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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito


Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 29ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 29ª Reunião realizada em 29 de agosto de 2012, às 10 horas e quarenta e quatro minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) e com a presença dos (as) Senadores (as): José Pimentel (PT-CE), Jorge Viana (PT-AC), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Ricardo Ferraço (PMDB-ES), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM-MT), Álvaro Dias (PSDB/PR), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Randolfe Rodrigues (PSOL-AP), Benedito de Lira (PP-AL), Cyro Miranda (PSDB/GO), Cidinho Santos (PR/MT) e Sérgio Petecão (PSD/AC) e dos (as) Deputados (as): Candido Vaccarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araújo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Domingos Sávio (PSDB-MG), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Glauber Braga (PSB-RJ), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Filipe Pereira (PSC-RJ), Emiliano José (PT-BA), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Vaz de Lima (PSDB-SP), Vanderlei Macris (PSDB-SP) e Ronaldo Fonseca (PR-DF). Deixaram de comparecer os (as) Senadores (as):, Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR-TO) e Kátia Abreu (PSD-TO) e os (as) Deputados (as): Gladson Cameli (PP-AC), Sílvio Costa (PTB-PE), Delegado Protógenes (PCdoB-SP), José Carlos Araújo (PSD-BA) e Armando Vergílio (PSD-GO). Também estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: Senador Pedro Simon (PMDB-RS) e Deputados Antonio Carlos de Mendes Thame (PSDB-SP), Bruno Araújo (PSDB-PE), Jilmar Tatto (PT-SP) e Antônio Imbassahy (PSDB-BA). Na oportunidade foram chamados a depor o Sr Paulo Vieira de Souza, que compareceu acompanhado de seu advogado, Glaucio Balduino dos Santos – OAB 29072/DF, e o assistente João Francisco Lopes Brontes – RG 24.725.774-6/SSP-SP, posteriormente, o Sr. Fernando Cavendish, amparado pelo HC 114.859 e acompanhado de seu advogado, Técio Lins e Silva – OAB/RJ 16.165, oportunidade na qual valeu-se de sua prerrogativa de permanecer em silêncio; e, por último, o Sr. Gilmar Carvalho Moraes prestou seu depoimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Solicito a V. Exªs que tomem os seus lugares. Bom dia a todos. São 10 horas e 44 minutos. Peço à assessoria para se posicionar. Solicito aos Srs. Parlamentes que tomem os seus assentos. 
Havendo número regimental, declaro aberta a 29ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
Havendo quórum, antes de iniciamos os nossos trabalho, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da 28ª Reunião da Comissão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está aprovada. 
Informação importante a V. Exªs. Esta Presidência comunica que, na manhã de hoje, o Secretário da Comissão, Dr. Dirceu Vieira Machado Filho, recebeu uma ligação telefônica da Srª Roseli Pantoja, que depôs nesta CPMI no dia 15 do corrente mês. De acordo com a Srª Roseli, no dia de ontem, por intermédio de um telefonema, ela e sua família foram brutalmente ameaçadas. No contato com o Dr. Dirceu, a Srª Roseli informou ainda que o seu ex-marido, o contador Gilmar Carvalho de Moraes, também vem, reiteradamente, sofrendo ameaças. 
Lembro a V. Exªs que, depois do depoimento da Srª Roseli, vários requerimentos foram aprovados no sentido de que também o contador Gilmar deponha nesta Comissão. 
Esta Presidência solicitará, como já o fez, em expediente, ao Ministério da Justiça e aos órgãos competentes, proteção policial para a Srª Roseli Pantoja, seus filhos e seu ex-marido, ao mesmo tempo em que determina à Polícia do Senado para que, em regime de urgência, faça contato com o Sr. Gilmar Carvalho de Moraes para saber se há possibilidade da sua presença, em caráter extraordinário, nesta Comissão. 
Feitos esses esclarecimentos e esses informes...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos às palavras pela ordem, para que todos nós possamos começar os nossos trabalhos.
Pela ordem, visualmente, Vanderlei Macris, Leonardo Picciani, Randolfe Rodrigues.
Vanderlei Macris, com a palavra.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, ainda ontem, tivemos oportunidade de levantar, no final da reunião, esta questão da ameaça sendo feita ao Sr. Gilmar Carvalho de Moraes, que mostrou claramente que tem algo a falar, que está sofrendo esse tipo de ameaça e que pretende comparecer à Comissão. Então, seria importante que esse requerimento nosso, assinado por mim e pelo Relator Odair Cunha, que já foi aprovado, pudesse se resumir na convocação imediata do Sr. Gilmar, porque essa ameaça realmente é algo que precisa ser, de alguma maneira, considerado por esta Comissão e para que nós tenhamos a possibilidade de ele, estando presente, explicar, explicitar quais foram os caminhos seguidos pela organização criminosa dentro dessa face trágica e complicada de uma organização que, pelo que já foi dito, claramente se tem  consubstanciado de forma mafiosa. E está aí mais um ponto que confirma esse tipo de postura por parte da organização criminosa.
Portanto, acho importante que ele seja convocado, se possível, ainda para hoje, para esse depoimento. Sem dúvida nenhuma, tem o apoio da nossa parte.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está certo. A Polícia do Senado está localizando o Sr. Gilmar imediatamente. Posso garantir a V. Exª que, em comunhão com o Sr. Relator e com o Sr. Vice-Presidente, o primeiro novo depoimento da Comissão será o do Sr. Gilmar Carvalho.
Com a palavra o Sr. Deputado Leonardo Picciani.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, eu creio que a providência de tentarmos fazer a oitiva da testemunha hoje é importante. Ela é uma boa medida. 
Parabenizo a decisão de V. Exª, apoiada aqui pelos nossos pares, mas acho que temos outra obrigação.
A Srª Roseli veio a esta Comissão, prestou seu depoimento, colaborou com aquilo que foi solicitado pela Comissão. Salvo engano, ela veio até desacompanhada de advogados. 
Acho que nos cumpre informar, via ofício, ao Serviço de Proteção a Testemunhas, do Ministério da Justiça, para que a vida e a integridade física dessas pessoas, desses cidadãos, possam ser preservadas. Acho que essa é uma providência que esta CPI deve fazer, e deve fazer de imediato, uma vez que não devemos subestimar as ameaças.
Era essa a ponderação que gostaria de fazer a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a luminar orientação de V. Exª. A Secretaria me informa que o ofício já foi feito, mas a alusão mostra a inteligência e a sabedoria de V. Exª.
Com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, no mesmo sentido, a inclusão de D. Roseli e do Sr. Gilmar no Programa de Proteção a Testemunhas. E considero que é fundamental e urgente ouvirmos, o quanto antes, aqui na CPI, o Sr. Gilmar, que me parece ser peça chave para os depoimentos que se têm de seguir.
Segunda questão, quero só reiterar a V. Exª e ao Relator a necessidade de apreciarmos, na próxima reunião deliberativa ou na reunião deliberativa que for marcada, os oito requerimentos, que ainda não foram apreciados, das empresas de fachada que receberam recursos da empreiteira Delta.
Por fim, Sr. Presidente, só uma indagação a V. Exª. Pergunto qual vai ser a ordem dos depoimentos agora, nesta manhã.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – As indagações de V. Exª já foram anteriormente respondidas. A primeira...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A última, a ordem dos depoimentos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A ordem dos depoimentos. Vou fazê-lo. 
Primeiro, vamos chamar Paulo Vieira de Souza, que está aqui para falar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito, Presidente. Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, quero fazer uma observação, até porque a minha expectativa é de que nós possamos dar sequência a esses trabalhos e ter, enfim, o que o povo brasileiro espera de todos nós, que é um resultado que beneficia o País.
Houve uma manifestação, e eu ontem não me dirigi a V. Exª e a toda esta Comissão...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Por favor, silêncio, para ouvir o Sr. Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Obrigado, Sr. Presidente.
Eu não me dirigi, porque, quando chegou a minha vez de falar, o Líder do PT, Jilmar Tatto, já não estava aqui, e acho fundamental que ele ouça essa consideração para o bem dos trabalhos desta CPI. E diria mais, a nossa responsabilidade é com o País.  
Eu diria que fiquei, não só chocado, mas, num primeiro momento, até revoltado. Apenas constatei algo que vínhamos dizendo, quando vi a declaração que foi publicada ontem no Valor Econômico, com aspas, atribuída nominalmente, de maneira clara, à fala do Líder do PT, que vai ao encontro, que traduz aquilo que era, foi e continua sendo a preocupação, não primária; a nossa maior preocupação é cumprir a nossa missão, é fazer com que a CPI produza os resultados.
E quero destacar que V. Exª tem sido extremamente imparcial, correto e tem cumprido a sua missão, dando o exemplo da grande figura pública que é. 
Não quero diminuir nenhum dos outros pares nesse sentido, mas, desde o primeiro momento, manifestamos a preocupação de que sentíamos, percebíamos, por parte de alguns, uma busca de perseguição partidária, de querer fazer com que esta CPMI fosse dirigida a um partido. E, ontem, o Líder Jilmar Tatto me sai com uma declaração extremamente infeliz, mas que traduz e justifica a preocupação que tivemos desde o início. Ele disse, de forma textual, abro aspas: “A CPMI do ponto de vista político cumpriu o seu papel ao fazer sangrar o PSDB. Com o fim do julgamento do STF, o que vai sobrar é a CPI. Para o PT, prorrogar é continuar sangrando o PSDB”. Ou seja, para o PT, prorrogar a CPI é continuar sangrando, é dirigir o trabalho do conjunto do Congresso Nacional para fazer uma perseguição política. 
Portanto, peço ao Líder Jilmar Tatto que possa rever esse tipo de conceito, de posicionamento, porque eu até entendo que a CPMI começou a ganhar contornos mais produtivos. E é preciso que a gente vá nessa direção. 
Quanto ao PSDB, não há de nossa parte nenhuma dificuldade de prorrogar. Pelo contrário, se alguém tentar nos sangrar, teremos sempre a tranquilidade de mostrar que temos o compromisso com a ética, com o trabalho, com a seriedade. Entendemos que ela pode justificar sua prorrogação para investigar mais a Delta, as empresas fantasmas e apurar aquilo que interessa ao País, que é o desvio do dinheiro público.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Sr. Presidente, pela ordem, art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou ouvir V. Exª. 
Deputada Íris de Araújo.
 A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, além das observações que foram feitas, inclusive com a informação que V. Exª nos traz a respeito da Srª Roseli Pantoja, eu, que conheço bem essa região aqui do Entorno, que é considerada, inclusive, uma das mais violentas do País, hoje a primeira notícia que ouvi na televisão é de que a Força Nacional vai passar a atuar aqui, auxiliando o Governo de Brasília. Causam-me bastante preocupação essas ameaças que estão acontecendo há muito tempo – já tive oportunidade de fazer aqui um relato a respeito –, mas principalmente no caso da Srª Rosely, porque ela veio aqui totalmente desguarnecida, sem advogado, sem segurança, sem nada. Pegou o ônibus e veio para cá. É uma mulher do povo. E ela pode estar sujeita, sim, a um acontecimento dessa natureza e que em nada vai contribuir para nós, membros da CPI, para a CPI como instituição. 
Então, acho que essas providências, como disse o Deputado Picciani, devem ser tomadas. Devemos encarar isso com muita seriedade. Ao mesmo tempo, temos de levar em consideração que, como disse a Procuradora, o crime organizado continua organizado. 
Essa é a observação, a contribuição que eu gostaria de fazer, aqui, com essa reflexão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Invocando o art. 14, Líder do PT, Deputado Jilmar Tatto.  
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, Deputados, Deputadas, Senadoras, faço uma avaliação positiva desta CPMI, diferente, muitas vezes, daqueles que acham que ela não está cumprindo seu papel. Ao contrário, esta CPMI, a sua instalação e a produção de várias reuniões fizeram, por exemplo, com que em nenhum momento pudesse haver a necessidade ou a manobra da cassação, por exemplo, do Senador Demóstenes Torres, do DEM. Esta CPMI conseguiu e está conseguindo apurar, através da transferência de sigilos e através das análises do trabalho que o Relator está fazendo e de todos os outros Deputados e Senadores, no sentido de aprofundar a investigação relacionada ao crime organizado do Carlinhos Cachoeira e principalmente daqui do centro do Estado.  
Nobre Deputado Domingos Sávio, quando eu dei essa declaração ao jornal Valor, eu dei essa declaração com tristeza, porque eu tenho uma avaliação política, e a apuração da CPMI está deixando cada vez mais claro o envolvimento muito forte de políticos do PSDB; do DEM, mas do PSDB. E são políticos de alto escalão, a começar pelo Governador de Goiás, Marconi Perillo, do PSDB. E, quando dei essa declaração... Que veio aqui, inclusive, fez um show, pirotecnia. Acho, inclusive, que tem de voltar aqui de novo. Acho que tem de voltar aqui de novo.
A declaração que dei ontem foi em função do que o irmão dele... Veja: o Carlinhos Cachoeira foi preso na casa que ele vendeu ou comprou. É uma confusão aquela casa, que pelo amor de Deus... Está certo?
Os delegados que estiveram aqui disseram claramente que uma parte do Governo do Marconi Perillo, que é do PSDB... Por isso, falei que o PSDB está sangrando. E falo isso com tristeza, porque é muito triste um partido do naipe do PSDB, o segundo ou terceiro Partido do País, estar envolvido nessa quantidade de maracutaia. E todos os indícios do crime organizado estão envolvendo gente do PSDB.
Por último, o irmão... Veja, nós já falamos da casa do Perillo, falamos de várias secretarias envolvendo o esquema do Cachoeira no Governo do PSDB de Goiás, e, agora, o irmão do Governador Marconi Perillo servindo como tráfico de influência.
Por isso, dei uma opinião política. A minha opinião política, que vai ser objeto de uma reunião administrativa, que nem discuti com a minha bancada e sobre a qual vamos, evidentemente, conversar, é a de que temos de ouvir o Relator, principalmente, para saber se haverá tempo e condições de se apurar tudo que está sendo levantado em relação a essa investigação.
Foi nesse sentido que dei a declaração. Dei a declaração e não sou daqueles que ficam torcendo para arrumar maracutaia; não sou daqueles que ficam torcendo para procurar irregularidade; não sou daqueles que ficam torcendo para que políticos estejam envolvidos em crime organizado, de forma alguma!
Acho que esta CPI está no rumo certo, está ouvindo todo mundo. Acho, inclusive, como falei da outra vez, que temos de chamar o Policarpo Júnior. Isso nada tem a ver com liberdade de imprensa, porque isso nós temos de defender. Todos os depoimentos aqui, todos, todos. Ontem mesmo, o Pagot. O Pagot, ontem, veio aqui e falou desse jornalista. Sobre ele há mais de 200 citações, e esta CPI, por enquanto, ainda não convocou o Policarpo Júnior. Por que ele é jornalista? Ué, se nós estamos convocando Senador, governador, se estamos chamando empresários, se estamos chamando deputados, por que não chamar um jornalista?
Então, em função disso, fiz uma avaliação política, porque ainda tenho esse direito, conforme o mandato que o povo me deu. Falo o que eu acho que devo falar. E acho realmente que o PSDB está sangrando. Vejo com tristeza isso, mas é um dado da realidade.
Sávio, eu respondi?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, peço a palavra pelo art. 14 do Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Invocando o art. 14...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, em seguida, tenho uma comunicação inadiável a fazer a esta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª o fará em seguida.
Invocando o art. 14 do Regimento, tem a palavra o Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, para a minha tristeza, vejo que de todos nós e acho que do País, ao ter a preocupação de trazer o assunto, eu o fiz, porque eu tenho absoluta clareza de que o objetivo desta CPMI, e o que o País espera de nós, é que possamos nos aprofundar nas investigações que envolvam, não só o crime organizado a partir da quadrilha do Sr. Carlinhos Cachoeira, mas, especialmente, desvio do dinheiro público, atos de corrupção ativa e de corrupção passiva.
Quando trago a matéria – e a trago de forma clara, transparente, direta, sem ofensa –, eu o faço para que a gente retome o caminho do respeito, do trabalho em prol do País. E o que ouço de volta é mais agressão ao meu Partido, agressão absolutamente infundada! A colocação feita de que políticos do PSDB estão envolvidos é absolutamente absurda!
Foi feita uma colocação imputando ao Governador de Goiás envolvimento de natureza direta, e ficou absolutamente provado o contrário! Ficou absolutamente provado que a única razão pela qual ele veio aqui foi por ter vendido uma casa de sua propriedade, o que ele anunciou publicamente, fazendo toda a transação de maneira pública e explícita. Chegou-se ao ponto de se convocar até o decorador dessa casa, para tentar imputar alguma relação ou culpa, e nada, absolutamente nada se provou! Tentou-se requentar, agora, novamente, algum tipo de agressão, atribuindo ao seu irmão um diálogo de um possível pedido que jamais se consumou, que jamais se realizou, que nenhuma relação tem e que sequer ocupa qualquer cargo dentro da estrutura do Governo de Goiás. Absolutamente agressivas as palavras que acabo de ouvir, mas eu não comentarei sequer, apenas dizendo são injustas, são absurdas. 
E, ao atacar o PSDB, dizendo que o PSDB está sangrando, a gente vê a tática que sempre ocorreu de simplesmente desviar as coisas. O que nós estamos vendo, neste momento, é o País inteiro assistir ao julgamento do mensalão. No passado, dizia-se que quem estava acusando, quem estava apontando o dedo, quem estava dizendo que havia crime de corrupção era a oposição, era o PSDB; hoje, é o Supremo Tribunal Federal, com absoluta imparcialidade, isenção, dessa Corte – composta de vários ministros nomeados pelo próprio Presidente Lula que respondem a uma acusação formada pelo Procurador-Geral, que foi nomeado pelo Presidente Lula, e com a imparcialidade que deve ser da Justiça –, que prova para o povo brasileiro: houve, sim, corrupção; houve, sim, todo tipo de desmando. E, agora, nós é que estamos sangrando. 
Neste momento, o que queremos com esta CPMI é que ela investigue, como ocorreu na CPMI dos Correios. Naquela ocasião, muitos brasileiros diziam: “Não vai dar em nada, vai dar em pizza!”. Hoje, nós estamos vendo que a pizza vai assar no xadrez, para aqueles que roubaram o povo brasileiro. Vão presos, sim. Essa é a nossa esperança, e o Supremo caminha para isso. Esta CPMI tem que ir nesta direção: apurar os desmandos. 
E, hoje, está prevista a vinda do Sr. Fernando Cavendish. Agora, que nós queremos nos aprofundar nas contas fantasmas, queremos nos aprofundar no desvio do dinheiro público, vem, novamente, essa linha de ataque de dizer: “Ah, o PSDB está sangrando.”, “Olha, essa CPMI é para investigar o quintal da casa do fulano ou do ciclano.”. 
Esta CPMI não pode ter essa coloração partidária, Sr. Presidente. Eu, aqui, não me referi, nominalmente, a ninguém nesta minha fala, mas apenas destaco e defendo o meu Partido – e nem me referi a nenhum outro partido –, mas defendo o meu Partido, porque tenho a consciência tranquila de que o PSDB cumpre a sua missão para com o País, ao ser, aqui, hoje, eu diria nem oposição, resistência. É tão diminuto o nosso número que nós somos resistência, para que o País ainda possa dizer: “Respiramos democracia.”. 
É por isso, Sr. Presidente, que é algo absurdo atribuir esse sangramento que a gente vê ao PSDB. 
O que nós queremos – e que, de repente, desvia a conversa – é que o Sr. Relator convoque, agora, sim, o tesoureiro da campanha da Presidenta Dilma, porque, num primeiro momento, ele achou que não precisava. O depoimento de ontem provou o equívoco. Ontem, o depoente deixou claro: o Sr. Paulo não pediu nada para a campanha, mas o Sr. De Filippi pediu, pediu que ele fosse a campo, e, mais do que isso, isso se consumou. O dinheiro foi arrecadado de empresas que tinham empenhos a serem pagos ainda, com propósito eleitoral. Ou será que podemos dizer, claramente, eleitoreiros? Então, convoquemos o De Filippi. Isso não é fazer perseguição partidária, é trabalhar com os fatos, com a realidade. 
Portanto, se há alguém sangrando, não é o PSDB. E a imprensa, no Brasil, felizmente, é livre, ainda, e está atenta, não vai se deixar levar por esse tipo de provocação ou de cortina de fumaça. Enquanto se descobrem os malfeitos, tenta-se trazer, novamente, com determinados tipos de arroubos, a colocação de que quem sangra é o PSDB. 
Então, eu não vou me referir a partidos ou a colegas Deputados. Eu me refiro ao princípio da verdade, da ética. Que esta CPMI siga o seu caminho, sem perseguição partidária, para sangrar A ou B com esse tipo de interesse.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, questão de ordem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, comunicação...
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Questão de ordem. Não, eu não estou fazendo o pedido da inscrição. Eu estou pedindo uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – (Inaudível.)...Identificável, é o Deputado Glauber Braga que está me pedindo a questão de ordem. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª, com todo o respeito e admiração que tenho a V. Exª, vai me dizer o artigo.
Glauber Braga.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, eu estou fazendo...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª vai me dizer o artigo, porque, agora, eu só aceito questão de ordem com o artigo proveniente do Regimento Comum. E vou fazer uma concessão única e última a V. Exª, pela admiração que tenho a V. Exª. V. Exª vai me pedir a palavra pela ordem, e eu vou dar a palavra pela ordem a V. Exª, porque somente assimilarei se V. Exª me disser, nominalmente, o número do artigo.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Com todo o respeito que eu tenho a V. Exª e pelo comportamento que V. Exª tem tido também nesta Comissão, de maneira isonômica com todos os Parlamentares, espero que V. Exª não tenha para com este Parlamentar um comportamento diferente do que tem tido em todos os meses de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Faço aqui uma questão de ordem, sim, que tem...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Invocando qual artigo, Deputado?
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Posso invocar aqui um conjunto de artigos, o nº 95, seja ele qual for. Posso, aqui, dizer, inclusive, que é uma questão de ordem que tem natureza sistêmica, onde você vai avaliar o Regimento da Câmara com o Regimento do Senado, em conjunto com o Regimento Comum. 
Mas eu, antes até de fazer a questão de ordem, me dirijo com todo o respeito a V. Exª, pedindo que a sua postura seja também isonômica, porque eu não vi de V. Exª esse mesmo comportamento, nos últimos meses, com os vários Parlamentares que fazem o pedido de questão de ordem, aqui nesta Comissão. Então, peço minimamente o respeito de V. Exª.
Em segundo lugar, não estou aqui como Parlamentar e como Deputado para protagonizar ou para ficar verificando. Isso, sim, exigiria de V. Exª uma postura bastante contundente, pois seria o caso de um Parlamentar fazer uma crítica a outro Parlamentar ou a outro partido para, depois, invocar o art. 14 e, dessa forma, ficar monopolizando uma discussão que em nada vai contribuir com a CPMI. As discussões políticas são da natureza da política, são da natureza da CPMI também, agora, isso não quer dizer, de forma alguma, que eu, como Parlamentar, não tenha o direito de saber o procedimento que vai ser adotado para a oitiva que vai ser realizada hoje: quem vai ser ouvido; se a relação de inscrição que está sendo feita aqui é única e exclusivamente para os Líderes partidários ou para aqueles que se inscreveram; se essa relação vai esperar que os depoentes possam, aqui, entrar para que dêem seus depoimentos. 
Então, espero de V. Exª que tenha com este Parlamentar um comportamento isonômico, porque nunca vi V. Exª – esta é a primeira vez que tenho a oportunidade de ver – dispensar um tratamento pouco isonômico com um Parlamentar nesta Casa. 
Dessa forma, faço a minha questão de ordem a V. Exª, que, basicamente, é a seguinte: qual vai ser o procedimento adotado na reunião de hoje? Nós vamos ouvir os depoentes? Nós vamos ouvir a lista de inscrição de todos que estão aqui colocados, com os Líderes partidários em primeiro lugar? Ou nós vamos esperar que os depoentes possam, aqui, fazer o seu pronunciamento para que, aí, sim, os Líderes partidários e as inscrições sejam obedecidos? 
É única e exclusivamente uma questão de ordem para saber qual o procedimento que será adotado na reunião de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª tem toda a razão de questionar o ordenamento dos nossos trabalhos e aí poderia fazê-lo em questão de ordem. A dificuldade de V. Exª foi em relação ao assessoramento para me dizer, e, assim, deferir a questão de ordem, porque esta Presidência precisa saber do Parlamentar que questiona a ordem dos trabalhos o artigo sobre o qual está questionando. 
O que pedi a V. Exª, com a isonomia e a elegância com que trato todos os Parlamentares, é exatamente que me traga o número do artigo a que se refere, ou do Regimento Comum ou dos outros Regimentos, da Câmara e do Senado. V. Exª sabe que, durante a primeira parte dos nossos trabalhos, nós tivemos uma afluência muito grande das questões de ordem. Na segunda parte dos nossos trabalhos, estamos oferecendo, a cada um e a todos os Parlamentares, a palavra, indistintamente, pela ordem, porque achamos melhor, para o exercício e o fluxo dos nossos trabalhos, o Parlamentar pedir a palavra, pela ordem, porque imediatamente eu transfiro ao Parlamentar a palavra, pela ordem, e não faço ao Parlamentar a invocação do artigo regimental, facilitando, assim, o fluxo do nosso trabalho. 
Por isso, tenho dito, aqui, de uma forma muito isonômica, usando o termo de V. Exª, que, quando o Parlamentar me questiona pela ordem, facilita a dinâmica desta Presidência com o Parlamentar. Mas V. Exª me arguiu o encaminhamento e o ordenamento dos nossos trabalhos. E aí V. Exª tem toda razão, porque é o ordenamento e o encaminhamento dos nossos trabalhos, que vão continuar sendo, Deputado Glauber, da mesma forma como o foram desde a primeira reunião.
E eu tenho, aqui, ainda, para ouvir o Deputado Miro Teixeira, o Senador Pedro Taques, o Senador Alvaro Dias, o Deputado Mendes Thame...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu abro mão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Senador Randolfe Rodrigues... E vou ouvir todos pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu abro mão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Porque são os senhores que decidem o destino desta reunião. 
Eu tenho aqui alguém que não veio com habeas corpus, chamado Paulo Vieira de Souza.
Tenho aqui Paulo Vieira de Souza, que não veio com habeas corpus e quer falar. Por isso que, monocraticamente, ele vai falar primeiro. É decisão desta Presidência, para beneficiar quem quer falar.
Depois, para comunicação, inclusive foi em atenção ao Deputado Miro Teixeira, que me trouxe, de pronto, a sugestão, tenho agora a notícia da Polícia do Senado de que o Gilmar Carvalho foi localizado e está vindo depor, hoje, na CPI.
Agora, se os senhores abrirem mão, imediatamente eu trago aqui os depoimentos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu estou abrindo mão, Sr. Presidente, para ganharmos tempo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agora, efetivamente, a disciplina...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deixe-me terminar, por favor, a questão de ordem, aceita por esta Presidência, do Deputado Glauber. 
O ordenamento dos nossos trabalhos será o seguinte, como sempre foi: chega; nós vamos receber; vamos definir; a testemunha vai falar; o Relator vai argüir; os autores vão questionar; depois V. Exªs, que estão inscritos, vão questionar; os Líderes, após três questionamentos, vão fazer. Exatamente como foi durante todas as reuniões. Não há nenhuma alteração. A única alteração é que eu prestigiei quem quer falar, colocando hoje.
Está aceita a questão de ordem de V. Exª, com a reiterada admiração à sua juventude e à sua inteligência.
Com a palavra o Deputado Miro Teixeira. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Eu reitero também, Presidente, a admiração por V. Exª e tenho certeza de que o tratamento isonômico a todos os Parlamentares foi sempre o comportamento de V. Exª e vai continuar sendo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade, é o meu postulado e é o meu compromisso com esta Comissão. É o meu postulado e é o meu compromisso.
Deputado Miro, com a palavra.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Com relação ao caso da D. Roseli e do Sr. Gilmar, que já estão vindo aí, eu ia propor a V. Exª até que requisitasse helicóptero da Polícia Federal, mas me parece que é desnecessário.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Polícia do Senado é competente e já vai trazer.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Já está providenciado.
A outra coisa, Presidente, é com relação à transferência dos nossos sigilos para o Ministério Público, porque ficou aprovado aqui quando esteve a Drª Léa presente. Gostaria que V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não recebi ainda nenhum comunicado do Ministério Público solicitando o compartilhamento. Foi isso que eu acordei com o Ministério Público. Eles precisavam pedir o compartilhamento.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Além da manifestação verbal.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Além da manifestação verbal.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E, finalmente, nós recebemos 260 ou 280 mídias, totalizando um 1 terabyte de dados. Isso está sendo injetado em três computadores. Há 12 parados ou 10, que dependeriam da ordem de V. Exª para o rompimento do lacre do plugue USB, para que possa ser injetado em todos, de tal maneira que os Parlamentares tenham acesso a esses dados.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A ordem já está dada imediatamente. V. Exª já deu a ordem por mim.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já está passada diretamente, aqui, ao Dirceu.
Pedro Taques, com a palavra.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, rapidamente, sem me preocupar com o sangramento do PT ou do PSDB, estou preocupado com o fato de que essa senhora pode sangrar com um tiro na cabeça, alguma coisa assim. Ela será trazida aqui?
É muito mais efetivo – além de ofício; ofício vai demorar, vai para o Correio, demora – que ela possa ser trazida aqui para que possamos, rapidamente, na sala da CPI, fora, saber efetivamente o que ocorreu. Só isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já foi entregue à Polícia Federal e ao Ministério da Justiça.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Mas ofício é muito pouco; isso demora, Sr. Presidente; é uma burocracia. Há algo mais efetivo? Que ela venha, fique na sala da CPI, e que nós possamos ouvi-la e encaminhá-la, fisicamente, antes que ela morra e sangre.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k., o.k.
Obrigado, Pedro.
Mendes, com a palavra.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, muito rapidamente quero dizer que participei, nestes meus seis mandatos e inúmeras Comissões Parlamentares de Inquérito, algumas que tiveram, inclusive, um grande resultado, como a do Mensalão, essa dos Correios, que gerou um relatório que foi encaminhado ao Ministério Público e está hoje resultando nesse julgamento histórico do Supremo.
E fico surpreso com as declarações do Líder do PT. O Líder do PT é Líder do PT durante 24 horas. Depois das 18 horas, ele não deixa de ser Líder do PT e passa a ser um mero Deputado como qualquer um de nós. Ele é Líder do PT o tempo inteiro. Então, as suas declarações são as que refletem a Liderança do PT, e a sua última declaração revelou uma distorção e um desconhecimento das funções do Congresso, das funções da Câmara dos Deputados e deste instrumento, que é a CPI.
A CPI é um instrumento de fiscalização, visando a melhorar o Estado brasileiro, a fortalecer as instituições, a melhorar a vida das pessoas. Não é um instrumento de vindita, nem de perseguição de um partido.
É evidente que, no decorrer da CPI, um partido pode auferir ganhos políticos, mas essa não é a finalidade. Colocar como finalidade de uma CPI a instalação de um procedimento de uma CPI, até a prorrogação ou não da CPI, colocar como finalidade fazer sangrar um partido adversário é uma gravíssima distorção. Durante todos esses anos, nunca vi uma declaração política tão sórdida, tão deletéria quanto essa do Líder do PT.
Por isso, acredito que V. Exª tem um papel fundamental: tomar esta CPI o rumo devido.
O rumo devido qual é?
É seguir o dinheiro, procurar o dinheiro, fazer a quebra do sigilo das oito contas que ainda não foram quebradas, requerimento do Senador Alvaro Dias, quebrar para saber não apenas se o dinheiro foi desviado da Delta para essas contas fantasmas, para essa citrogenia imensa que caracteriza essa empresa que se apossou, que conseguiu abocanhar, conseguiu capturar uma parte do Estado brasileiro, mas saber daí dessas contas fantasmas para onde foi o dinheiro.
Se nós não fizermos isso, é sinal de que esta CPI está de joelhos, está com medo, não está querendo realmente investigar. Esse é o objetivo fundamental nosso agora e, se necessário, de uma prorrogação.
Por isso, temos de ouvir os depoentes, deixar esses casos, como essa declaração do PT, como algo absolutamente insólito, mas não pode ditar o andamento desta CPI. Solicito que V. Exª use o seu poder como Presidente para dar início às oitivas de hoje e dar encaminhamento a esta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, solicitei reinscrição, porque trago informação importante para esta CPI.
Já se encontra na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito o documento da 5ª Vara da Justiça Federal do Estado de Goiás, de S. Exª o Dr. Alderico Rocha dos Santos, Juiz de Direito, relativo aos atos de constrangimento que S. Exª sofreu da Srª Andressa Mendonça, esposa do Sr. Carlos Cachoeira. 
Junto a esse documento, que já se encontra na CPI, está o famoso bilhete de ameaça da Srª Andressa e o auto de apreensão de documentos na residência da Srª Andressa, de documentos e de equipamentos de mídia eletrônica. Dentre esses equipamentos, há um aparelho de telefone celular, tablet, computador pessoal, mas chama a atenção, no auto de apreensão, o Documento nº 16, um instrumento de procuração, tendo como outorgante Mestra Administração e Participações Ltda, e outorgada, Andressa Alves de Mendonça Moraes.
Esses documentos, Sr. Presidente, são indispensáveis para esta Comissão Parlamentar de Inquérito; em especial, essa procuração.
Então, a solicitação que faço a V. Exª e ao Relator é para, o quanto antes, comunicar à Polícia Federal que, tão logo se proceda à perícia por parte da Polícia Federal, sejam encaminhados para esta CPI os CDs, mídias eletrônicas, cópia do conteúdo do tablet da Srª Andressa e, em especial, essa procuração, visto que essa procuração se refere a uma procuração outorgada à empresa Mestra, já citada e envolvida nas investigações desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Ainda, Sr. Presidente, dos sigilos chegados a esta CPI, ainda...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, Sr. Senador, me permita... Por favor, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – São duas etapas, e é importantíssima a arguição que V. Exª faz, como todas as arguições que faz. 
V. Exª está formalizando essa...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Estou.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já formalizou ou estaria formalizando?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não, não, eu estou comunicando à CPI. Agora, de imediato, posso formalizar para V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, faça isso, até para conhecimento do Relator.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu o farei.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já requisitou?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, esse material foi requisitado na última reunião administrativa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O auto de apreensão?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Inclusive. Não, não o auto de apreensão, o material apreendido.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O que foi apreendido, após periciado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Porque é muito importante.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Porque esse material é da maior importância para esta CPI. Reitero: em especial essa procuração.
A outra, a segunda parte, dos sigilos chegados a esta CPI, acabei de ser informado de que não chegou ainda o sigilo da empresa Adécio & Rafael. O sigilo, em especial, do banco Itaú Unibanco. Esse sigilo, que é importante, indispensável para esta CPI, ainda não está aqui. Eu solicito ao senhor, à Presidência e ao Relator da CPI, reiterar: entre os sigilos da Adécio & Rafael, também existe o sigilo no Sicoob. E a informação que tenho é que o Banco Central, ao pedir o sigilo da Adécio & Rafael, não solicitou o sigilo desse banco. Eu peço a V. Exª para alertar o Banco Central para proceder à imediata comunicação para encaminhamento dos sigilos que estão faltando a esta CPI.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós aprimoramos a nossa relação; nós já estamos fazendo diretamente ao banco, no caso o banco Itaú Unibanco. Já vamos fazer diretamente...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. O segundo é do Sicoob. O Sicoob é que está fora. O Itaú Unibanco ainda não recebeu a comunicação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos fazer diretamente ao Sistema.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ótimo, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Aos dois bancos diretamente, porque o fluxo diretamente da CPI ao banco tem uma dinâmica maior.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ótimo. Característica da competência de V. Exª na condução desta CPI. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado. Divido com V. Exª.
Convido para compor a Mesa o Sr. Paulo Vieira de Souza, em decorrência da aprovação do Requerimento nº 522. (Pausa.)
Esta Presidência relembra a V. Exªs que cada depoente, convidado ou convocado, recebe, juntamente com a comunicação oficial para aqui comparecer, cópia de todos os requerimentos aprovados pela Comissão com o propósito de ouvi-lo. 
Com essa providência, o depoente é previamente informado sobre as razões do seu comparecimento perante este colegiado e pode preparar a sua comunicação ou optar pelo uso de suas prerrogativas constitucionais de se manter em silêncio. 
Em decorrência do Requerimento nº 522, de 2012, de autoria do Deputado Dr. Rosinha, comparece a esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito o Sr. Paulo Vieira de Souza. 
Resumidamente, os argumentos apresentados no Requerimento do Deputado acima mencionado são os seguintes – abre aspas:

O Ministério Público do Estado de São Paulo (MPE – SP) abriu investigações [...], com o objetivo de apurar indícios de superfaturamento nas obras de ampliação da Marginal Tietê, em São Paulo (SP), entre as quais às do denominado Lote 2, realizadas pelo Consórcio Nova Tietê, do qual a Delta Construções Ltda. fez parte.

Ainda segundo o Deputado Dr. Rosinha – aspas:  

Paulo Vieira de Souza,[...] Diretor de Engenharia da Dersa – Desenvolvimento Rodoviário S/A, no período de 2007 a 2010, foi um dos responsáveis pela contratação do Consórcio Nova Tietê. 

Para a obra de ampliação da Marginal Tietê, ainda consoante o requerimento do Deputado Dr. Rosinha – abrem aspas:
 
Aparecem como responsáveis por este contrato, conforme atesta publicação do Tribunal de Contas 13 de setembro de 2011, Délson José Amador, que foi Superintendente do DER e da Dersa, e Paulo Vieira de Souza [...] Ambos são citados na Operação Castelo como suspeitos de terem recebido, enquanto agentes públicos, propinas da construtora Camargo Corrêa.

Aduz, por fim, o Deputado Dr. Rosinha que, segundo a matéria publicada na revista Istoé, Luiz Antônio Pagot, ex-Diretor do DNIT, afirmou, em meados de 2009, que o então Diretor da Dersa Paulo Vieira de Souza solicitou uma audiência no DNIT, com o propósito de convencê-lo – a ele, Pagot – a liberar mais recursos para a conclusão do trecho sul do Rodoanel. 
O depoente, na condição de convocado, o Sr. Paulo Vieira de Souza, comparece a esta CPI, sem haver solicitado habeas corpus ao Poder Judiciário – repito, sem haver solicitado habeas corpus ao Poder Judiciário. 
Esta Presidência tem a expectativa de que S. Sª contribua para as investigações.
Passo a palavra ao Sr. Paulo Vieira de Souza para, no tempo que achar conveniente e necessário, expor as suas razões.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, é na condição de testemunha. É isso, não é? (Pausa.) 
Obrigado.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Bom dia a todos.
Exmo Sr. Presidente, Senador Vital do Rêgo, Exmo Sr. Vice-Presidente, Deputado Paulo Teixeira, Exmo Sr. Relator, Deputado Odair Cunha, Exmas Srªs Senadoras, Exmos Srs. Senadores, Exmos Srs. Deputados, Exmas Srªs Deputadas, senhores e senhoras, uma vez convocado a prestar testemunho perante esta CPMI, não poderia deixar de comparecer e agradecer a oportunidade de prestar os esclarecimentos solicitados, como também sobre as sucessivas acusações inverídicas, através de fatos reais e verdadeiros, com documentos comprobatórios a serem entregues na presença de todos no dia de hoje.
Compareço com o espírito de colaboração, com o máximo respeito aos Srs. Deputados e Senadores, visando esclarecer quaisquer dúvidas que possam restar quanto às questões que foram objeto da minha convocação.
O que conquistei em minha vida, nos estudos e no campo profissional, nada mais é do que a minha gratidão pelas oportunidades que recebi. Decidir e assumir, eis um binômio que sempre pautou a minha vida. Jamais me furtei às minhas responsabilidades, aos meus compromissos, na defesa da minha crença e do que acredito.
Assumi livremente, e não por qualquer imposição, o desafio de participar da gestão da construção de uma das maiores obras de infraestrutura deste País: o Rodoanel Trecho Sul e a nova Marginal Tietê, entre tantas outras que tive o prazer e a satisfação de participar. Participei de uma equipe multidisciplinar que acreditou e se empenhou ao máximo, derrubando o paradigma de que a burocracia estatal não poderia ser vencida pela inteligência humana e pela satisfação pessoal de realizar e tornar reais projetos importantíssimos para o desenvolvimento do Brasil.
Por ter assumido o desafio e alcançado resultado, posso afirmar que a satisfação foi infinitamente maior do que todas as críticas, inverdades e ilações que foram veiculadas. 
Dificuldades foi o que mais tivemos, mas a superação e a firme disposição em enfrentá-las e buscar a perfeita interação e integração entre as várias áreas e esferas do governo foi o que prevaleceu.
O respeito a todos, estrita legalidade, a transparência de conduta, o atingimento ao interesse público, o comprometimento com os prazos, o cumprimento de metas e a coragem para assumir desafios, creio que tudo isso foi o que permitiu o êxito do nosso trabalho.
Prestar esclarecimentos, comparecer perante o Senado da República, perante a Câmara dos Deputados, perante o Ministério Público, perante as Cortes de Contas, perante a Procuradoria-Geral do Estado, enfim, todas as áreas e esferas do Governo foram caminhos que sempre percorremos por acreditarmos e estarmos convencidos de que foi feito o necessário, e não apenas o que era possível.
Existem homens que lutam 1 dia e são bons; existem outros que lutam 1 ano e são melhores; existem aqueles que lutam muito, e muito mais, e são muito bons, porém, existem os que lutam toda a vida. Esses são imprescindíveis. Quando você passa a ser uma pessoa diferenciada na administração, tendo influência na decisão pertinente, quando sua palavra é respeitada e desfruta da confiança de todos, ninguém está imune a ataques e a enfrentar turbulências, dilúvios, quando você opina e decide. Quando se está no olho do furacão, em pleno combate, com adrenalina a mil, enfrentando lutas sucessivas, podemos nos machucar. É muito difícil resistir a uma saraivada de denúncias mendazes, loucas e caluniosas. Terá que ser muito forte para resistir à calúnia. 
Cada homem é o ferreiro da sua própria sorte.
Eu pediria licença aos Srs. Senadores e Deputados, se me permitirem, para ler o meu breve currículo profissional, se vocês, se V. Exªs acharem que é o momento exato.
A minha primeira atividade profissional foi aos 10 anos, quando eu resisti ao truste de engraxate de rua, na cidade de Taubaté, na qual a Praça Dom Epaminondas era dominada, e eu resolvi trabalhar lá como engraxate. Se passaram anos, me formei professor, dei aula em todos os colégios nos quais estudei.
Sou formado em Engenharia Civil pela Universidade de Taubaté. Durante 20 anos, atuei no setor privado, construí a grande maioria de Shopping Centers Iguatemi do Brasil, fui sócio de Alfredo Mathias e, depois disso, construí 3 mil apartamentos no Estado de São Paulo, de baixo padrão, médio padrão e alto padrão.
Fui fundador... Trabalhei 2 anos como funcionário em duas empresas, uma como ícone de São Paulo, Construtora Alfredo Mathias, e a outra, a Engeral Engenharia e Obras.
Fui fundador de seis empresas. Em todas elas, eu assumi a função de gestor, fui fundador, criador e executor, e todas elas estão fora da atividade, no momento em que eu decidi, por livre e espontânea vontade, por convite, assumir a gestão pública.
Todo o meu patrimônio que consegui na minha vida, já quando assumi o setor público, já faz parte da minha declaração de Imposto de Renda. 
Fui convidado a trabalhar no Metrô de São Paulo como Diretor de Custos e Planejamentos durante 4 anos pelo Presidente Antonio Sergio Fernandes.
Fui responsável pela aprovação, no Banco Mundial, da Linha 4 do Metrô. 
Após isso, fui para o Ministério das Comunicações, não no Ministério, mas na Companhia Telefônica Borda do Campo, a convite de Sérgio Motta, para se iniciar a privatização do sistema.
Após isso, por indicação do hoje Senador Aloysio Nunes Ferreira, vim ao Palácio do Planalto, trabalhei na Casa Civil da Presidência, com um dos gestores que eu considero um ícone do setor público, Ministro Pedro Parente. O que fiz ali? Fui coordenador de cinco programas: Programa Brasil Empreendedor, naquela época, em 1999, pouco se falava em recursos, foram 30 bilhões, coordenando, do segundo escalão, 17 Ministérios e 12 autarquias no Palácio do Planalto, no 4º andar; Programa Brasil Empreendedor, Programa de Crédito Orientado; na crise energética, cuidei de 30% do reabastecimento da crise em conjunto com o Ministro Pedro Parente. Fui também coordenador do Trabalho Solidário, fui indicado também conselheiro da Valec. Fiquei lá por um ano e meio.
Após a presidência, passei a ser convidado por Dario Rais Lopes, Secretário e Presidente da Dersa e fui trabalhar na função de Diretor de Relações Institucionais. Durante dois anos, a única obra que o governo Geraldo Alckmin aprovou, executou e inaugurou foi exatamente Jacu-Pêssego em um consórcio, em um convênio – me desculpem – com a Prefeitura de São Paulo.
Após isso, em 2007, tornei-me Diretor de Engenharia da Dersa e cuidei dos seguintes empreendimentos: Rodoanel Mário Covas – trecho sul, Nova Marginal Tietê, Complexo Viário Jacu-Pêssego – trecho sul, Complexo Viário Jacu-Pêssego – trecho norte, Parque Jacuí, Trevo da Ragueb Chohfi, Estrada Parque, implantação da ciclovia em São Paulo, restauração de toda pavimentação do Centro Expandido, ligações entre a Presidente Dutra e Governador Carvalho Pinto, prédios do Pelotão da Polícia Ambiental, Agência Ambiental, obras e serviços em todos os Municípios lindeiros ao Rodoanel, travessia Santos-Guarujá.
E, assim mesmo, creio ser um desconhecido da classe política. 
Recebi em nome da minha equipe – uma equipe que trabalhava matricialmente, apelidada carinhosamente como Pelotão de Elite da Dersa – os seguintes títulos, em homenagem à minha equipe porque, como todos nós sabemos, quem faz gestão no Brasil não faz gestão sozinho. Fui o único engenheiro do interior do Estado e na história do Instituto de Engenharia que não era governador, nem prefeito, nem secretário e nem presidente. Recebi o título de Engenheiro Eminente do ano de 2009. Sou o único engenheiro do interior do Brasil que recebeu esse título. Recebi o título de Líder Empreendedor da Confederação Latino-Americana do Comércio. Recebi a medalha em nome da minha equipe e em nome pessoal do cinquentenário da Polícia Ambiental. Talvez seja um dos poucos engenheiros da área civil que tenha essa honraria. Recebi a medalha do cinquentenário também da Polícia Rodoviária, Troféu Top of Business dos dez melhores gestores públicos.
Todos esses títulos, nada mais nada menos, representam o reconhecimento de todos os órgãos por uma equipe que trabalhou realizando obras de grande porte. Calculo eu que, em termos de rodovia, executamos, em 34 meses, 400km de rodovia. Vou me silenciar, porque eu vim aqui com espírito – e é o meu dever como cidadão – de prestar esclarecimento ao Senado, ao Congresso Nacional, à Câmara dos Deputados e não me furtarei em responder uma única pergunta, principalmente, relativa ao tema da minha convocação. E agradeço a delicadeza de V. Exªs.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Parlamentares, agradecer a disposição do Sr. Paulo Souza de comparecer à CPMI e, como V. Sª bem assinalou, com espírito colaborativo, e, para nós, é importante essa decisão de V.Sª.
O senhor falou aqui a sua profissão na sua qualificação. Há perguntas obviamente que eu farei e que o senhor já tratou na sua exposição inicial, mas para nós é importante que ela seja fracionada. Sua profissão é qual mesmo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Sou engenheiro civil, Excelência.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando o senhor se tornou diretor da Dersa? Quem o indicou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu entrei na Dersa em 2005, no governo de Geraldo Alckmin.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem o indicou para lá? Como foi o processo de ascensão do senhor para este cargo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – A Dersa estava iniciando um trabalho de viabilidade logística da Marginal Tietê sobre concessão. Eu fui convidado pelo presidente e secretário, que acumulava os cargos, Dario Rais Lopes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem era presidente da Dersa quando o senhor assumiu o cargo de diretor?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Dario Rais Lopes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele era presidente da Dersa?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Presidente e Secretário dos Transportes; ele acumulava as funções.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A mídia noticiou que comumente o Sr. Paulo Souza é tratado como Paulo Preto. A pergunta que faço a V. Sª é: como o senhor prefere ser chamado? E é verdade o que a imprensa disse, que o senhor não gosta desse apelido? Eu queria que o senhor colocasse isso para a Comissão, até para que os membros tenham a oportunidade de saber como devem se dirigir ao senhor.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu responderei. Os detratores da acusação feita do PSDB, na revista Istoé, para mim, abduziram, porque eles negam em qualquer instância do Poder Judiciário. Esse apelido, eu não tenho nada contra apelido, o Pelé é o Pelé. O que ocorre é o seguinte: é pejorativo, para magoar e para macular a minha imagem, porque ser descendente, no Brasil, da raça negra, 80% da população... Poderia ter sido chamado carinhosamente pela minha mãe, pelos meus irmãos, pelos funcionários; não existe um único funcionário na minha história profissional, na Dersa ou no governo, que me tratasse por esse apelido. Devo reconhecer que foi uma grande jogada da mídia, mas eu não me curvarei a isso. Eu direi aos senhores: Paulo Preto não foi convocado a esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Paulo Vieira de Souza, Paulo Souza, Souza estou aqui à disposição dos Srs. Senadores e dos Srs. Deputados para responder qualquer tipo de pergunta que os senhores acharem devida à minha convocação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Repassando essa ideia que o senhor traz aqui da sua trajetória profissional, eu queria só separar os cargos que o senhor ocupou na vida privada e os cargos que o senhor ocupou na vida pública. Cargos públicos que o senhor ocupou; o senhor falou que foi assessor da Casa Civil...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor gostaria...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só os cargos públicos.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Os cargos públicos: primeiramente, eu fui diretor de custo e planejamento da Companhia do Metrô de São Paulo, em que fiquei 4 anos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pode precisar o tempo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – De 90 a 94.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O.k. Em seguida?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Em seguida, fui à Companhia Telefônica da Borda do Campo, de 96 a 98, ou 99. Se isso for necessário, eu pego precisamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, não, não é preciso essa precisão.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Após a Companhia Telefônica da Borda do Campo, eu vim para a Presidência da República. Fui assessor especial do Ministro-Chefe Aloysio Nunes Ferreira durante um ano e meio ou dois. Depois passei a ser assessor do Ministro Pedro Parente até o final, e fiz a transição de governo ao governo do Presidente Lula até o mês, mais ou menos, de fevereiro. Participei da transição. Depois, em 2005, fui convidado...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor ficou, então, 4 anos na iniciativa privada, praticamente? Quando o senhor saiu aqui, em 2002, 2003, 2004, o senhor ficou na iniciativa privada?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Na minha vida, desde o momento em que eu assumi ser um gestor público, eu nunca mais tive uma atividade privada no intervalo, por uma questão pessoal de ética, por uma questão pessoal minha. Eu nunca quis misturar empresa privada com empresa pública. Eu ficava sem desempenhar função profissional, mesmo porque o meu patrimônio, antes de entrar no governo até hoje – e eu já apresentei e posso em seguida responder –, durante os últimos 20 anos da minha vida, é declarado e entregue.
Depois, no governo do Sr. José Serra, eu passei a diretor de engenharia, em maio de 2007. Fiquei, então, 5 anos e fui exonerado pelo Governador Goldman em 2010, 9 dias depois do Rodoanel ser entregue à população. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – 2010. O senhor já foi filiado a algum partido político?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca participei, não participo, porque não quis nunca misturar com a minha atividade, é de foro íntimo, profissional e pessoal. Sou um gestor privado ou um gestor público. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas filiação partidária o senhor nunca teve?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca fui filiado a nenhum partido político.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor já fez doações financeiras a partidos políticos ou a candidatos, à pessoa física ou a alguma de suas empresas?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Fiz uma doação ao Governador Geraldo Alckmin, de R$5 mil. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A doação foi à pessoa física ou...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Pessoa física.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pessoa física. O senhor foi procurado, em algum momento, por empresários para doar recursos para campanhas eleitorais?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu, como gestor público, nunca atuei na área financeira de campanha política de nenhum candidato e com nenhum empresário. Não é minha função. Eu sou um gestor público.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Aqui tem duas questões que eu queria que o senhor esclarecesse. Uma coisa é o senhor ser procurado pelas empresas. Olha, eu gostaria de doar para a campanha deste deputado, daquele prefeito, esta ou aquela pessoa. Outra coisa é o senhor procurar as empresas. Alguma dessas circunstâncias aconteceu?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nenhuma das duas, Excelência. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, como o senhor explica a matéria da revista Istoé, de agosto de 2010, onde há a informação de que, durante a campanha presidencial de 2010, pessoas do PSDB afirmaram que o senhor desapareceu com 4 milhões que haviam sido arrecadados para a campanha do então candidato José Serra? Estou me fixando aqui na matéria da revista.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem. A convocação específica tem uma finalidade, a questão da Marginal Tietê e a questão do Rodoanel. Se me permite, V. Exª não está no escopo daquilo que foi colocado. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É que a matéria...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu posso só dizer o seguinte. Nós não estamos cerceando o Relator em quaisquer das suas perguntas, em quaisquer dos dias, com quaisquer dos depoentes. Então, devolvo a palavra ao Relator. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu explico, Presidente. Eu perguntei no genérico ao depoente. Ele não especificou. Agora, não posso fazer que não existe matéria da revista Istoé, de agosto de 2010, quando há inferências de que aditivos do Rodoanel teriam sido para a campanha. Esse é o link. Aí indago de...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só para acalmar o Deputado Carlos Sampaio no seguinte sentido, certamente há um link...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, não preciso ser acalmado por V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu sei, mas eu quero dizer o seguinte...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Ele disse que o link foi feito. Eu concordei com ele. V. Exª nem precisava interceder, para ser bem sincero. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só quero dizer que eu gostaria que não houvesse qualquer tipo de interrupção à palavra do Sr. Relator.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Não está havendo, e V. Exª não precisa dar essa lição de moral, porque é impertinente, me desculpe. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas é que houve essa intervenção de V. Exª. Cabe a mim presidir a Mesa. Estou presidindo a Mesa e peço que seja respeitada a palavra do Relator.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Está sendo respeitada, Sr. Presidente. A sua palavra foi inoportuna, me perdoe a sinceridade. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, queria de novo me reportar ao Sr. Paulo Souza. Se o senhor não arrecadou, se o senhor não foi procurado por empresas, a que o senhor atribui essa matéria da revista Istoé?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Excelência, a infraestrutura do governo Serra no que diz respeito a rodovias de classe zero, com relação a toda a parte da estrutura eu era o gestor. Pessoas que nunca me viram, nunca me cumprimentaram, nunca estenderam a mão para mim, colocaram essa matéria na Istoé. Eu poderia responder, se o senhor me permitir, de duas maneiras. Eu movo hoje sete processos criminais, nove processos por danos morais, duas vezes a revista Istoé. Dos nove processos por danos morais, já ganhei, na segunda instância, em cinco processos. E queria – não sei o protocolo porque realmente não estou familiarizado – entregar a essa Mesa, neste momento, os 16 processos que movo nas duas áreas, no caso criminal, com escritórios – posso citar?– do José Luiz de Oliveira Lima, conhecido pelos amigos pelo apelido de Juca. Danos morais, no Escritório Edagard Leite; danos morais, pelo Escritório Fernando Lottenberg e Schwartzman. Desses processo que movo, cinco já ganhei em segunda instância, e o único caminho que me resta, como cidadão – se fosse possível em outra arena – seria afrontar cara a cara, mas a coverdia deles não me permite. Então, sigo aquilo que a lei me permite: processá-los. E estou nesse caminho, que só termina quando acaba. Vou entregar à Mesa, todos os processos, com o despacho de S. Exª o juiz. Eu poderia, se V. Exªs permitissem, ler os despachos. Diz: “mentirosos e mendazes”, “abuso de autoridade”. 
(Soa a campainha.)
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA –  É para mim? Então, eu responderia, Sr. Relator...
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Sr. Presidente, pela ordem. Sei que há uma inquietação muito grande de alguns Parlamentares, mas está atrapalhando os trabalhos. Em um primeiro momento, atrapalham o Relator; agora, o depoente, inclusive com falta de respeito ao depoente: o depoente falando, as pessoas rindo, “tirando sarro” dele, notadamente pessoas de quem o depoente tem falado na relação. Então, peço, por favor, mantenha a discrição.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eui gostaria de terminar minhas perguntas.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, temos que aclamar o Líder do PT para o nosso Relator trabalhar.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ...admiração e respeito pela atitude firme do nosso depoente. 
Sr. Presidente, tenho que contestar a posição do Lider do PT. Ele usou a expressão “tirando sarro”, e eu não vi absolutamente de nenhum colega fazendo isso. Se houve alguma exclamação, foi de admiração à firmeza com que ele respondeu. A calúnia só se pode responder com processo. Ele teve até o ímpeto de responder de outra forma, mas se conteve e está respondendo de maneira adequada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como Presidente, assumindo a Presidência, já que não sou presidente efetivo, faço dois pedidos a todos os Srs. Parlamentares: o primeiro pedido é que não interrompam o Sr. Relator. O segundo é que possam prestar atenção ao depoimento. Então, gostaria de pedir essas duas questões. Se alguém tiver que impugnar algumapergunta do Relator aqui, que tenhamos calma para fazê-lo. Então, devolvo a palavra ao Sr. Relator e recebo do Sr. Paulo Vieira os documentos trazidos a esta Comissão.
 O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Obrigado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Paulo Souza, a que o senhor atribui a frase que o jornal disse que teria sido de V. Sª: “não se larga um líder ferido na estrada a troco de nada.” O senhor, não tendo arrecadado para as campanhas eleitorais e, pelo que os senhor fala, os recursos não tendo sido frutos dos aditivos do Rodoanel, pergunto: por que o senhor disse isso então?  
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, não sei se seria permitido eu esclarecer um pouco mais. Fui acusado de fugir, de roubar R$4 milhões. Quatro milhões que eu teria chegado para um empresário, que abduziu – naõ existe esse empresário –   e dito: 

– Olha, estou aqui pedindo R$4 milhões, veja bem. 
– Para quem é? 
– Não, são R$4 milhões porque estou interessado etc. 
– É para campanha política?
– Não, não, dá para mim R$4 milhoes.

Olha, na minha vida empresarial, conheço todas as grandes empresas deste País. Conheço todos os presidentes de empresas deste Pais e nunca vi, nunca vi nenhum empresário – já fui 20 anos empresário – fazer oficialmente alguma contribuição para campanha sem consultar diretamente quem de direito: o candidato. Mas eu. Paulo Souza, com uma, quem sabe, simpatia total, pedi R$4 millhoes, como se não fosse nada, e o empresário falou: 

– Vou lhe entregar, venha cá, meu querido, leva R$4 milhões. Para quem é?
– Não vou dizer, vou para casa.

Eu atribuo má-fé eu atribuo tudo de injúria com relação à minha frase: “Não deixe um líder ferido na estrada a troco de nada”. É a ingratidão que eu recebi de pessoas que nunca me viram na vida, que nunca me cumprimentaram, e a mim simplesmente me restava um clamor, porque, na verdade, o Senado e a Câmara do meu País estão dando ao líder ferido, pela primeira vez, o direito de vir aqui e comprovar. Eu não saio desta Casa sem entregar todos os documentos, todos, exatamente todos os documentos comprobatórios do que eu falar. Não há uma fala minha que não tenha aqui um documento. Eu pedi a Deus para ser convocado por esta CPI, porque acho que os incompetentes devem continuar com medo de mim, porque aqui estou. E essa frase é para todos aqueles que foram ingratos. A ingratidão humana... Que arma eu tenho contra a ingratidão?
Eu fui demitido oito dias após entregar as três maiores obras do País, com um detalhe: em 34 meses. Não conheço, no Brasil, similar. Nunca antes, neste País, ninguém realizou, em 34 meses, três obras do porte do Rodoanel – a mais difícil na minha opinião, ao contrário do que muita gente pensa –, da Marginal Tietê, Jacu Pêssego e Tamoios, num espaço de 34 meses. Evidentemente, eu vou ser arguido e vou responder em que condições elas foram entregues.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação à última fala de V. Sª, a matéria da Folha de S.Paulo, de julho de 2012, informa que V. Sª teria enviado mensagens de texto a empresários dizendo que seria um bom momento para esclarecer os fatos verdadeiros.
O senhor fez essas mensagens? E os fatos verdadeiros se referem, por exemplo, ao contrato da Delta na Marginal Tietê?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu mandei, numa mensagem por meu celular, a todos os meus amigos, a todos os amigos que eu tenho – e graças a Deus são muitos – na área empresarial, na área privada e na área esportiva... Eu sou triatleta; disputei nove Iroman, 45 maratonas e duas ultramaratonas; e sou medalha de prata. Só na área do triátlon eu tenho 270 conhecidos; na área de maratona, mais 400; na área empresarial, conheço todos os empresários. Eu diria o seguinte: ontem o Sr. Luiz Antônio Pagot colocou dez; talvez eu conheça vinte da área da empresa privada.
Mandei uma mensagem de que tudo que eu queria era – e posso deixar também a mensagem aqui no Senado Federal e na Câmara dos Deputados – a oportunidade, única na minha vida, de poder prestar esclarecimentos do que ocorreu comigo.
Eu tenho vinte anos de setor público; tenho vinte anos de empresa privada, e, de repente, um determinado ET chega, numa matéria, depois que eu estava fora do governo há quatro meses: “Ele sumiu com quatro milhões”. Aí vem o Deputado José Aníbal dizendo: “Ele fugiu!” Eu nunca saí de São Paulo; eu não preciso fugir de ninguém, por isso estou aqui hoje, sem habeas corpus, sem advogado. Eu não tenho medo de mim. Não tenho medo! Eu tenho o meu sigilo bancário quebrado; eu já o trouxe comigo. Ninguém me perguntou, porque eu não tenho medo de absolutamente nada, Aliás, pago um preço alto por isso.
Digo ao senhor que matéria da Istoé, Carta Capital, Época, que eu processo, é mentirosa, leviana. E eles negam no Poder Judiciário; não querem entregar a fita. O Sr. Eduardo Jorge, ex-ministro de Fernando Henrique Cardoso, nega na imprensa e nega no Judiciário. Evandro Losacco, que é tesoureiro adjunto, nega na imprensa e nega no Judiciário. Quer dizer: quem me acusou? Todos que me acusaram negam. O que eu posso fazer?
Eu digo ao senhor o seguinte, Sr. Relator, essa minha luta só termina quando acaba. Eu mando que eles assistam ao Gladiador, mas eles não querem assistir ao Gladiador. Só vai terminar quando acabar. E não vai ser pouco. 
Não tem acordo comigo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora uma pergunta clara. É o seguinte: uma nota na Folha de S.Paulo, de março deste ano, informa que o senhor estaria preparando o dossiê para ser distribuído nas eleições, que dá a entender que teria a ver exatamente com pagamento de propina da empresa Delta. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desculpa; agora é que eu...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não viu essa nota? De que o senhor estaria elaborando um dossiê a ser distribuído no período eleitoral de agora.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Sr. Relator, eu trouxe aqui, se for permitido, 25 DVDs, que eu gostaria de deixar aqui de tudo o que eu vou falar aqui, além de todos os documentos do que eu vou falar, para entregar aos Srs. Senadores e Deputados. Antes que me perguntem, foi custo meu, comprei na Santa Efigênia, preparei, porque tenho capacidade para preparar, custou R$70,00, não vou precisar declarar no Imposto de Renda nem a nota Simples Paulista, mesmo porque não sei nem se vou ser reembolsado. Está entregue. Vou deixar nesta Comissão.
Com relação ao assunto Delta – é que eu não sei, eu perco um pouco da formalidade, sou muito criticado...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Fique à vontade.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Fico à vontade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pode ficar à vontade, porque o tempo para resposta é seu e a formalidade é sua.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Muito obrigado, Deputado Paulo Teixeira.
Eu diria o seguinte: a empresa Delta, se é a hora oportuna, eu conheço, sim. O Sr. Fernando Cavendish eu o conheço, sim. Jamais fiz essa declaração. Porque a imprensa fala tudo, porque eles acham que esse factóide, este Paulo Preto, essa personagem pega bem. Então, eu sou assediado todos os dias. Eu fico até espantado, de manhã, quando eu vou na Folha, no Poder ou no Estadão e vejo a minha entrevista. Eu dei entrevista à revista Poder. O que está lá foi o que eu falei ipsis litteris. Eu dei entrevista, que sai domingo no Estadão. E quando eu dou entrevista eu declaro a entrevista. E, via de regra, ainda bem que nas minhas entrevistas eu sou respeitado. O próprio dono da Istoé, que pedala comigo na USP, me ligou e disse: “Paulo, vai sair uma matéria contra você”. Eu falei: “Matéria de quê?” “Vai sair uma matéria contra você”. Eu falei: “Não. Mas qual é o assunto?” “Não posso te dizer”. 
Dei entrevista na matéria da Istoé, na qual os Srs. Evandro Losacco, Eduardo Jorge e a alta plumagem, que não sei onde está, que não aparece, por covardia, porque eu estou aqui, eu não tenho covardia, não aparecem. “Você deu entrevista, Paulo?” Eu dei entrevista. Basta olhar. A revista Istoé está aqui, a minha entrevista está aqui e eu falei: “Caio, se tiver uma vírgula minha, aí eu e você é na USP. Aí não é na reportagem”. E ele me conhece o suficiente. Quem me conhece sabe como é que eu sou. Aí, é o seguinte: eu dei entrevista, e ele colocou, o diretor de redação da Istoé, eu posso dizer que ele foi, na minha fala, ele foi correto.
Então, Deputado, eu tenho dificuldade... Sabe o que é: eu queria saber quem é o meu inimigo. Eu não consigo saber. Eu gostaria que um empresário deste País viesse aqui e dissesse: “Eu dei dinheiro pra ele”. Por que são quatro? Por que não são oito? Por que não são quinhentos? É um número cabalístico. 
Agora, se passaram dois anos, 2010, 2011. Quarenta anos e eu nunca fui acusado. Tive, no Planalto, na mais alta graduação que eu podia chegar no País. Recebi todos os prêmios da engenharia; estive na iniciativa privada, construí. De repente, de uma luz, este Sr. Evandro Losacco, que é Tesoureiro Adjunto, covardemente – tenho uma carta que eu não posso acusá-lo, porque ele não assina, porque ele não assina, então eu não posso dizer; e o meu advogado diz que eu não posso adjetivar porque senão eu serei processado –, e, como se passaram dois anos, eu não tenho um processo contra mim.
É inacreditável.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG.) – O senhor conhece o Sr. Délcio José Amador? O senhor é amigo dele? Trabalhou com ele?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Conheço o Delson Amador, que foi Presidente da Dersa. O cargo que ele ocupava no DER era o de Superintendente do DER. Enquanto eu estive na Dersa, passaram por ali Dario Rais, Presidente; Tomás de Aquino, Presidente; Delson, Presidente. Aí eu já estava durando demais, e resolveram me exonerar. Passaram quatro Presidentes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor tem notícia de que o Sr. Delson, em algum momento, trabalhou como arrecadador de campanha?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não posso dizer, porque eu conheço o Delson, eu o conheci como Presidente da Dersa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor sabe se as empresas do Sr. Delson ou de familiares dele participaram como contratadas ou subcontratadas nas obras do Rodoanel ou da nova marginal do Tietê?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, eu nunca nem soube que o Delson ou familiares dele tinham empresa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na época de V. Sª, como já falou aqui bem, os Presidentes... No último período, quem eram os diretores da Dersa, junto com o senhor?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Os diretores?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – V. Exª gostaria de saber de que período?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando o senhor saiu, em 2010.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – No início do Governo Serra, o Presidente era Tomás de Aquino.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim. E os demais diretores no último período? Quando o senhor saiu, quem eram os diretores à época?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quando eu saí, o Delson era o Presidente; Max, o Diretor Financeiro-Administrativo. A Diretora Jurídica era a Drª Aleksandra. Ele me soprou aqui, porque eu me esqueci, Deputado. E o Diretor de Operações era o Dr. Nelson, que foi Presidente da CET. Esses eram os diretores da Dersa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece o Sr. Luiz Antônio Tavalaro?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O Luiz Antônio foi diretor...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É Tavolaro.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Tavolaro foi diretor na época em que eu era Diretor de Relações Institucionais. Ele estava no Governo geral do Alckmin. Foi diretor na época de Dario Rais Lopes e saiu na época do Governo José Serra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor sabe dizer se foi ele que elaborou o edital de licitação dos contratos do Rodoanel?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu poderia explicar a estrutura da Dersa?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É claro!
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Os editais da Dersa... Existe uma equipe de profissionais. Eles preparam editais, pela experiência que existe em outras obras e no próprio Rodoanel, no Rodoanel Oeste. É preparada e levada à diretoria. Com certeza, a Dersa sempre trabalhou em colegiado. Nada na Dersa se aprova se não for por toda a diretoria colegiada e por unanimidade. Enquanto não há unanimidade, não há aprovação. Com certeza, o diretor jurídico... Não posso afirmar, mas é normal que o diretor jurídico aprecie e opine sobre o edital.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor está dizendo que a decisão é colegiada na Dersa?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Sempre.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O edital, tudo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – A diretoria inteira é responsável pelos atos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E os termos aditivos?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor quer que eu fale do geral?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu quero saber o seguinte: o termo aditivo é aprovado pela diretoria? Quem aprova o termo aditivo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quem propõe é o diretor da área. Como a Dersa é uma empresa de engenharia, normalmente o diretor de engenharia propõe a maior quantidade de aditivos. Se houver um, é ele. Se houver dois, é ele e, depois, o diretor de operações. Normalmente, acho que ficam entre a área de engenharia e de operações os aditivos, principalmente no que diz respeito a valor. É proposto à diretoria, e a diretoria, em colegiado, aprova aquele aditivo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Voltando, o senhor tem notícia de que o Sr. Luiz Antônio Tavolaro atua no ramo de inspeção veicular, de inspeção de automóveis?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, eu soube pelos jornais, por conhecê-lo, evidentemente, da problemática que houve em inspeção veicular num edital, acho, fora de São Paulo. Não sei detalhes, porque não...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem notícia de que ele, o Sr. Luiz Antônio, comprou terrenos no entorno do Rodoanel também?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Olha...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como se deu esse processo de desapropriação do entorno do Rodoanel?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Posso me estender?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pode.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – No Rodoanel, são 11,5 milhões de metros quadrados. É a maior desapropriação da história do País, e, quando eu o digo, não estou fazendo sofisma. Em sete meses, eu era – eu era – no sistema matricial... Foi criada, dentro da Dersa, uma equipe de 30 profissionais; 10 equipes, sete fixas, três itinerantes, com advogado, com engenheiro e com administrador.
Todas as áreas do rodoanel, no seu eixo como um todo, foram avaliadas. Eu, pela reclamação do rodoanel trecho oeste,  em que não houve a participação da Cajufa, que é o centro de apoio do Judiciário, fui à Cajufa com o Presidente e pedi que ele participasse da desapropriação do Rodoanel, à qual ele se colocou totalmente favorável.
Levei todos os projetos, todas as avaliações, todo o estudo dos 61 quilômetros, proprietário por proprietário, área por área, valor por valor, e a Cajufa começou a estudar.
Foram nomeados juízes, que depois foram demitidos, porque tinham sido nomeados juízes parentes, e o Poder Judiciário tirou a Cajufa.
Assumimos, dentro da Dersa, a desapropriação. Como ela era feita? Ela era feita... Noventa e um por cento da desapropriação do Rodoanel trecho Oeste foi feita administrativamente; 9% foram feitos juridicamente, e até hoje se encontra no Poder Judiciário uma boa parte, acho que uns 4%. 
Por que, Excelência? A empresa privada, no Brasil, a construtora, obra eles fazem e fazem bem. É um patrimônio nacional, na minha opinião. Frente de obra cabe ao gestor público, por quê? O que é frente de obra? Meio ambiente, desapropriação, reassentamento, cadastramento e interferências.
Nós criamos na Dersa um grupo, eu criei na Dersa um grupo chamado MAI-CADER. Era a sala dos 35, onde se reuniam – ali – o pessoal do meio ambiente do Governo – participava da reunião –; o pessoal do Poder Judiciário – participava da reunião –; o pessoal da interferência – na reunião. E como nós fazíamos? Fazíamos um levantamento, e a equipe ia em campo. Criei uma imobiliária dentro da Dersa para a negociação das áreas. Todas elas, com três opções. 
Valor de mercado. Esse valor... Estou falando de 11,5 milhões de metros quadrados, de 1.258 ou 1.352 propriedades. O rodoanel, em sete meses – só vou fazer um comparativo, sem nenhuma maldade, para mostrar a dificuldade. Em sete meses – me veja a tabela, a tabelinha. 
O rodoanel sul – vou fazer uma comparação – começou em maio de 2007. Em junho... Em maio de 2007, ele tinha 20% da desapropriação realizada sob a minha gestão. Fui nomeado Diretor de Engenharia, deu-se o início do rodoanel no dia 1º de junho. Nesse momento, em seis meses, nós fizemos – e vou entregar aqui à Comissão – 80% da desapropriação; num único mês, nós fizemos 472 imóveis desapropriados.
A nossa desapropriação foi reconhecida pelo Banco Mundial como também o nosso reassentamento. Hoje, é modelo no Banco Mundial. E vou entregar também esse documento à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Com relação a... 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Teixeira. PT – SP) – Vou esperar o senhor pegar.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Por gentileza. Desculpe-me.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Teixeira. PT – SP) – Acho que, depois, V. Sª pode entregar os documentos que restarem, para darmos velocidade às perguntas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A pergunta é se o senhor tem notícia, se o Sr. Luiz Antonio Tavaloro...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Tavolaro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tavolaro, italiano.
Se ele foi desapropriado neste processo do Rodoanel; se ele tinha imóvel.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Exª...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor dizia aqui que são mais de mil imóveis. Talvez o senhor se lembre.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu desconheço. O único imóvel que conheço de pessoa próxima é do Deputado Orlando Mourano ou alguém da família que não foi – está na justiça até hoje – porque o valor era indevido com relação a nossa avaliação. É o único que conheço. 
Não vou afirmar ao senhor porque não quero incorrer no erro de ser leviano. Em minha opinião, é a primeira vez que ouço essa colocação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao Sr. Fernando Cavendish, o senhor o conheceu quando?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu conheci o engenheiro Fernando Cavendish, levado por um diretor dele, André em torno de 2008.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem que tratava dos assuntos da Delta com o senhor?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O diretor dele André. Eu tenho o nome dele completo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É bom pegar, por favor.
O Sr. Heraldo Puccini Neto tratava com V. Sª?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Em São Paulo, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em São Paulo, não.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Posso ter visto uma vez, se tanto, na Dersa, por ocasião talvez de alguma assinatura. Não tenho nenhum relacionamento com ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nenhum?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nenhum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tem notícia de que ele tenha decreto de prisão na Operação São Michel aqui no Distrito Federal?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu, pelos jornais, tomei conhecimento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o Sr. Cláudio Dias Abreu, o Sr. conhece? Diretor...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Só pelos jornais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só pelos jornais. Ele nunca tratou nada com o Senhor?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Comigo?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Acho que nunca foi à Dersa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Senhor conhece o empresário Rossini Guimarães?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quem?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Rossini Guimarães.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não sei quem é.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – De uma construtora de Tocantins. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Rossini?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Que eu saiba, na Dersa com certeza absoluta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não atuou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Acho que nunca atuou.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece o Sr. Wladimir Garcez?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não tenho a mínima idéia de quem seja.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Gleibe Ferreira?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Não tenho a mínima idéia.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Lenine Araújo?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Do mesmo jeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Jaime Rincón?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Quem?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Jaime Rincón?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Não sei quem é.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor ou alguma empresa do senhor participou de algum contrato ou de alguma licitação na Agetop – Agência de Transporte e Obras de Goiás?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Desculpa, Exª... Minha empresa?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Alguma empresa do senhor, da sua família?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – As minhas empresas estão paradas desde 1990. Eu tenho uma empresa de gerenciamento, outra que sou sócio do ex-dono da Natura, Jean Pierre Berjeaut, que é a JPB; a outra de gerenciamento; a outra incorporadora e construtora e nunca nenhuma delas trabalhou para nenhum órgão público no País. Mesmo porque, na minha época não se pagava em dia e não tinha interesse.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então essa matéria, essa nota que saiu hoje no painel da Folha de S.Paulo, em que o Sr. Wladimir Garcez dialoga com o Sr. Toninho Perillo, fazendo referência à divisão de uma licitação possivelmente na Agetop, onde você teria um lote 22 e um lote 29, e nesse diálogo eles falam... O Toninho fala: “Fala para continuar no 22, porque no 29 tem o Paulo Preto”; ai depois ele continua, ele fala: “Paulo Preto, depois Alexandre Preto, Alexandre Preto”. 
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Graças a Deus esse factóide não sou eu.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não é o senhor?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Não sou eu. Para mim isso não existe.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o senhor nunca teve contrato lá no Goiás?
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Não tenho a mínima idéia, uma ligeira idéia, assim 0,1%.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ainda às obras da Marginal Tietê...
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Exª, eu posso interromper?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pode. 
O SR. PAULO VIERIA DE SOUZA – Da Construtora Delta: duas vezes esteve comigo o Dr. Fernando Cavendish; André Ferreira Machado várias vezes, era o gestor dele em São Paulo, assim que ele saiu, mudou de empresa, quando iniciou a marginal se desentendeu com o Fernando Cavendish, o André apresentou o Rocha, que até hoje se encontra na Delta de São Paulo. Somente essas três pessoas trataram, e Fernando Cavendish tratou comigo duas vezes: uma se apresentando, outra para dizer que cumpriria o contrato, como cumpriu.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque nós temos informação aqui de que o contrato da Marginal Tietê foi assinado pelo Sr. Heraldo Puccini. Talvez o senhor não...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É verdade. Eu tenho o contrato aqui. É verdade, o senhor está com a razão. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas essa foi uma oportunidade em que o senhor se encontrou com ele?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não. Eu nem acredito que foi nessa, porque os empresários não assinam o contrato no mesmo dia. A diretoria primeiro assina e deixa lá à disposição – é lógico, não fica lá... fica dois dias, três dias. Eu trouxe aqui também o contrato, é verdade o que o Senhor está colocando. Tem a minha assinatura, tem a assinatura do Delson, mas se o Heraldo Puccini vier aqui, um dia, ele vai confirmar o que eu estou falando.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tem que achá-lo primeiro. Ele está foragido, com ordem de prisão aqui no Distrito Federal. 
Em relação ainda à Marginal Tietê, como é que se deu a decisão de promover as obras na Marginal Tietê? Essa decisão foi uma decisão colegiada, lá da Dersa, foi uma decisão de governo? 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Posso explicar?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E, na sequência, eu queria que o senhor explicasse também como se deu o processo de licitação dessa obra.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Então, eu vou explicar como esse sonho tornou-se realidade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Depois eu queria que o senhor me dissesse se a Delta ganhou algum lote neste contrato, nessa licitação, aliás.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Como se deu a Marginal: eu fui ao governo de 2005 para estudar a Marginal, através de convite de Dario Rais Lopes, como obra pedagiada, uma via segregada como pedágio. Estudei, durante dois anos. Eu coordenava o Estado e a Prefeitura, através de um convênio. Convênio esse que possibilitava a coordenação, porque a Marginal é controlada pela CET. Técnicos da CET, de experiência muito maior que os da própria Dersa, mas foi um convite levado para a Dersa que o poder de execução da Dersa em obra, em rodoviária, é o melhor do Estado de São Paulo, sem concorrente. 
Bom, comecei a estudar, e esse estudo ficou pronto. Ela poderia ser pedagiada, pedágio urbano com uma via segregada. Assim que o Governador Serra assumiu, talvez a primeira vez em que eu estive com o governador na presença de todos, eu apresentei o projeto Marginal. O governador decidiu que ela não seria pedagiada – ou o governador, ou o governo, a posição que eu tive é que não seria pedagiada, pelo Dr. Francisco Vidal Luna, Secretário do Planejamento.
Aí, nós começamos a elaborar a Marginal para não ser pedagiada. Pegamos o mesmo projeto e transformamos esse projeto em via não pedagiada. O que ocorreu – para tentar esclarecer a V. Exª? Para que fosse feita a licitação, foi feito um convênio, lá no início, convênio esse que só pode existir entre Estado e Prefeitura. Houve uma “confusão” – entre aspas – na mídia de que a Marginal foi aditada em 75%. Não é verdade. O convênio só pode ser feito entre órgãos governamentais. À medida que se foi mudando o projeto, foi-se adequando um convênio aos valores necessários para a sua execução. Assim que se definiu que ela não seria pedagiada, nós partimos para a licitação. 
Dezoito empresas adquiriram o edital. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, do primeiro projeto da Marginal Tietê até o projeto final que foi licitado, este acréscimo de 75% se deve a ajustes no projeto a ser editado, é isso o que o senhor está dizendo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – E eu queria entregar em suas mãos não só todos os convênios assinados por mim, assinados pelo governador, assinados pelo prefeito, assinados pelas autoridades competentes, com esse aditamento em todos eles, sendo que o último aditamento eu já não estava mais na Dersa. Do convênio. Só estou falando de convênio, por enquanto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ah, aditamento de convênio.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – De convênio. Não existe a Licitação 866. Não existe nada. É convênio. Podia pegar no final, não vai fazer a Marginal, guarda no arquivo morto e acabou o convênio. Não aconteceu nada.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, nós tivemos aqui um aditamento de convênio na relação do Estado com a Prefeitura?  
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Corretamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E esse convênio também foi aditado quando o senhor saiu?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Um aditamento após a minha saída. Ou convênio. Porque a obra tem que estar equivalente ao convênio. Se houve um aditamento de obra, é necessário o aditamento do convênio para que as ações se casem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas não deveria ser primeiro o aditamento do convênio e depois o aditamento da obra?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Exatamente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ou é concomitante?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, faz concomitantemente. Porque se chega à conclusão... O convênio, veja bem, Deputado, ele é assinado em meia hora. Estou exagerando. Um dia. A licitação não. E o aditamento também não. Convênio, basta se chegar ao valor de custo e aditar o convênio. Agora, às vezes, se o senhor me permite, pode ter feito um convênio a maior do que a licitação. Vamos supor que eu fizesse um convênio – digo eu, o governo; estou falando aqui Estado e Prefeitura – de 2,5 milhões. No convênio. Se gastasse 1,5 milhão, não tem nenhum problema. Convênio é intenção de. Licitação não. Licitação é 866.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas e na licitação e no contrato, houve aditamento? Durante a gestão do senhor e depois dela?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Às vezes, eu pago por falar demais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nos dois lotes ou em um lote só?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Houve aditamento na Marginal Tietê de 24,9%, nos dois lotes só, e eu...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Vinte e quatro vírgula nove nos dois lotes? Ou vinte e quatro em um e vinte e quatro em outro?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É. O percentual permitido pela lei é 25%. Foi próximo ao permitido pela lei. Eu, pelo que conheço da Dersa e da Marginal, que, para mim, é a maior obra viária deste País, passando 1,25 milhão carros/dia, sem parar um dia, é a obra da minha vida. Eu testemunho, fora da Dersa, foi assinado quatro meses após a minha saída, que eu teria total dificuldade para não acreditar que esse convênio é corretíssimo e necessário, mas não assinei. Estou só dando um testemunho meu, como profissional.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas quando o senhor estava lá, esse...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não houve aditamento na Marginal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas ele se vislumbrava necessário?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, porque foram solicitações de complemento de obra. Porque quando eu saí da Dersa, deixei inaugurado o Rodoanel. Porque, não sei se os senhores sabem, 1.035 dias antes do Rodoanel, contrário a muita gente, eu anunciei a inauguração do Rodoanel. Dia 27 de março de 2010. E também foi anunciada a inauguração da Marginal. Eu confesso que, na Marginal, eu errei por uma hora. E no Rodoanel o governador mandou prorrogar por dois dias. 
Então, o que eu quero dizer com isso? Só depois que eu saí que, por necessidade da Marginal, ficou para se concluída a ponte do Tamanduateí e aquela ponte estaiada que chega no Anhembi. Então, por conta disso, como eu me afastei, fui exonerado no dia 8 de abril, eu não participei de nenhuma tratativa nem da intenção de. Não posso nem dizer ao senhor que vislumbrava a mínima necessidade. Porém, não acredito que tenha a mínima possibilidade de não ter sido necessário.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, por que essas obras não foram previstas no projeto original?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu diria...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor está chamando de obras acessórias, não é?, ou adicionais?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu diria para o senhor o seguinte...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Desculpe a pergunta. É porque ela vai nos 24,9%, que é exatamente o limite.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Excelência, eu fico... O senhor não imagina...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Parece que é um acerto de conta.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor não imagina a felicidade que eu tenho de o senhor me perguntar tudo isso. Só me deixa feliz.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, o senhor podia nos ajudar respondendo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – A Marginal Tietê é o projeto mais itinerante que eu conheci na minha vida profissional. Eu vou explicar ao senhor por quê. A cidade de São Paulo – pasmem! –, na verdade, a infraestrutura, o que está debaixo, temos pouco conhecimento. Lá tem tubo de fibra ótica, Petrobras, Sabesp, DAEE, Eletropaulo. Aí a gente está seguindo o projeto, a tubulação de gás aqui – o gás é o mais perfeito. “Vou pegar o da Eletropaulo. Então vamos aqui”. Só que o tubo está lá. Aí você vai para cá e o tubo foi para trás. Então foi feito um projeto itinerante com a CT.
Desapropriação – nós tínhamos que pegar ali a churrascaria O.K. Eu diria para o senhor o seguinte, excelência: eu mudei pessoalmente. Eu sou o responsável técnico pela Dersa. Eu assumo toda a responsabilidade das obras da Dersa na pessoa física, não na pessoa jurídica, física, eu sou o responsável, o engenheiro responsável.
Eu diria ao senhor que ele foi modificado no decorrer da obra, para sair de desapropriação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas esse não tem nada a ver com aditivo, não é?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Veja bem, não, o que estou tentando explicar ao senhor é o seguinte. Isto tudo, com certeza, se gerou... O aditivo eu trouxe aqui para o senhor. Eu pedi por ofício à Dersa o aditivo, para trazer aqui à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito e entregar ao senhor todo o aditivo, o que eu não assinei e o que assinaram, para mostrar simplesmente. Eu posso inclusive me deter a ele e qualquer esclarecimento prestar a respeito dele, pelos profissionais da Dersa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas eu estava buscando uma opinião do senhor em relação a esse aditivo, às obras adicionais, por que isso não foi previsto no... Porque uma ponte, por exemplo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, não, ponte não tem a mínima possibilidade de não ser prevista. São ingerências dentro, que aparecem. Deixe eu tentar explicar, talvez eu tenha até dificuldade. O senhor imagine o seguinte. Eu vou pegar o Rodoanel como exemplo: 61 quilômetros o senhor faz sondagem. O que se imagina, no popular? Que todo mundo sabe o que está ali debaixo. Aí, a cada quilômetro, faz uma sondagem. No meio do lote 5 do Rodoanel, na distância de um quilômetro e meio, apareceu uma pedreira, mas uma pedreira que no final foi a nossa salvação. Mais uma pedreira que ninguém previu, porque é impossível alguém prever. Quem falar o seguinte, “nós prevemos tudo que está no subsolo”, se for engenheiro, mente, porque não consegue prever. E isso gera um aditivo e gera preços não previstos.
Quando a obra – e eu vou ter oportunidade de falar de obra a preço global, eu espero – é a preço unitário, paga-se o que se faz.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então essa licitação aqui da Marginal Tietê foi em preço unitário ou foi em preço global?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Preço unitário.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Preço unitário.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Preço unitário. E era impossível alguém propor que não teria... o preço... a concorrência seria majorada em 40% e ninguém a faria a preço global. Por quê? Era o desconhecido. Era totalmente o desconhecido. A Marginal Tietê nós começamos...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor licitou dois lotes. A Dersa licitou dois lotes.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eram quatro lotes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na Marginal Tietê.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quatro lotes. A Dersa licitou dois. As extremidades eram das concessionárias, porém, a gestão foi da Dersa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nesses dois lotes, quem ganhou os lotes que a Dersa licitou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu posso detalhar?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pode.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Lote um: EIT, a líder, com 61%, R$278 milhões. A titular: Egesa, R$39 milhões, 39%, me desculpem, R$178 milhões. Lote dois: A Delta ganhou, como líder, o menor lote: R$172 milhões, e a Sobrenco, R$114 milhões. O lote no qual a Delta ganhou, o lote inteiro, deu um total de – vamos arredondar – R$300 milhões.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Qual era o percentual da Delta nesse consórcio aí?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ela era a líder: 60%.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sessenta por cento.
O senhor tem condições de nos informar o CNPJ desse consórcio? Se não tiver aí, depois.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor me desculpe, eu não estava preparado para o CNPJ.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Está aqui já no documento que o senhor entregou.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Agora, eu gostaria... Será que eu posso falar alguma coisa?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pode.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu gostaria de colocar aos senhores o seguinte: eu licitei na Dersa, a valores de 2010, como responsável, 11,5 bilhões. Onze bilhões e meio. A valores atualizados, 13 bilhões. Gostaria que o senhor...Eu vou entregar aqui para o senhor também. A Delta participou de todas as licitações colocadas à praça. Por incrível que pareça, diferente do que ouvi ontem aqui no depoimento, ela perdeu todas por preço maior. A única obra, a única obra que a Delta tem na Dersa é a obra da Marginal, que representa 1,9% dos valores licitados. Todas as demais, e ela está aqui, ela perdeu por preço maior. Quer dizer, diferente de tudo que eu ouvi até hoje. E eu vou entregar esse quadro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora outra pergunta que eu teria para o senhor aqui é a seguinte: como era o processo de subcontratação na Marginal Tietê?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desculpe.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como era o processo de subcontratação na Marginal Tietê? Como era essa previsão? O senhor pode dizer quais empresas foram subcontratadas?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deixa eu colocar ao senhor o seguinte. Tem duas modalidades dentro dos contratos da Dersa. Quando é consórcio, tem o líder e o titular. Previsto em contrato a possibilidade de subcontratação paga diretamente pela Dersa. Quando paga pela Dersa, a empresa subcontratada tem que ser aprovada pela Dersa, e ela recebe diretamente da Dersa. Quando a empresa não recebe da Dersa, a Dersa não tem opinião nenhuma sobre os seus subcontratados, a não ser que o serviço não esteja andando bem. Eu não vou cobrar subcontratado...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora no edital da Marginal Tietê previa-se a subcontratação de 30%? Ou era só do Rodoanel?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Com certeza o Rodoanel previa e eu diria com quase 90% de certeza que a marginal também previa a subcontratação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então o senhor pode nos informar quais empresas foram subcontratadas? Agora, quando o edital prevê essa margem de 30%, é obrigatório que todas as empresas subcontratadas estejam nessa margem de 30%, ou seja, a empresa só pode subcontratar até 30% do seu contrato? Ou ela só pode receber diretamente da Dersa 30% do seu contrato?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quando a gente permite a subcontratação, Deputado, me desculpa se eu não estou sendo extremamente preciso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, eu entendi que pode receber direto da Dersa, mas o senhor paga direto...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, eu vou tentar. Se for 20%, ela pode subcontratar até 20%. Esse subcontratado tem o direito de faturar diretamente a Dersa. Por uma questão de quê, Deputado? De atestado. Porque o subcontratado ele não quer simplesmente obra, ele quer atestado de obra. Então, o que ocorre? Quando é permitido isso, acontece o que o senhor. está colocando. Ele pode sim ser subcontratado. A anuência é responsabilidade da Dersa e ele fatura diretamente contra a Dersa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pode um consórcio desse contratar outras empresas, ou seja, subcontratar e receber direto do consórcio, sem que a Dersa tenha conhecimento?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Pode ocorrer, porque...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E isso pode ultrapassar o limite de 30%?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Vamos até exagerar por absurdo. As empresas ganharam essa obra. Aí, não era a obra, a obra é dela. Aí ela pega e resolve subcontratar 90% do contrato. Noventa. E a obra está andando.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor fica preocupado com a qualidade do serviço?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quem vai faturar contra a Dersa não é esse pessoal do noventa. Tem que ser a construtora que ganhou.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O consórcio.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Porém, porém, eu digo para o senhor o seguinte: eu, em quarenta anos de profissão como gestor, eu nunca vi ninguém passar um melado desses na minha vida. Se tiver 90%...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, é claro que não é 90%.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não dura, não dura. Nem vinte dura. Não dura. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Paulo Souza. Mas a...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se não for permitido...Sabe por quê? O senhor imagina o seguinte, eu contrato uma... Rodoanel. Norberto Odebrecht. Aí a Norberto Odebrecht resolve pegar a 15ª e põe lá. Não há possibilidade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas não precisa pegar para fazer 90%, mas pode fazer 5%, 3%. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Pode. Tem toda autoridade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E aí é uma forma... A suspeita que existe é de que uma forma de se pagar propinas – suspeita-se – é exatamente através das subcontratações. Por isso eu estou esclarecendo com o senhor, aqui...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor está perfeito agora.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A clareza de como funciona ou não.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor está perfeito. Qualquer construtora, num consórcio, fora do faturamento direto, contrata quem bem entender, do jeito que quiser. Ninguém dá palpite. Não é contra a lei. O cara pode até nem aparecer lá na obra e se pagar. É um direito. A obra ficou pronta? 
Eu sou gestor público. Ganhou Delta e Sobrenco.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor só controla os 30%, se for para a Dersa pagar diretamente. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não. Não são os 30%. Eu controlo os 100%, porque mesmo...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas o senhor identifica as empresas só de 30%.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu só identifico, porém se eu tiver tocando pagode e eles dançando valsa, não vai dançar, não vai durar, não vai. Vai tomar paulada, porque a responsabilidade é minha de gestor público. Ele contratou 30%, eu fiz a licitação. Ele vira pra mim: “Vai lá, Dr. Paulo Souza; é o subcontratado”. Ele nem chega a falar isso pra mim. Não há a mínima possibilidade. Zero. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor sabe dizer se o Sr. Rogério Cumplido participou como contratado ou subcontratado na execução das obras da Marginal Tietê? Empresas dele? 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se o senhor me permitir, Deputado, eu quero entregar aqui todo o levantamento da minha história na Dersa com relação especificamente – porque evidentemente eu sabia que essa pergunta poderia vir – à Delta. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim. Mas o que o senhor está entregando em relação à Delta?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quanto à Delta... Porque eu vi nos jornais que a Delta faturou 800 milhões, que a Delta fez isso, que ela mergulha no preço e depois sobe o aditivo. 
A história, em São Paulo, na Dersa... Eu não falo de outro lugar, eu falo da Dersa, na qual eu fui gestor, tem essa história. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, nessa linha, o aditivo eu posso... É possível se afirmar que nesse aditivo de 24,9% a Delta ou o consórcio da Delta foi o mais privilegiado, ou o mais atendido? Ou o senhor não tem essa informação aqui?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se o senhor me perguntar se eu garanto, eu digo o seguinte: com certeza absoluta, em termos da história, o aditivo é dado para o consórcio principal. Para o consórcio principal! Fatura: Dersa e o consórcio principal. Está certo? Agora, se houve lá um subempreiteiro para quem eles deram 2%, 10%, 5%, eu me comprometo a trazer esse dado para o senhor, se isso for permitido.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Claro. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Sem nenhuma dificuldade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E em relação ao Sr. Rogério Cumplido? O senhor conhece?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quem é Rogério Cumplido?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não conhece?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, não. Eu conheço Roberto Cumplido, Diretor da Norberto Odebrecht. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim. É irmão.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Irmão? Até onde eu sei, ele não tem irmão.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ele tem um primo na Camargo Corrêa, que também é Cumplido. Os dois Cumplido. Um é da Camargo e outro é da Odebrecht. Se tem outro Cumplido, esse eu não conheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A pergunta é essa: o senhor não conhece?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não conheço. Não tenho a mínima noção.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem ideia de quanto, qual montante de recursos a Dersa repassou para o Consórcio Nova Tietê, até o final da sua gestão? 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, Deputado, a Delta... O senhor quer saber do consórcio?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Do consórcio.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – A Delta teve um contrato inicial de 172 milhões. Com o aditivo – e eu posso entregar ao senhor agora – de 25%, os 172 foram para 215. Então, vamos dizer, daria uma diferença de 15 com mais 30, 45 milhões. A Sobrenco, que é a consorciada dela, de 114 foi para 143. Então, o valor total do aditivo corrigido para valor atual dá em torno de 80 milhões. Estou errado, Deputado? 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É, pelo seu dado.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Duzentos e quinze é o valor da Delta corrigido, Deputado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, em relação ao Rodoanel, o Termo de Ajustamento de Conduta feito com o Ministério Público foi feito com qual motivação?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu pediria um pouco de paciência para poder esclarecer esse assunto.
Talvez uma das maiores obras que eu realizei dentro da Dersa chama-se Termo de Ajustamento de Conduta. O Termo de Ajustamento de Conduta diferente, eu vou detalhar o que o Dr. Pagot falou ontem, porque talvez ele tenha muita coisa, muita informação, e a participação dele no Rodoanel é só repassador de recursos, nada além disso. Eu vou me detalhar a este tema.
Nós estávamos executando o Rodoanel. Do Rodoanel em sua execução, um terço é Governo Federal, dois terços são Governo de São Paulo. Da obra, como ele colocou corretamente, de 3,6 bilhões, há o TAC, o Ministério do Transporte, o DNIT repassariam 1,250 milhão. E o Governo de São Paulo, em torno de 2,4 milhões... Eram 33% pelo Contrato 0499, que vem desde o Rodoanel oeste. 
Bom, Deputado, o que ocorre nisso? Nós fomos executando a obra. Todo ano, existe um relatório do Tribunal de Contas da União, que se chama Fiscobras. O Fiscobras faz o estágio da arte da obra e encaminha ao Congresso Nacional para liberação ou não dos recursos. Num determinado momento, o Tribunal de Contas começou a entender que teriam irregularidades no Rodoanel.
Bom, eu vim ao Tribunal de Contas da União, que, no meu modo de entender, tem profissionais de alto gabarito, na minha opinião, para discutir o desentendimento que eu tinha com o Tribunal de Contas da União. Qual era? Nós executamos o Rodoanel a preço global. Assim que eu me tornei Diretor de Engenharia da Dersa, já era Diretor, de janeiro até abril, eu era Diretor de Relações Institucionais, cuidava do MAI-CADER, frente de obra, e tinha outro diretor de engenharia tocando a Dersa, que, por sinal, com todo o respeito ao Dr. Karabolad, ele não era do ramo, ele cuidava da manutenção da Sabesp, mas foi indicado, estava lá. Eu, numa reunião dentro do Palácio, com todos os Secretários, disse ao Governador e aos Secretários que faria o Rodoanel em 35 meses. Depois de 15 dias, fui nomeado Diretor de Engenharia.
Bom, o Rodoanel, por um decreto do Governador, no início do ano, era para serem realizados todos os contratos, no qual, por um decreto também do Governador, foi dado à Dersa a autonomia para renegociar o contrato. O decreto está aqui do Governador e a base legal também. Queria entregar aos senhores.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu queria saber o seguinte...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu vou... é que este assunto é importante para o Brasil.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pode falar.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O que ocorreu? Qual o desentendimento com o Tribunal de Contas da União? O Tribunal de Contas da União achava que uma obra a preço global deveria ser solucionada da seguinte maneira: serviço que a empreiteira fizesse a maior, por conta dela. A menor, devolvia ao Erário. Qual a minha postura? Dessa forma, não. 
Lucro ou prejuízo por conta da empresa. Se custar 20% a mais, problema teu. Se você for à Alemanha, trouxer uma forma, e eu aprovei como Diretor de Engenharia, e economizar 30%, parabéns. Na alegria, na tristeza, na saúde, na doença.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só uma pergunta, nessa questão. Por que o senhor, então, não adotou esse mesmo critério na Marginal Tietê?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É tudo que eu gostaria, Deputado. Só que para...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque se era imprevisível na Marginal, não seria imprevisível também...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, não. Eu vou dizer para o senhor o seguinte...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –... no Rodoanel?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu defendo modelo preço global a melhor licitação de um país. Quais são as dificuldades? Meio ambiente resolvido, interferências resolvidas, desapropriação resolvida, reassentamento resolvido e projeto executivo pronto. Se V. Exª não chegar à licitação com essas ferramentas, não existe preço global.
Mais uma coisa: pagamento em dia. O que é a empresa? Qualquer falha do gestor público é desequilíbrio econômico-financeiro. E no preço global a possibilidade de ele ser é zero. Nessa ocasião do TAC, as empresas estavam reivindicando a mim 38% de reajuste, e eu falei “é zero”.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por que já estava licitado, não é?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não. Já estava em andamento. Nós estávamos nisso aí em 2009. E ia inaugurar depois de oito meses o rodoanel, no dia 27 de março. A minha discussão com o TCU. Nós fomos ao Ministério Público Federal, por conta do inquérito do rodoanel, trecho oeste, o Inquérito 0499. Nunca foi criado inquérito para o sul. 
Chegando lá, o Dr. José Roberto Pimenta, Procurador do Ministério Público Federal, apadrinhou com uma solução salomônica. Qual era? Vamos fazer encontro de contas. O que está em projeto e o que foi feito na obra, que é maior ou menor? Falei: “Dr. José Roberto Pimenta, eu tenho medo de que o final dessa história dê aditivo para as empresas, ao contrário do que o Dr. Pagot colocou ontem”. Não que ele não saiba, mas ele tem muita coisa. Primeiro faz o TAC, para depois fazer o aditivo. Não é que faz aditivo, para depois fazer o TAC.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Esta foi a ordem: fez o TAC, depois fez o aditivo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não. Aí vou colocar – e com todo respeito a ele, porque ele sempre me recebeu nunca na pressão, eu não o vi falar, mas na gestão, muito bem, quatro vezes em que estive lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele disse que o senhor o pressionou para assinar o TAC e fazer.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não. A única diferença é pressão para gestão, mas vou dizer, e vocês julguem. 
Houve 11 reuniões do Ministério Público Federal, quem participou? Dr. José Roberto Pimenta, coordenador dos trabalhos, com o seu auditor, Dr. Avelino Marques, que está aqui. Dersa: Paulo Vieira de Souza sou eu; Marcos de Oliveira, meu Gerente de Planejamento. Do TCU: André Kresch, Henrique Magnani, seis reuniões cada um. Eu e Dr. José Roberto Pimenta, 11 reuniões. DNIT – talvez o engenheiro Pagot também tenha se esquecido, muita coisa que ele tem. Do DNIT, participou dessas reuniões: Ricardo Rossi Madalena, Luís Munhoz Prosel, Paulo de Tarso Freitas, Cleveland Sampaio Lofrano.
Seria muito evasivo da minha parte falar uma coisa e pedir que os senhores acreditassem. Depois disso, eu fiz umas seis reuniões no Tribunal de Contas da União e mais dez reuniões com os empresários. A única coisa que eu posso dizer é que aqui estão as 11 atas das reuniões assinadas com a participação do DNIT. Que disse o DNIT? No dia da assinatura, mandou o seguinte e-mail. Eu vou dizer os nomes – ele fica nervoso porque a gestão é jogo duro comigo. Primeiro e-mail, Dr. Fábio Duarte, ele é Procurador-Chefe Nacional do DNIT, eu vou poupá-los e só vou ler o seguinte:

O Termo de Ajustamento de Conduta, o TAC, no âmbito do DNIT, está sendo objeto de análise pela área técnica competente, com a chancela para assunto “tenha curso urgente”, havendo, inclusive, a informação de que a referida análise seria submetida ao conhecimento dessa procuradoria ainda no dia de hoje. Autarquia não possui autonomia necessária para celebrar o próprio TAC, não só pelo interesse da própria União, via Ministério dos Transportes, como também não temos [desculpem-me]. 
Nos termos da Portaria 690, de 20/5/2009, do Sr. Advogado-Geral da União, a matéria deve ser submetida ao prévio conhecimento do Sr. Subprocurador-Geral. Visando dotar a Diretoria Colegiada do DNIT das condições necessárias para a deliberação.

O DNIT não tem autoridade para assinar um TAC, como a Dersa também não tem com a PGR. Este é o primeiro e-mail; são seis.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, mas a questão. O senhor pode resumir, para dizer o seguinte: O.k., o DNIT, como era repassador de recursos, se recusou a assinar o termo de ajustamento de conduta.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu nem usaria esse termo pesado, Deputado. Ele não se recusou; ele não foi autorizado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O que ele disse aqui e o que...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, eu não estou dizendo, Deputado, estou provando com documento. A diferença é esta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O que estou dizendo para o senhor é o seguinte: ele não assinou o TAC.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor está corretíssimo, ele não tinha autorização para assinar um TAC.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Dersa assinou o TAC e viabilizou o aditivo. Correto? O aditivo foi feito?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Foi feito. Se o DNIT tivesse assinado – o senhor vai ver no TAC que eu vou entregar aí, que tem a minha letra, escrito “retira” o DNIT. Estou entregando aqui o TAC –, se o DNIT tivesse assinado o TAC, e não precisaria assinar o aditivo, porque ele não assina o aditivo da Dersa, ele teria que contribuir neste momento com um terço do valor do aditivo.
Só para fazer conta redonda, se o senhor me permitir, de 260 milhões, se dividirmos por três, vai dar em torno de 85 ou 90 milhões.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, uma questão central é o seguinte: se foi feito por empreitada global, não seria admitido então o aditivo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Correto. Está perfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor recorreu ao Tribunal de Contas para dar guarida a isso. Foi isso?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, eu não recorri ao Tribunal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ou ao Ministério Público Federal.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, o Tribunal de Contas divergia.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas isso no início do processo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, não, em 2009, no Fiscobras, e não no início do processo. No início do processo, nós fizemos preço global, o DNIT acompanhou. Ele acompanha a obra em 2007, 2008 e também em 2009.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor fez preço global, por isso, redundou numa economia de previsão de recursos de que montante?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quando nós transformamos, Deputado, o Rodoanel de preço unitário, 866, para preço global, eu fiz um desconto para o Governo. Quando eu fiz... Talvez eu queira... A diretoria da Dersa, mas quem fazia a negociação sempre fui eu, e aprovada em colegiado. Foi um desconto de R$100 milhões no início, só para assinar preço global.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Cem milhões. E o aditivo foi de quanto?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Com a seguinte condição. Tinha uma condição: se vocês economizarem e eu aprovar o projeto modificativo na mesma qualidade de toda a forma, sorte de vocês; se der prejuízo, azar de vocês. Só que, para entregar o Rodoanel em 34 meses, cujo contrato já tinha passado 14 meses, eles tinham que investir em tecnologia mais cara – em vez de tubulão, perfil metálico.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim. Mas, aí, o aditivo foi de quanto?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Duzentos e sessenta e quatro milhões, por uma posição do TCU, que quis encontro de contas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Duzentos e sessenta e quatro. Então eu posso dizer que houve um acréscimo, ao final, de 164.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor pode dizer e com certeza está correto. É o menor aditivo de obra pública no Brasil. É a primeira vez numa obra que existe uma empresa, a Camargo Corrêa, de um consórcio cujo aditivo é negativo. Eu vou entregar ao senhor, e com documento – 039. E os aditivos estão aqui.
O maior aditivo foi de 3,69, e o maior deles, que é o da OAS, 17%, cuja média – e eu tenho aqui o Fiscobras 2009, a posição do Ministro Aroldo Cedraz – é a maior celeridade e o menor aditivo aprovado no TCU, dá 6,22%.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu entendi. Agora, por que foi necessário então o aditivo nesse regime de execução global? Porque eu posso questionar os 24,9% da Marginal Tietê, em que a Delta é a maior beneficiada e tal, é no limite. Agora, no preço global, não se admitiria o aditivo. Ele ocorreu em razão de quê?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, o senhor está correto nessa segunda colocação. Por que nós fomos para o TAC? Por que o TAC gerou aditivo? Por uma postura técnica do Tribunal de Contas da União, que, como falei inicialmente, achava o seguinte: preço global, para nós, você tem que fazer medições. E eu diria que não. Preço global é turn key, está fechado, paga aquilo e não paga mais nada. Como ele, junto ao Ministério Público Federal propôs o encontro de contas, o que fez a mais e o que fez a menos, o que fez a mais e o que fez a menos, no caso da Camargo foi negativo, no caso da OAS foi positivo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  Ou seja, então eles fizeram... Ao final eles fizeram um preço unitário.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não fizeram.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque fez o encontro de contas.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não fizeram. Deputado, se for o preço unitário o Rodoanel, nem o aditivo de 40% resistiria. Foi o maior... Olha, tudo...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas eles pegaram o preço unitário das coisas e fizeram o encontro de contas.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, mas não foi assim. Talvez eu não esteja conseguindo ser...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não entendi.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ele não, não é que tudo... Eles pegaram o projeto e quando foi verificado, queriam o serviço a maior. Desequilíbrio econômico financeiro. 
O Sr. Deputado, eu vou dizer só de janeiro até março, choveu 47 dias em São Paulo, o maior índice pluviométrico da história. Eu dei ordem no Rodoanel, num compromisso moral que eu tenho aqui assinado no primeiro dia de obra. O Rodoanel terminou pedra sobre pedra, pararam todas as pedreiras de São Paulo para cumprir o prazo contratual, que era 27 de março.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas aí o senhor mesmo disse que faça sol ou faça chuva, se der lucro ou se der prejuízo, no global, o risco é de quem aceita fazer a licitação.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, o Tribunal de Contas da União...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não. E o Ministério Público Federal aprovou, eu estou concordando com o senhor.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É isso Deputado. O senhor imagina qual a autoridade que eu posso ter, a Dersa, perante o Ministério Público Federal, Tribunal de Contas da União, Procuradoria-Geral do Estado. Eu não sei quem faltou, acho que não faltou ninguém para aprovar o TAC. Só o DNIT por não ter a autorização da AGU.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por não concordar, segundo, ontem, o Pagot. Segundo o Pagot, por não concordar.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Mas ele não concordou, ele não tem autoridade, ele não tem autoridade para fazer. Então ele...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tudo bem! É o que a AGU disse. Agora o Pagot disse outra coisa.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Só que é o seguinte Deputado, eu estou mostrando cinco e-mails do DNIT, dizendo que ele – e também da Advocacia-Geral da União – “vocês estão desautorizados a assinar o TAC”. Se a PGE fizesse isso comigo, eu como gestor público, a minha caneta nem sairia da gaveta. Não é que eu não quis assinar, eu não podia assinar, eu não tinha autoridade para tal. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação agora, o nome do senhor aparece na Operação Castelo de Areia, segundo matérias da imprensa. O que é que o senhor tem a dizer sobre isso? A que o senhor atribui essa citação?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, eu nunca fui chamado, não trouxe aqui, nunca fui citado, nunca recebi um telegrama, nunca fui comunicado, vi pela revista Veja uma lista que eles colocam – para mim apócrifa –, independente de estar isso no Poder Judiciário trancado, mas vou esclarecer porque tenho a obrigação, escrito: Aro e Paulo Souza. AÍ vem um glossário: Aro é Rodoanel, Paulo Souza; aí passa umas linhas, está escrito: quatro valores de uma primeira lista; numa segunda lista: TAC, está escrito aqui TCU/TAC – PAC, me desculpem – TCU/PAC. Numa outra lista está escrito Valdemar Costa Neto, Milton Montes. 
Deputado eu não tenho a mínima condição profissional de declarar nada sobre essa lista que está aqui. Desconheço, não faço parte de relatório, nunca fui chamado, nunca fui arguido. Para mim, é um assunto que eu, se alguém tem que explicar é a Camargo Corrêa que fez a lista. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor, quando o Vice-Governador de São Paulo Alberto Goldman assumiu o governo em abril de 2010, o senhor já fez referência aqui, o senhor foi exonerado do cargo. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Correto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Antes, notícia da imprensa também, dá conta de que ele manda um e-mail para o então Governador José Serra dizendo: “Parece que ninguém consegue controlá-lo”. A que o senhor atribui esse e-mail e a sua exoneração logo após?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Esse e-mail foi em torno da queda da viga da Régis Bittencourt. O Dr. Goldman, como autoridade, como Governador, tem todo direito de simpatizar ou não com as pessoas. É um direito que cabe a ele. O Dr. Goldman, na inauguração do Rodoanel, publicamente, na presença de empresários, disse: “Esta obra só saiu por conta do comandante Paulo Souza”. O Dr. Goldman mandou esse e-mail dizendo, e é verdadeiro, eu recebi esse e-mail, não o mandou para mim, mandou ao Secretário Mauro Arce, alguém da Secretaria que, naturalmente, gostava muito do Mauro Arce, mandou o e-mail dizendo: “Gestor, veja o e-mail contra você, gestor nota 10, Secretaria dos Transportes. Recebi em envelope lacrado”. Ele diz, nesse e-mail, que eu sou vaidoso – e ele está correto –, que eu sou arrogante – S. Exªs podem me achar arrogante porque falo o que penso, ele também está correto –, ele diz que sou um super-homem – aí ele errou, eu sou o ironman –, mas, pior do que isso, disse que o governo me tratava como super-homem. Aí ele também errou. Mas o governo, na minha gestão, com 13 bilhões de obras, eu não era o Robin, eu podia ser o Batman. É isso que eu penso. É o direito que ele tem, ele é Governador. Simplesmente, o Secretário Mauro Arce falou: “Paulo, peça a conta”. Quem me conhece sabe que eu nunca saí de uma prova, que eu não peço conta de lugar nenhum, estou até com meu currículo à disposição do Brasil, se a televisão estiver vendo, está certo? Porque acontece o seguinte, se precisarem de um incompetente, não me chamem; se precisarem de alguém que não tem opinião, não me chamem. Agora, se quiserem obra no prazo, sobre gestão pública, podem me chamar. Paga bem, eu estou dentro, independente de partido, de clero, de religião. Eu sou esse cara que ninguém gosta. Não ninguém.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor atribui esse fato a sua exoneração?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O Dr. Goldman não simpatiza pelo gestor público Paulo Souza. É um direito que ele tem. Aliás, vou ser criticado, quando sair daqui, porque eu deveria ser ponderado: “Ele pediu, você devia falar diferente”. É desse jeito que eu sou, é desse jeito que eu falo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MT) – O senhor conhece o Sr. Adir Assad?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Conheço. Adir Assad é triatleta. Conheço ele...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MT) – Qual é a sua relação com ele?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Só de provas. Encontro...Todos os triatletas treinam em único lugar, na USP.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MT) – Ele trabalhou no Rodoanel ou empresas dele no Rodoanel ou na Marginal Tiête...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desconheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MT) – ...como subcontratado?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desconheço. Eu não conheço...Olha, se eu falar que não li, tem matérias e matérias...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MT) – Mas ele trabalhou com o senhor...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ele nunca entrou na Dersa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MT) – Presidente, é o que eu tinha. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Sr. Relator. 
Passo a palavra ao Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, demais membros desta CPMI, gostaria apenas de fazer duas ponderações com relação ao relato feito pelo Sr. Paulo Souza. A primeira, Sr. Relator, se me permite, ele tentou mostrar o e-mail que recebeu da AGU na qual o Sr. Pagot instou a AGU para se posicionar, e a AGU disse: o senhor está desautorizado a assinar. Esse e-mail foi entregue ao Presidente. Faço apenas esta constatação de que, apesar de o Sr. Pagot, eu entendo, ele disse aqui “eu não quis”, ele pode ter dito isso, mas o que houve é que ele foi desautorizado por um órgão que ele próprio consultou. Devo assinar? Não pode assinar e, portanto, não assinou. Então, apenas uma recomposição com relação a esse item.
Com relação à questão do TCU, eu ia dizer aquilo que V. Exª, o próprio Relator, já disse ao final. Veja, às vezes, me assustam questionamentos sobre a postura do Sr. Paulo Souza na questão do TAC. Ele foi chamado para a questão do TAC, do Rodoanel, no trecho oeste. Ele era do trecho sul. Não havia nada contra ele, mas o Ministério Público quis que ele intercedesse, ele gestor público Paulo Souza, para resolver e pôr um fim ao inquérito inaugurado no trecho oeste. Ele é instado. O Ministério Público chama o TCU. Participa o TCE. O pedido das empreiteiras era de um aumento de aproximadamente 30%. Fecha-se um aumento nos 6%, assinado – médio de 6% –, onde uma das empresas teve – 0,39, foi dito aqui. Assina-se esse termo e algumas pessoas questionam a postura do gestor, que foi chamado a dar uma solução para o Ministério Público. E o Ministério Público subscreveu. Então, por vezes, eu acho que a coisa passa até da lógica e do bom senso.
Mas eu queria dizer aos meus pares, e confesso aqui, que não conhecia o Sr. Paulo Souza, vim a conhecê-lo por ocasião desta CPI. E queria deixar claro aqui um registro. Primeiro, elogiar a postura de V. Sª. Não ter vindo com advogado. Eu sei que tem alguém que o assessora, na condição de assistente, para lhe dar os documentos, mas não está assistido por advogado. Não pediu habeas corpus. Fez questão de dizer: Eu estou disponível para todo e qualquer tipo de pergunta. 
A forma como V. Sª se contrapôs aos seus detratores foi oportuna, verdadeira e sincera. A clareza com que V. Sª respondeu a todas as perguntas do relator, repito, a todas as perguntas do relator, não deixa dúvida sobre a sinceridade de V. Sª aqui hoje.
E, por fim, disse isso e fui até criticado à época, a uma pessoa que integrava o governo do Distrito Federal, a quem faço oposição. A sua postura aqui só demonstra o seu caráter. O senhor, de fato, é um tocador de obras, gosta do que faz e se pessoas tentaram macular o seu nome ou ofendê-lo, hoje V. Sª passou a limpo essa questão.
Eu não tenho nenhuma pergunta a fazer a V. Sª, apenas cumprimentá-lo pelo seu proceder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Carlos Sampaio.
Passo a palavra ao Senador Pedro Taques.
O próximo inscrito é o Senador Alvaro Dias; depois o próximo inscrito é o Deputado Onyx Lorenzoni.
Indago se o Senador Pedro Taques quer fazer uso da palavra, já que é o segundo inscrito.
Então com a palavra o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Boa tarde. 
O senhor conhece o Assad? O senhor fez referência a uma prática desportiva. Ele faz o quê da vida?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu conheço o Assad como triatleta.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, mas ele vive de quê, o senhor sabe?
 O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu não sou amigo dele íntimo, não tenho relacionamento com intimidade.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim. Ele é procurador da República, Senador. O senhor sabe o que ele é?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu li pelos jornais que ele é engenheiro.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Engenheiro. O senhor sabe se ele tem empreiteira, aloca máquinas para empreiteira?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, não conheço, Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor trabalhou na Dersa quanto tempo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Cinco anos, Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Cinco anos. 
O senhor trabalhando na Dersa cinco anos o senhor tem que conhecer as pessoas desse mercado: empreiteiro, quem faz locação de máquina, equipamentos.
Como funciona a locação de máquinas, se é essa a expressão correta, para as empreiteiras construírem uma obra como essa que o senhor tocava?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O Rodoanel, Senador...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Qualquer obra, assim no gênero, por gentileza.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu vou responder ao senhor. O Rodoanel alugou... O Rodoanel, na obra do Rodoanel, foram alugados pelas empreiteiras 2.750 equipamentos.
A Dersa nunca, não loca equipamento. Esse mercado de locação de equipamentos, seja motoscraper, seja guindaste, seja caminhão, não faz parte do escopo da Dersa em contratação em obra.
Então nenhum locador de equipamento freqüenta a Dersa, em nenhum nível, para propor serviço de locação. No Rodoanel, na Marginal, na Jacu-Pêssego, na Tamoios, é locado diretamente, sem autorização, independe de autorização da Dersa.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, é feito o negócio diretamente com a empreiteira, o senhor está a dizer.
O senhor conhece alguma pessoa jurídica que faz locação de máquinas dessas que o senhor citou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu não atuo, eu conheço as empreiteiras, Senador. Locador...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem, eu gostaria que ele respondesse a minha pergunta de forma objetiva. Eu quero saber, objetivamente: o senhor conhece ou não conhece, objetivamente?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não conheço, Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não conhece. Muito obrigado. 
Eu gostaria de saber, Sr. Presidente – ele está há cinco anos na Dersa –, se ele ouviu falar o nome de alguém, algum empresário que loca máquinas. Em cinco anos, ele nunca ouviu falar? É isso.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, Sr. Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –  Indago se V. Exª...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Nunca ouviu?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca ouvi.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Nunca ouviu falar?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca ouvi falar.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Certo. O senhor sabe como funciona esse mercado de locação dessas máquinas a que o senhor fez referência? Comumente, quais são as máquinas que são locadas? O senhor pode citar três máquinas? Eu não sou engenheiro, eu não sei.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Pois não, Senador. No Rodoanel, moscraper, caminhão, guindaste. São esses equipamentos.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Uma máquina dessas custa quanto? O senhor tem idéia, por gentileza?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não é a minha área.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não tem ideia. Já perguntaram se o senhor conhece o Cachoeira, não conhece?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O Sr. Carlos Augusto Ramos?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, senhor. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, senhor. Não conheço. 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não conhece?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca ouvi nada.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor já participou de reunião com o Cavendish?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O engenheiro Cavendish esteve uma vez na Dersa, em 2008, e outra vez, talvez, em 2009.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – As empreiteiras, como a Delta, Odebrecht, O.S., Camargo Corrêa, essas empreiteiras vão fazer uma obra como essa da Dersa – que a Dersa tocava duas grandes obras que o senhor está falando aí –, essas empreiteiras, comumente, têm essas máquinas ou elas locam?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Há empreiteiras que possuem o equipamento.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor sabe se a Delta possuía?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Veja bem, eu só conheço a Delta dentro de uma prestação de serviço do contrato dela. Eu não conheço a Delta profundamente, e nenhuma empreiteira. Eu nem sei o portfólio de equipamentos das empreiteiras.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Ah, sim.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não é minha função. E nem da Dersa, Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim. No contrato em que ocorre a adjudicação do objeto da licitação, a empreiteira não precisa ter uma capacidade técnico-operacional para realizar a obra?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Precisa, Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Precisa. E essa capacidade técnico-operacional não envolve máquinas?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Envolve todos os equipamentos necessários.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Então, o senhor faz a análise desse material, ou o setor responsável na Dersa?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O setor, o senhor não tenha dúvidas que faz.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Faz. O senhor nunca viu, nesse caso da Delta, se ela tinha essa capacidade?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senador, eu trouxe, inclusive, o contrato aqui, todos os contratos aditivos em que consta tudo o que é necessário. Eu posso pedir de volta e ler ao senhor, mas eu não tenho de cabeça.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não precisa, eu leio depois. Esse Assad, o senhor já viajou para fora do Brasil com ele?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Nunca. Só essas. Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –  Obrigado, Senador Pedro Taques. 
O próximo inscrito é o Senador Alvaro Dias, não o vejo aqui. Deputado Onyx Lorenzoni. 
Peço ao Deputado Vaz de Lima, se puder, para assumir, por um minuto, a Mesa.
ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Paulo Vieira de Souza, eu tenho uma pergunta para o senhor que diz respeito ao seguinte: meu objetivo aqui é ir atrás de tudo aquilo que envolva, talvez, o maior esquema de corrupção na área pública que o Brasil já foi capaz de desvendar. E tem nome e sobrenome: Fernando Cavendish e a Delta. Minha dúvida é zero, depois desses meses todos, como disse o Senador Pedro Simon ontem, nós estamos diante do primeiro corruptor que tem rosto, tem marca e tem provas aqui. Então, eu quero perguntar para o senhor: nas obras em que o senhor estava presente lá na Dersa, em quais obras a Delta estava vinculada?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Só no lote 2 da Marginal Tietê, Deputado.
ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Em alguma circunstância, a Delta lhe procurou para qualquer tipo de composição financeira, quer para ter um aditivo, quer para repactuação de contrato, havia qualquer iniciativa nesse sentido?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca houve com a minha pessoa, Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O.k.
Sr. Presidente, eu sei que o relator está me ouvindo neste momento e quero aproveitar porque eu tenho ainda 9 minutos aqui que não terei diante do Sr. Fernando Cavendish. Eu preparei um conjunto de documentos aqui e gostaria de saber, sim, do Sr. Cavendish por que a Delta adquiriu a Sigma e por que ela venceu uma licitação de R$130 milhões na Petrobras sem ter capacidade nem expertise para fazer isso. Será que isso aconteceu, lá na Petrobras, porque ela contratou o consultor Sr. José Dirceu? Essa é a minha pergunta.
A outra pergunta que eu gostaria de fazer é: que ações o consultor José Dirceu adotou em relação a essa empresa, que hoje eu não tenho nenhuma dúvida de que é bandida, chamada Delta, para que ela conquistasse contratos junto ao Governo Federal?
Segundo uma reportagem que foi publicada – e eu queria perguntar para ele –, o Sr. José Augusto Quintella e Romênio Marcelino Machado, que ainda não vieram aqui e que eu espero que um dia se sentem onde está o Sr. Paulo Souza, para prestarem esclarecimentos, disseram e afirmaram que providenciaram notas frias para justificar gastos com propinas. Não foi o Deputado de oposição, mas o sócio do Sr. Fernando Cavendish que disse que ele mandou arrumar nota fria para pagar propina na Petrobras. E essa propina não foi pouca; foram R$5 milhões.
Hoje nós temos a Petrobras com dificuldades. Quanto das dificuldades da Petrobras não são por contratos assemelhados ao da Delta ou da GDK, lá no passado? Quando foi feita a inspeção extraordinária do TCU, a GDK tinha um superfaturamento de R$130 milhões na Petrobras.
Eu também queria perguntar para o Sr. Fernando Cavendish sobre as interceptações telefônicas da Operação Monte Carlo da Polícia Federal que dizem que o Dadá, que era homem de confiança da articulação do Sr. Cachoeira e do Cláudio Abreu, a diretoria da Delta no Rio, no dia 31/03 do ano passado, participou da campanha de Agnelo e está cobrando a fatura. Qual é a fatura que o Governador do Distrito Federal pagou para a Delta? Da mesma maneira, esse conjunto extraordinário de mais de R$460 milhões, que nós aqui, na CPMI, já conseguimos listar, que foi transferido da Delta para essas empresas que estão listadas aqui, Sr. Presidente. Tenho certeza de que o relator me ouve atentamente, porque sei da diligência do Deputado Odair Cunha, mas ele está justamente fazendo um lanche, mas está ouvindo. Aqui há a Décio e Rafael, Alberto & Pantoja, BW Serviços de Terraplanagem, Brava Construções, JM Comércio de Pneus, Insttale Engenharia e Consultoria, JSM Engenharia e Terraplanagem, Legend Engenheiros Associados, Mamuti Transporte e Locação, Power to Ten Engenharia, ASB Serviços de Terraplanagem, SM Terraplanagem Ltda., SP Terraplanagem Ltda., Soterra Terraplanagem, WCR Produção e Comunicação, WS Serviço de Terraplanagem, JR Prestadora de Serviços. E eu me dei ao trabalho de verificar, nos dados que até agora estão disponíveis aqui – faltam dados –, que da Delta, só no ano eleitoral de 2010, de que nós já temos os registros aqui, para essas empresas que citei, foram R$170 milhões. Que campanhas eleitorais foram irrigadas? A campanha da Presidente Dilma foi irrigada com esse dinheiro? Essa é a pergunta que tem que ser feita. Afinal, se havia um modus operandi em que o diretor-geral do DNIT, que fez insinuações a seu respeito, Sr. Paulo Souza, ontem aqui, mas assumiu publicamente que pediu doação, que foi atrás de doador, que os doadores mandaram a ele boletos de que haviam pago a campanha da Presidente Dilma. Se esse era o modus operandi e se ele disse aqui que ele não cuidou das grandes, quem cuidou das grandes? O Sr. José de Filippi deveria estar aqui, porque ele cuidou das grandes. E o Governo Federal, que transferiu, via DNIT, para a Delta R$3 bilhões e ela, a partir de 2006 e em 2007, particularmente em 2008. Mesmo se o senhor juntar – o senhor tem 40 anos de engenharia, pelo que eu entendi – a Odebrecht, a Andrade Gutierrez, a Queiroz Galvão, a OAS – está faltando uma das grandes de que não me lembro – a Camargo Corrêa, a Delta chegou a ter no DNIT, no ano de 2009, o triplo do faturamento das cinco juntas. No ano de 2010, ela teve quase o triplo e, no ano de 2011, tem quase o dobro. Como explica isso? Que margem ela fez para se transformar nessa empresa superpoderosa?
E, aí, ela se associa ao Sr. Fernando Cavendish. Associou-se com a máfia do Sr. Cachoeira, e o Sr. Cachoeira vem lá do jogo do bicho, das maquininhas. E, aí, ele se dá conta de que a expertise de comprar inspetor de polícia, de comprar proteção nas cidades onde operava as maquininhas ele podia trazer para minar governos estaduais, ele podia se relacionar com o Governo Federal. E a Delta, em conluio com o Sr. Fernando Cavendish, em conluio estreito com o Sr. Cachoeira, montou um esquema de acessar, saquear os cofres públicos brasileiros. 
Eu queria poder, Sr. Presidente, Sr. Relator, perguntar isso ao Sr. Fernando Cavendish. Lamentavelmente, o Supremo Tribunal Federal parece não se dar conta de que esta CPMI em nenhum momento constrangeu, em nenhum momento foi deselegante, em nenhum momento, Sr. Relator, desrespeitou o princípio constitucional de que a salvaguarda do direito individual protege para ninguém produzir prova contra si e dá habeas corpus. Volto a dizer – o Senador Pedro Simon está há 40 anos aqui – que, na CPI dos Anões, foi feito um acordo para, primeiro, processar e cassar os Deputados e, depois, ir atrás dos corruptores. 
Pois eu quero dizer que vai sentar aqui hoje e vai ficar calado, porque o Supremo Tribunal Federal protegeu, o maior corruptor da história moderna do Brasil, e os dados que esta CPMI já tem vão comprovar o que estou dizendo. Não tenho nenhuma dúvida de que o Sr. Fernando Cavendish é um corruptor de alto escalão. Associou-se com bandido para quê? Para praticar crime. Nós ver sentado aqui um criminoso que, lamentavelmente, vai ser protegido por uma decisão equivocada do Supremo Tribunal Federal. E mais equivocada ainda é a decisão que tomamos aqui – não com o meu voto – de impedir que nós pudéssemos. São dezenas de ações, empresas, transferência de recursos...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para concluir, Excelência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Apenas para essa empresa Alberto & Pantoja, no ano eleitoral, foram R$25 milhões. O Sr. Geovani sacou R$9 milhões na boca do caixa, Sr. Relator. O que ele foi fazer com esse dinheiro? Se pegarmos o sigilo bancário dele, perdão, o sigilo bancário dele que esse dinheiro aparece lá.
Então, Sr. Presidente, eu concluo, passando às mãos este estudo que a competente assessoria do Democratas fez para que o nosso Relator, Odair Cunha, possa trabalhar, possa, mesmo sob a tentativa ou seguramente sob o silêncio do bandido Fernando Cavendish, ele tente questionar em nosso nome.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Excelência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E, principalmente, os dados que nós compilamos e que apontam, sem dúvida nenhuma, que dentro de poucos instantes, vai sentar aqui aquele, talvez, seja o maior corruptor da história moderna deste País.
O SR. PRESIDENTE (Vaz de Lima. PSDB – SP) – Obrigado, Deputado.
Concedo a palavra ao Deputado Leonardo Picciani. (Pausa.)
Não o vejo aqui. (Pausa.)
O Deputado está aqui. Está entrando na sala o Deputado Leonardo Picciani.
Todos entendem que estamos tomando um lanche, por rodízio.
Concedo a palavra ao Deputado Picciani. (Pausa.)
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR. Fora do microfone.) – O lanche é só para a elite?
O SR. PRESIDENTE (Vaz de Lima. PSDB – SP) – Não. V. Exª também, se a assessoria o trouxer, tem todo o direito de usá-lo aqui, ao fundo. Desde que o traga, V. Exª pode fazer um lanche na sala que está disponibilizada.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR. Fora do microfone.) – Está esclarecido.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, Sr. Paulo de Souza, depoente nesta CPI, tenho poucas perguntas a fazer. Acho que o Relator esgotou um leque grande de questionamentos, que foram respondidos pelo Sr. Paulo de Souza. Alguns são úteis a esta Comissão; outros não me parecem tão úteis assim a esta Comissão. Mas eu queria aqui fazer algumas perguntas.
Primeiro, o Sr. Paulo de Souza disse que havia alguns detratores. Inclusive, sugeriu aos detratores que eles assistissem ao filme Gladiador. Eu perguntaria ao Sr. Paulo de Souza se ele pode dizer quem são esses detratores.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Os que estão em todas as revistas. O senhor gostaria que eu dissesse nominalmente?
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Como V. Sª desejar.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – A revista Istoé; a CartaCapital; a Época; os ex-Ministros Fernando Henrique e Eduardo Jorge; o Tesoureiro-Adjunto do PSDB, Evandro Losacco; o candidato a prefeito de São Paulo Celso Russomanno; a Delegada de Polícia que saiu da 15ª DP, Nilze Baptista Scapulatiello.
Se o senhor me permite, há mais gente. É que os 16 processos eu os entreguei. Mas me deixe recordar.
Ainda há o Paulo de Tarso Venceslau, dono do Jornal Contato; Paulo Henrique Amorim, dono do blog Conversa Afiada, ou fiada, porque, para mim, não muda nada.
Todos esses são pessoas que mentiram a meu respeito, que vão à Justiça e que negam. Uns jogam a culpa na revista, a revista joga a culpa neles. O juiz, agora, determinou à revista Istoé que entregue a fita, e eles alegam que havia mais pessoas, que era segredo de imprensa. E, agora, deu uma ordem definitiva, para que separem as pessoas e entreguem as fitas.
Esses são os detratores que macularam minha imagem de 40 anos, com um passado como cidadão, como pai de família e como brasileiro, sem uma única prova. Aliás, no Brasil, é difícil entender como você é acusado, e cabe a você o ônus de provar que é inocente. A mim, como estamos numa idade moderna, só me cabe processá-los.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O senhor deixou a diretoria da Dersa em qual período?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu não a deixei. Eu fui exonerado pelo Governador Alberto Goldman.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Em qual período?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Em 2010, no dia 9 de abril de 2010.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – De 2010 até a presente data, V. Sª retornou, V. Sª ocupou novamente algum cargo público ou não?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nos 20 anos em que estou no setor público, assim que eu deixei qualquer cargo, nunca voltei à atividade nenhuma, nem de assessoria, nem empresarial, de forma nenhuma, porque eu não me sentiria à vontade. Eu não me sentiria à vontade de voltar ao setor público tendo uma empresa no intervalo de um ano.
Aliás, se o senhor me permitir, o dono da Odebrecht, Marcelo Odebrecht, disse, na revista Veja, que, só na minha cabeça, havia o sonho de trabalhar na Odebrecht por conta do Estádio do Corinthians. Eu sou conselheiro do Corinthians, sou corintiano, gosto do Corinthians, mas nunca, nem no sonho, estou dando, através da CPI, um recado ao Sr. Marcelo Odebrecht, herdeiro da Marcelo Odebrecht, empresa que eu sempre respeitei... E a Veja foi proibida de publicar a minha resposta. Saiu da Veja Patury, que hoje está na CartaCapital ou na Época, não sei, dizendo que só na minha cabeça tem um sonho.
Eu não tenho, nunca tive um sonho, nem quero ter sonho, nem quero ser convidado por construtora alguma do País.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Mas qual a sua atividade atual? O que o senhor faz atualmente?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, em termos... Deputado? 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Pois não.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Leonardo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Assim que eu saí da Dersa, ando numa metralhadora giratória, sem nenhum processo, no qual eu vendi um apartamento que tenho na Vila Nova Conceição – eu construí o prédio – e vivo de recursos desse apartamento. E tudo que tenho, graças a Deus, na minha vida... 
Eu fui ao Ministério Público estadual. Eles me pediram os quatro últimos Impostos de Renda. Eu levei 20. O Procurador desanimou e disse: “Não, isto aqui é demais. Só deixe quatro aqui e pode embora.” Fiquei quatro horas com ele.
Tenho o meu sigilo bancário quebrado e entrego aqui a esta CPI; tenho o meu Imposto de Renda e o que o senhor desejar mais.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Apenas duas perguntas, para finalizar: uma, com relação aos dois convidados de ontem. 
Primeiro, com relação ao Sr. Pagot. O Sr. Pagot deu notícia – ele usou até o termo – de que teria tido com V. Sª uma conversa de bêbado a respeito da possibilidade de um termo... 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu sou triatleta, Deputado. Eu não bebo nem vinho. Eu sou um Ironman. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Então, quero perguntar a V. Sª o seguinte: qual o último Ironman de que o senhor participou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu fiz nove Ironmans. Comecei minha atividade como Ironman aos 53 anos, pesava 102 quilos. Não é o assunto daqui, mas só para mostrar a minha determinação. Aprendi a nadar em cinco meses, fui podium no primeiro Ironman. Em 10 anos, nos últimos, de 53 a 63 anos que tenho, fiz 10 Ironmans. Sou tricampeão brasileiro, medalha de prata na África. E outros currículos mais. Eu sou um atleta amador.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O Sr. Adir Assad – que o senhor disse aqui ser também um praticante – participou de alguma prova junto com o senhor? De alguma prova do Ironman ou de outra prova do triatlo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ele participou... O ninho da água do Ironman é Frorianópolis, cidade maravilhosa. Só lá é possível haver Ironman no Brasil, pela organização, pela estrutura, pela decência, pela maravilha.
Todos os triatletas, a tribo do Ironman o senhor encontra em Jurerê Internacional.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Ele participou com o senhor da prova de Florianópolis, do Ironman Brasil?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ele participou... Não, o Ironman é solitário, isolado. São 17 horas interruptas.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Não, a pergunta que fiz...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ele participou em dois Ironmans.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – ... é se ele participou também. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Participou. Ele é triatleta.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – No Havaí, ele participou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ele não tem índice para isso. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O senhor participou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu participei na Austrália. É preciso ter índice para ir. Vai um de cada categoria.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Eu conheço. Sou praticante de ciclismo em estrada e conheço um pouco...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Então o senhor sabe que é jogo duro.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Exatamente.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É mais difícil que vir à CPI.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Mas, então, o senhor participou de prova já, junto com o Sr. Assad – prova de que ele  participou  também –?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Cem mil e quinhentos atletas em Floripa, todo ano. 
Aliás, vou dizer para o senhor uma coisa que as pessoas não gostam de ouvir de mim. O Rodoanel foi tocado como o Ironman. Tinha dia, mês, ano e hora para terminar. Isso irritava profundamente as pessoas, porque a data era imutável. Assim eu coloquei no Rodoanel: era data retroativa em todos os canteiros de São Paulo inteiro e dentro da Dersa. O Rodoanel é a maior prova da engenharia do Ironman.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Paulo, eram esses os esclarecimentos. Chamou-me apenas a atenção um fato. E aqui deixo...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É um prazer imenso responder ao senhor.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Na verdade, o que eu lhe faria como pergunta – já foram feitas. 
Agora, apenas concluindo a minha fala, no minuto que me resta, casou-me só uma certa estranheza... Pode ser apenas um entendimento da minha parte, não sei se tem alguma coisa a ver.
O senhor, aqui, narrou um currículo exemplar, um currículo bastante consistente como profissional na área de Engenharia, demonstrou o conhecimento dos atores desse mercado da Engenharia, mas mostrou o desconhecimento da atividade do Sr. Assad, que, ao que nos consta aqui, também foi convocado a esta CPMI, por atuar, também, neste mercado como um empresário, como um empreendedor deste mercado, e é uma pessoa que o senhor conhece também dos treinos e da atividade esportiva.
Pode não ter nada a ver, mas eu deixo aqui registrado, elogiando aqui a conduta de V. Sª, que respondeu prontamente tudo que lhe foi perguntado, mas esse fato eu creio que, para mim, causou estranheza, alguém tão bem informado no mercado neste aspecto, neste caso em si não estar tão informado assim. 
Era isso, Presidente.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor permite que eu possa fazer uma colocação ou não?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o depoente.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Deputado, eu conheço a construção pesada do Brasil inteiro, todas as grandes, todos os donos, todos os diretores executivos que foram até mim – isso quando era Diretor do Metrô –, no Palácio do Planalto – já na CTBC não, porque é um mercado pequeno de subempreiteiro lá, lá da região do ABC – e na Dersa. Locação de equipamento, empresa de engenharia pequena, que não tem a mínima condição, o Senhor imagine o seguinte: eu tinha um helicóptero à minha disposição para tocar as três maiores obras, e únicas obras, inauguradas no País desse porte. Só para o Senhor ter um ideia, só no...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O senhor considera uma empresa de engenharia pequena uma empresa que fatura até quanto anualmente?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ah, se faturar até...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – A partir de que faturamento o senhor consideraria uma empresa como de médio porte?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – De médio porte? Vamos dizer, uma empresa que fature aí R$40 milhões ao ano, R$40 milhões ao ano.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – E de grande porte?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Aí é só a Odebrecht. Trinta por cento da Odebrecht é maior que todas as empresas nossas. É a única empresa mundial. 
O senhor imagine o seguinte, só no Rodoanel, Deputado, com respeito ao senhor, só no Rodoanel, tinha 134 pontos de viadutos, multiplicados pelas duas pistas são 268 no Brasil inteiro, o Brasil inteiro, pode somar o Brasil inteiro, feitos em 34 meses. O senhor imagine, eu andava – alguns me chamavam lá de maluco e continuam me chamando –, eu andava nas obras, eu começava, pela manhã, rodando as obras – somente é possível de helicóptero, é impossível de outro jeito – com um helicóptero alugado, evidentemente com concorrência, a R$1,5 mil a hora – a Marginal Tietê, e todo mundo sabe disso – por isso, a minha mágoa, não é mágoa não... por isso... Às 11 horas da noite, e todo mundo sabe que os donos – os donos, não é que era mais ou menos, o único dono que não aparecia era o Sr. Fernando Cavendish, porque era o André que cuidava de São Paulo – corriam comigo a obra das 11 da noite às 3 da manhã, porque a Marginal foi feita em sete meses, passando 1,250 milhão carros por dia, sem parar um único dia – diferentemente do que gostariam, ela não foi inaugurada num dia só; a cada dois meses e meio eu liberava um trecho, desviava o tráfego. Nunca parou a obra. 
Tem outro índice: 40 mil funcionários no Rodoanel. O senhor imagine, numa obra de 40 mil funcionários, mais Marginal, mais Jacu-Pêssego, nós tivemos uma morte na Marginal – uma árvore caiu na cabeça de um senhor por conta da chuva – e no Rodoanel, uma única morte, porque dois amigos ligaram o digestor depois do horário e um triturou o outro. 
Eu tenho o maior orgulho, apesar de ter sofrido tudo que estou sofrendo nesses dois anos, o maior orgulho de ter realizado o que eu realizei na minha vida. Eu voltaria a fazer tudo novamente. 
 O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O Sr. Assad sabia da sua função na Dersa?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já concluiu, Deputado?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu acho quase impossível um engenheiro de São Paulo não saber quem é Paulo Souza.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª já concluiu, Deputado?
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Conclui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª.
Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, eu queria que o Sr. Paulo Souza declinasse o nome do Sr. André. O tempo inteiro o senhor fala do Sr. André, que é diretor da Delta, em São Paulo. André...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu já falei, mas vou voltar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor falou André.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, eu já dei e entreguei o papel, inclusive. Mas eu volto. De novo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nós não anotamos aqui.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu sou preparado, em São Paulo, para... Eu vou, de novo, dizer ao senhor, com todo respeito. André Ferreira Machado, Fernando Cavendish...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, não. Só André Ferreira Machado. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu entrego. Eu queria, se o senhor me permitir, Relator, para não sair daqui sem isso, entregar todos os e-mails e, se o senhor me permitir, não sei se o senhor permite, no qual o Ministério Público manda, sim, no caso do TAC. 
“Dr. José Roberto Pimenta, encaminho a V. S. Exª demonstrativo provisório dos valores considerados adequados pelo TCU e Ministério Público Federal – Paulo Souza – na certeza de que o senhor resolverá os impasses para a assinatura do TAC”. Depois de dois dias estava anunciado, na Imprensa, a assinatura do TAC.
Aqui estão todos os e-mails da Advocacia-Geral da União proibindo o DNIT da assinatura do TAC. Quero entregar aqui, e o senhor pode verificar que não tem nenhuma teoria no que estou aqui colocando. 
Com respeito ao Dr. Pagot, não tenho absolutamente nada contra ele. Eu só estou afirmando que o TAC não foi assinado por conta de uma determinação da Advocacia-Geral da União porque o DNIT, e é verdade, nunca tocou a obra do Rodoanel. Ele é repassador do recurso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, membros da Mesa, está ao lado do Sr. Paulo Souza uma pessoa que, até agora, não foi nominada, como sempre, em respeito às pessoas que estão aqui na Mesa.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Cabe a mim isso?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, não. Cabe ao Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – João Brantes trabalha comigo desde os 17 anos.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – João Brantes? É advogado, está na função de advogado ou...?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, não. Pretendo que ele se forme em engenheiro daqui a dois anos.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Paulo Vieira de Souza, o Ministério Público de São reabriu, no último dia 2 de maio, uma investigação percorrendo os contratos que o Governo fez com a Delta Construção. E esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito começou em virtude das graves denúncias que envolviam o Sr. Carlos Cachoeira e o mundo do crime em que ele participava e participa. Participa tanto que continua dentro da prisão da Papuda a emitir ordens para o jogo aqui em volta de Brasília, a poucos quilômetros o Planalto, do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal.
Esta investigação, esse inquérito civil, foi pedido pelos Deputados João Paulo Rillo, Adriano Diogo e Ênio Tatto, do PT de São Paulo, deputados estaduais. Eles pedem apuração porque diz neste pedido que a Delta teria tido ampliada a execução da sua obra em R$1,750 bilhão, tendo um aumento do valor inicial de 75%. Daí o Ministério Público ter reaberto esse inquérito civil para investigar esses contratos. 
Fala, inclusive, do senhor, fala do Sr. Delson José Amador, fala dos lotes, dos valores. Eu queria que o senhor pudesse aqui esclarecer esta investigação que agora o Ministério Público de São Paulo está fazendo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu agradeço, Deputado. Eu gostaria de fazer uma colocação ao senhor. Primeiramente, eu queria já deixar aqui na CPI a minha resposta 24 horas após essas declarações dos jornais, na qual esclareço ao Ministério Público essa colocação do aditivo de 75%. Os Deputados do PT têm razão com relação ao aditivo de 75%, porém é no convênio. Quem é autorizado pela lei a fazer convênio, é entre governo, prefeitura, Estado, União. Não tem nada a ver com licitação.
O que eles misturaram, não sei por que motivo, ou a imprensa, é que houve um aditivo de 75%. Quero colocar ao senhor, Deputado, com todo o respeito, que a Delta teve sim aditivo de 24,8%, que eu também já entreguei a esta Comissão, só que fazia 4 meses que eu havia sido exonerado e se coloca na matéria como, além de 75%, eu como responsável. 
Já entreguei a esta comissão os aditivos, já entreguei a esta comissão os convênios, e entrego agora a minha representação no Ministério Público de São Paulo, se for permitido.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor foi responsável aí por obras mais ou menos no valor de R$6,500 bilhões.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quanto, Deputado? Eu não ouvi.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – De R$6,500 bilhões daqueles dados que eu levantei, e que o senhor teria pago empreiteiras antes do prazo, de forma antecipada.
O senhor pode falar sobre isso?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – O senhor só está se referindo ao Rodoanel ou a todas obras que eu...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, é exatamente... Isso o TCU identificou.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ah, só do Rodoanel.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O Tribunal de Contas da União teria identificado, e teria dito que do volume de seis bilhões e meio de reais que o senhor estava gerenciando, parte disso teria sido antecipado. Esses pagamentos teriam sido antecipados.
Por isso eu estou perguntando ao senhor o que o senhor pode falar sobre isso.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se o senhor me permitir, não estou querendo corrigi-lo, mas só esclarecer. O Rodoanel, a valores atualizados, são 5 bilhões. Nessa ocasião do TCU, que é por conta do Fiscobras 2008, como a obra era uma obra preço global... 
Para tentar ver se eu consigo esclarecer o senhor, ela não é medida serviço por serviço. Ela é feita por avaliação. Vou pegar um exemplo mais simples. Se nós fôssemos reformar esta sala a preço global, eu não mediria quantos metros quadrados de piso, metros quadrados de parede, metros quadrados de pintura. Eu simplesmente avaliaria dentro de um cronograma pré-estabelecido. Foi executado da sala 30%. Liberaria. Quarenta. 
O TCU entendeu que o nosso critério de medição a preço global não era adequado, coisa que eu não concordei.
Por esse motivo, numa divergência entre Dersa e TCU, que, por conta de um inquérito do Rodoanel Oeste, nós fomos ao Ministério Público para fazer o quê? Encontro de contas. O que é o encontro de contas? Vamos medir na verdade quantos metros quadrados tem o viaduto, quantos metros quadrados tem o piso, serviço por serviço. Durante sete meses, a equipe competente do TCU e a da Dersa fizeram esse levantamento.
Resultou contrário ao que eu gostaria, resultou no termo de ajustamento de conduta favorável, na média, em 6 e 22. No caso do lote quatro, foi negativo.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu preciso, Sr. Presidente, como o meu tempo está se esgotando, fazer as perguntas. Pediria que o senhor anotasse para poder responder no seu tempo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se o senhor me permite, um minuto só. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor já respondeu sobre isso, mas eu tenho aqui uma pergunta um pouco diferente. 
Na eleição de 2010, a então candidata Dilma Rousseff fez uma acusação, no debate da Rede Bandeirantes, que o senhor teria recolhido, enfim, arrecadado R$4 milhões e teria fugido com esse dinheiro, que seria para a campanha do então candidato José Serra.
Então eu gostaria que o senhor falasse sobre isso, se é verdade o que a candidata falou a respeito do senhor.
Gostaria também que o senhor falasse sobre as ameaças. Tem aí uma ameaça de que o seu partido, ou o partido com que o senhor trabalhou em São Paulo, aqui na CPMI não teria conseguido resolver para que o senhor não viesse à CPMI, e, com isso, o senhor ia denunciar setores. Seria importante falar sobre isso, já que o senhor é um homem que tem essa disposição de falar. E é tido, em vários momentos, como um homem bomba, então eu acho que é importante falar sobre isso. 
Aqui tem outro dado também que eu não vi, pelo menos, ser perguntado – fiquei todo o tempo aqui –, que fala da questão de um bracelete de brilhantes que o senhor teria... O senhor estaria sendo processado como receptador de joia. Estou perguntando não é para constrangê-lo, quero que o senhor saiba disso, mas é para dar...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não entendi. Não, não tem a ver com escopo, é evidente, mas como tem acusações de 4 milhões, que fugiu, que tem isso, que tem aquilo, eu acho que é um momento importante, talvez, até para o senhor poder esclarecer, não é?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – E agradeço, Deputado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E aí também fala que há indícios de que o senhor praticava tráfico de influência quando a sua filha, advogada dessas empresas, estaria lá fazendo... Enfim, a banca em que ela trabalhava, em busca de contratos do trecho sul do Rodoanel, não é? Então, eu queria que o senhor falasse sobre isso, não é?
E, finalmente, o senhor fala de ingratidão. O senhor fala de ingratidão, cita os momentos dessa ingratidão. Eu gostaria que o senhor falasse sobre isso.
E eu, finalmente, Sr. Presidente, gostaria de dizer que nós estamos aqui diante do grande financiador, o grande financiador, a empresa Delta, que tem um lobista chamado Carlos Cachoeira, motivo da CPMI. E mais grave que isso, a Polícia Federal identifica o Sr. Carlos Cachoeira como sócio oculto da Delta. E nós temos que desvendar isso, aprovar os requerimentos de quebra de sigilo bancário e fiscal, que estão aqui há tempos, nós estamos cobrando para colocar na ordem. Já encaminhei o pedido de preferência ao Relator, ao senhor, para que venham aqui o Sr. José Augusto Quintella Freire e o Sr. Romênio Marcelino Machado, que são figuras que estão envolvidas em denúncias de tráfico de influência da Delta. Aquilo que traz a Delta e seus contratos com a Cedae do Rio de Janeiro, que parece que é outro emaranhado, porque desfilou em todos os cantos do mundo, fazendo autopromoção e escárnio perante a sociedade brasileira. O Sr. José Francisco das Neves, o Juquinha, contrato de 500 milhões com a Delta. E a Vitapan também, que tem contratos com Estados, Municípios e a União.
Então, finalmente, essas perguntas eu gostaria que o senhor respondesse. Se por acaso tiver alguma dúvida, eu me dirijo ao Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o depoente.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quero agradecer ao Deputado as perguntas e vou...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Só para finalizar, Presidente, eu fiquei com uma dúvida aqui. Até anotei no fim.
O senhor falou de média empresa no setor de construção em termos de um faturamento de 40 milhões/ano. É isso que o senhor falou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É, perguntou a minha opinião.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sua opinião, claro. Aqui, o Sr. Adir Assad e suas empresas faturaram mais de 200 milhões, inclusive envolvidos com essas obras de São Paulo. Então, eu gostaria que o senhor aprofundasse um pouco mais com essas empresas do Sr. Adir Assad e pudesse responder um pouco mais porque, afinal, já não é uma média empresa, já está aí para grande empresa, faturando nessas obras desses contratos de São Paulo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Pois não, Deputado. Posso começar a responder?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Com relação à primeira pergunta: a Presidente Dilma Rousseff. A Presidente, num debate com o candidato José Serra, perguntou a ele sobre o seu assessor que fugiu com 4 milhões. Isso foi numa tréplica. Teve intervalo, e, naquele momento, o candidato José Serra não respondeu. Eu espero imensamente, Deputado, que a Presidente do País, um dia, pela amplitude que tem a imagem de um presidente, reconsidere essa postura, porque foi numa campanha. Mesmo porque, com todo o constrangimento que me cabe como cidadão, eu tenho uma representação, pelo Dr. José Luiz Oliveira Lima, contra a Presidente da República, o que muito me constrange, porque tenho certeza absoluta de que a Presidente fez isso baseada numa informação mentirosa da Istoé e de integrantes do PSDB. Coisa que a mim não me faz bem algum, mas eu espero que a Presidente do meu País um dia avalie se é justo essa afirmação. Eu gostaria imensamente que a Presidente tivesse dito, baseada na revista Istoé, que Paulo Vieira de Souza, que nunca foi assessor do Governador Serra, e sim foi gestor, diretor de engenharia da Dersa, sumiu com 4 milhões. É tudo que eu pedi que a Presidente fizesse vendo a televisão. Infelizmente, por qualquer lapso da assessoria dela, ela deixou de citar a ISTOÉ.
Acredito ter respondido essa sua pergunta, Sr. Deputado.
Com relação à ameaça de não vir à CPI, tudo que eu pedi nos últimos 60 dias é que me deixassem vir a esta CPI. Se eu sou ameaça, eu sou aos incompetentes. A CPI me deu uma oportunidade única na minha vida. Talvez tenha mudado para muitos o paradigma de uma CPI, porque se diz que aqui eu seria maltratado, que aqui eu seria avacalhado, que aqui eu seria xingado, que daqui eu poderia sair preso. E eu não quis vir, e tenho um dos melhores advogados do Brasil, tenho cinco escritórios... Eu quis vir com o João Brantes, que começou a trabalhar comigo como office-boy, e passar a possibilidade de que tudo isso acontecesse.
Saio daqui, do Congresso Nacional, com tudo aquilo que eu esperava que o Senado e a Câmara fizessem. Eu tive aqui, até o momento, o maior respeito desta Casa. Sinto-me na obrigação de responder qualquer tipo de pergunta, esteja ou não no escopo. É a oportunidade da minha vida.
Com relação ao homem-bomba, eu acho que eu sou super-homem, na opinião do ex-Governador Goldman; sou Batman, sou homem-bomba, homem-dinamite, sou o que quiserem que seja. Na verdade, eu sou um cidadão brasileiro, engenheiro civil, professor de matemática, sou triatleta, sou ironman, e cumpro aquilo que falo. Mas a imprensa acha bonito homem-bomba, acha bonito factóide.
Sou amigo pessoal do hoje Senador Aloysio Nunes, amigo pessoal de família, tenho o maior respeito por ele; eu o acho um dos ícones da política brasileira e jamais negarei. Quando me foi perguntado: “Ele é seu amigo?”. Eu disse: “Pergunte ao Senador”. Privo, com o maior privilégio, da sua amizade.
Bracelete de brilhante: tudo que eu podia agradecer ao senhor. O diretor atual da Dersa, Pedro Silva, no Dia dos Namorados, numa sexta-feira, ligou para mim e falou, entre outras conversas: “Olha, estou com um bracelete de um amigo aqui de Campinas, joalheiro; é um bracelete maravilhoso e eu não vou comprar porque não me interessa. Você tem interesse em ver?”. Eu falei: “É bonito, Pedro?”. “É.” “Manda para mim.” Mandou pelo motorista. Era um bracelete da Gucci.
No sábado, quando eu saí da cidade universitária, eu fui ao Shopping Center Iguatemi São Paulo, que eu construí a ampliação; fui à loja da Gucci. Não é em Santana, na Mooca, atrás da noite – na Gucci. Cheguei à Gucci e falei: “Vocês poderiam avaliar este bracelete, se ele é verdadeiro ou não? Porque eu tenho interesse em comprar”. O que a vendedora falou? “Pode deixar, vamos verificar.” Depois de 10 minutos, veio o diretor da Gucci no Brasil e falou: “O senhor é o dono do bracelete?”. Eu falei: “Não. É uma pessoa que me indicou para comprar”. “Então, eu gostaria de falar o seguinte: este bracelete foi roubado por um funcionário; só há 80 peças dessas no mundo; foi roubado por um funcionário da Gucci e há um BO na polícia”. Eu falei: “Não é possível”. Liguei para o Pedro, hoje diretor de engenharia da Dersa, e falei: “Pedro, eu estou com um mico aqui na mão, mico leão dourado, aqui no Iguatemi. Isto aqui é roubado?”. Ele falou: “De jeito nenhum, eu conheço o dono da joalheria”. “E onde está esse dono?” Falou: “Espera aí que eu vou ligar para ele”. Depois de meia hora, o dono do bracelete foi à loja da Gucci. E o diretor falou: “Olha...” Ele chegou lá: “Não, o bracelete é meu, não conheço esse senhor, ele está fora.” Nunca me viu na vida. Vamos à delegacia”. E eu falei: “Não, calma aí. Eu que trouxe o bracelete. Eu vou junto. Eu trouxe o bracelete e como é que...” Pensei comigo: eles vão à delegacia e eu que trouxe o bracelete. Negativo! Peguei meu carro, depois de 20 minutos, fui à delegacia. Parei o meu carro em frente à porta da delegacia, 15ª DP. 
Fiquei aguardando lá, aparece o amigo Joaquim Grava, médico do Corinthians: “Pô, o que você está fazendo aí, Paulo?” “Estou aqui porque vou ser testemunha no caso de um bracelete” – isso eram cinco horas da tarde, a delegada lá de plantão. Aí ele falou: “Olha, está estranho esse negócio, você está aí para dar testemunho, a delegada está aí e não quer...”. 
Passam-se quarenta minutos, chega a delegada desvairada, Nilze Baptista Scapulatiello: “Flagrante, todo mundo preso”. Eu e o Joaquim... O Joaquim, quando viu, pulou pela primeira porta. O joalheiro correu para a esquerda, e eu, o mico-leão-dourado, fiquei lá, fui preso e fiquei nu. Fiquei preso três dias como receptador de joia roubada, sem telefone, sem poder ligar. O carcereiro foi lá para me colocar algema para sair para falar com a delegada. Ela falou assim – ela me botou pelado, não sei qual é o desejo sexual da delegada –, ela voltou e falou: “Devolve a roupa para ele”. Por que ela prendeu a minha roupa? Porque eu tinha um dinheiro na roupa, porque eu fui ao Iguatemi para comprar o presente da minha esposa – comprei na Vivara e ela apreendeu. Aí, foram tirar o meu carro, que era uma Z4, o pessoal da delegacia procurou a chave e não a achou, não sabia como ligar o carro. Ela voltou e autorizou que voltasse a roupa para mim. Coloquei – desprendeu a roupa –, pus a calça, pus a camisa, fui para a rua, peguei o meu carro, coloquei no estacionamento – ela começou a vistoriar o meu carro porque tinha sido assaltado o Shopping Cidade Jardim e, não sei por que, ela pôs na cabeça que eu devia ser o chefe do assalto ao Shopping Cidade Jardim. E eu, preso na delegacia, fiquei preso de sábado para domingo, domingo para segunda, segunda para terça. 
Isso eu entrei... A delegada fez um bem para São Paulo porque não está mais na delegacia, foi processada por mim. Eu não tive processo: três a zero no Ministério Público; três a zero no Tribunal de Justiça, com abuso de autoridade, com a mínima possibilidade... E o proprietário da joia apresentou documento e recibo. 
Aí a minha mágoa: eu não fui um engenheiro do governo, eu não fui um qualquer do governo, bastava uma ligação, não para me proteger, mas para não se deixar  cometer injustiça comigo. Infelizmente, porém, só cabia a mim ir para o lado da lei. Nesse caso – está aqui, já entreguei à Comissão –, estão todos os que eu processo. E me falaram: “Não processa a delegada porque ela manda te matar”. Falei: “Que mate, não tem problema”. Está condenada, saiu da delegacia: livrei São Paulo de uma delegada desvairada. Talvez ela precisasse ter prendido uma pessoa como eu para que São Paulo se livrasse dela. Mas, no julgamento, ela estava uma beleza, penteada, uma graça!
Espero ter respondido o caso do bracelete.
Tráfico de influência. 
Desculpe-me, Deputado, pela indelicadeza, mas é que esse assunto da delegacia me irrita profundamente e eu agradeço ao senhor... Eu tenho um amigo que diz: “Esse cara tocou 14 milhões, foi num tribunal americano e falou – pasmem – que ele foi preso porque foi avaliar uma joia na Gucci”. Disse: “Seu mané, por que você foi avaliar? Devia ter comprado e ficado quieto”. Mas não, eu...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não tenho nada a reparar, nem a questão sexual, nada, nada, não.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Tráfico de influência, Sr. Deputado. O que o senhor gostaria... Eu não entendi o que eu deveria... O senhor me falou em tráfico de influência e em ingratidão. É que eu não sei o que eu faria...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – A filha, que á advogada, a questão do tráfico...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Agradeço ao senhor. 
Minha filha, Tatiana Arana de Souza... Vou aproveitar a pergunta do Deputado e falar das duas. Minha filha Tatiana Arana de Souza trabalhava no cerimonial do Palácio dos Bandeirantes. Essa eu vou revelar aqui. Vão me criticar. Vou sair daqui e não sei o que vai me acontecer. Trabalhava com a Cláudia Matarazzo. Um assessor dela, quando a minha filha estava lá – e ela adora a Cláudia – passou a mão em suas nádegas. A minha filha ligou. Nesse dia, infelizmente, Deputado, eu estava preso. Por sorte do cara. Porque aí não tem acordo comigo. 
Eu fui e liguei para o Senador Aloysio e disse: “Ou esse cara está fora, ou esse cara nunca mais vai trabalhar em lugar nenhum na vida”. Ele foi demitido. Esse é o caso da minha filha, que trabalhou no cerimonial do Palácio do Governo. 
O caso da outra filha. Mas esse eu só aproveitei e peço perdão ao senhor. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Por favor, ninguém está perguntando...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É que eu tenho duas filhas.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Aliás, quando eu falei sobre o tráfico de influência, eu nem citei o nome da sua filha. Eu só disse do tráfico por ser um membro da família.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Mas eu vou falar da outra filha. Minha filha... Não. Eu agradeço. Desculpe, até, Senador... Deputado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não. Eu não sou Senador.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado.
A outra filha minha trabalhava no Escritório Edgard Leite. 
O Escritório Edgard Leite faz 25 anos e é talvez o quarto ou quinto maior escritório administrativo do País. 
Ela tem oito anos de formada. Trabalhou lá. Esse escritório nunca prestou um único serviço à Dersa. Ele só trabalha com empresa privada. 
Tamanho é o desgosto dessa filha minha, depois de quatro anos lá, que o mês passado, quando começou de novo o assunto de CPI – e que eu queria e elas me contestam –, ela simplesmente saiu também. 
O que eu quero dizer ao senhor é o seguinte: eu gostaria que alguém provasse, em alguma instância, alguma dessas acusações. Ou que tivesse a ousadia de me processar, porque não é normal tanta calúnia e não ter um processo. É a ingratidão. Essa é a ingratidão. Essa é a ingratidão na minha vida.
Eu, há 40 anos, sou profissional. Não pretendo terminar minha vida profissional manchada por incompetentes, por maldosos, antes que isso termine; nem que eu dedique o resto da minha vida para que a justiça seja feita.
Eu sei que ser alvo de uma campanha presidencial nada mais irá reparar. Mas eu irei a todos os canais de televisão com todos os processos vencidos e me dedicarei full time a fazer justiça pela minha família, pelos meus amigos e, antes de mais nada, por mim, pelo que eu plantei na minha vida.
É essa a ingratidão, Deputado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O senhor não me respondeu se essa empresa Edgard Leite Advogados Associados, que presta serviços, há mais de dez anos, às empresas contratadas pela Dersa, especialmente no trecho sul do Rodoanel? Essa é a pergunta.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado!
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É isso a pergunta.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – A Edgard Leite não presta e nunca prestou nenhum serviço para a Dersa no Rodoanel.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, não. Às empresas contratadas pela Dersa.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Há 25 anos, ela defende as empresas. Não teve nenhuma defesa que ela fizesse. Aliás, eu diria...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Está respondido. Para mim não há essa dificuldade. É mais objetivo, não é? 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Está bom. Está bom.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E o senhor não disse da ingratidão. Os nomes de quem o senhor sentia a ingratidão. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Digo ao senhor, com o máximo prazer.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu tenho total prazer em fazer isso. Ex-Ministro do Fernando Henrique, Eduardo Jorge; ex-tesoureiro adjunto do PSDB, Evandro Losacco. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor já declarou?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu vou declarar e... 
(Interrupção do som.)
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Com todo prazer que o senhor possa imaginar. Eu peço que o senhor me permita concluir. 
O Sr. José Aníbal, que eu não pude processar, porque, pelo que ele falou, eu não tive como processá-lo. Fiquei sabendo da história desse cara.
Eu não tive como processá-lo. Fiquei sabendo da história desse cara. Parece que ele sumiu, desapareceu. Eu nunca sumi de lugar nenhum, eu não desapareço. Tem – e todos aqueles que poderiam não deixar a injustiça ocorrer, com um gestor como eu, em uma delegacia. É essa a injustiça. 
Muito obrigado, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo a palavra ao Deputado Vanderlei Macris.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Presidente, ficou uma dúvida. Viu, Presidente? Aquela questão da média empresa do Assad; quando o senhor falou de 40 milhões, e ele faturou mais de 200 milhões. Essa pergunta o senhor não respondeu.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Vou tentar responder ao senhor. Eu soube, pela Veja; de repente, um se tornou empresário, Adir Assad, de bilhões, milhões (é assustador o número). Porque a Delta o Brasil inteiro conhece, mas Adir Assad é de deixar perplexo. Bilhões e ninguém conhece! Porque ele não presta serviço pela matéria a nenhum órgão do País – é só empresa privada. Como um gestor público vai conhecer... É empresa, pelo que leio nas matérias, empresa de show, empresa de locação, empresa... Eu leio a matéria e é impossível um gestor público conhecer uma dimensão... Porque se o senhor perguntar: “O senhor conhece a Delta? Conheço. Conhece a Sobrenco? Conhece a EIT? Conhece a Camargo? Conhece a S.A. Paulista? São empresas que trabalham no setor público. Eu estou há 20 anos no setor público, Deputado! Vinte anos! Cinco anos no Metrô; cinco anos na Presidência da República; cinco anos na Companhia Borda do Campo, cinco anos na Dersa e nunca ouvi falar! Olha e nunca soube disso! De repente... Daqui a pouco é a sétima empresa do País. Brincadeira, o senhor perguntar isso para mim. Infelizmente, é assustador!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k. Vanderlei Macris, com a palavra.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente; Srs. Deputados; Sr. Paulo Vieira de Souza. Eu queria, primeiro, agradecer muito sua presença, porque, desvestido de habeas corpus, de advogado, se propôs a vir e falar integralmente sobre as questões atinentes a esta CPI. Eu, da mesma forma que o Deputado Carlos Sampaio, o conheci uma única vez, quando o visitei na presidência da Dersa e ali pude ver o entusiasmo de V. Sª quando mostrava o mapa do andamento da obra do Rodoanel. Foi naquele momento que pude perceber sua determinação com obras desse tamanho, dessa magnitude. 
Eu queria dizer que as pessoas não têm ideia, Sr. Paulo Souza, como nós lá de São Paulo, especialmente os Deputados de outros Estados, da grandiosidade que foi essa obra, as marginais de São Paulo também, a Jacu-Pêssego. Obras de vulto com milhões e milhões de reais investidos pelo Governo de São Paulo; V. Sª, que foi o gestor dessas obras, as entregou dentro do prazo especificado.
Por que o senhor está aqui hoje? Na minha opinião, está aqui hoje porque – de maneira injusta, na minha opinião –, primeiro, uma denúncia em uma revista, o Sr. Antônio Pagot disse, claramente, com relação ao Sr. José de Filippi, que esta Comissão quis evitá-lo; mas fez questão, em um contraponto, de trazê-lo para cá em função de uma declaração do Sr. Luiz Antônio Pagot. Qual a declaração? A declaração foi a seguinte: “Cuidado com esse aditivo! [Disse o Sr. Pagot, ontem]. Esse aditivo tem a finalidade de contribuir com campanhas em São Paulo.” Ele mesmo disse: “Isso é uma conversa de bêbado. Isso é uma conversa de botequim. Isso é uma conversa que não se pode provar.” 
E aí, ele insiste e diz que o repórter usou as palavras que ele quis e não as que ele disse. Ele próprio ontem, Sr. Paulo Souza, aqui, nesta CPMI, mostrou claramente que o que ele falava era uma conversa de terceiros a respeito de V. Sª. Só isso, ontem, foi suficiente para mostrar aqui nesta Comissão que a sua presença aqui valeu muito mais para o seu desabafo, para as suas explicações – que talvez não tivesse sido dada oportunidade de fazer em outros momentos sobre todos os fatos que aqui o senhor relatou –, mas que, na verdade, mostram claramente que há um jogo político aqui também nesta Comissão pela maioria da base governista quando não quis trazer o Sr. José de Filippi. Ele mostrou claramente na declaração aquilo que vou dizer agora. Diz o Sr. Antônio Pagot: 
Eu apresentei uma lista completa de todas as empresas que tinham contrato com o DNIT, que é uma lista imensa. E até não perdi muito tempo. ‘Olha, com as maiores aqui, você [pode não] se preocupar, porque [o comitê de campanha vai trabalhar], porque isso aqui é assunto do comitê central. Você escolha umas trinta ou quarenta empresas [diz o Sr. José de Filippi para o Sr. Pagot] e vai atrás para ver se eles têm possibilidade de fazer alguma doação.’ [Aí diz o Sr. Pagot] E foi o que eu fiz.

Confessou aqui ontem, disse claramente, usando, evidentemente, o poder do Estado para impingir contribuição de campanha para a Presidente Dilma Rousseff. Essa, sim, é uma questão que tinha que ser aprofundada aqui na CPMI, não conversa de botequim, não conversa de terceiros, como foi colocado e que trouxe V. Sª para cá. 
E aqui, todos nós pudemos sentir: situação, oposição. Talvez houvesse interesse de muitos que aqui estão frustrados hoje de tirar boas imagens para a campanha eleitoral. Mas não foi o que aconteceu. O senhor aqui mostrou conhecimento, sinceridade, competência técnica, transparência até com bom humor, atuou e mostrou as suas razões em relação aos episódios que aqui foram colocados.
Portanto, quero apenas dizer, nessa manifestação que fiz, que, sem dúvida nenhuma, o que precisava ser esclarecido aqui já foi, o senhor já deu todas as explicações e eu me sinto absolutamente convencido. A sua presença aqui, Sr. Paulo Vieira de Souza, foi muito mais um rigorismo, rigorosamente uma disputa política do que efetivamente fatos que pudessem comprometê-lo.
Então, Sr. Presidente, fico por aqui e agradeço muito ao Sr. Paulo Vieira de Souza, porque o senhor não faz parte do pacto de silêncio que esta Comissão aqui está averiguando em relação à organização criminosa do Sr. Carlos Cachoeira. Pelo menos até aqui, não tivemos nenhuma possibilidade de confrontar a sua presença, a sua participação em todas essas questões, que não fosse meramente política.
Muito obrigado.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se eu pudesse responder ao Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Sª.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, é verdade. Nos meus cinco anos de Dersa, ele esteve uma única vez comigo. Nem achava que ele se lembrava disso. Pela sua lisura, Deputado, o senhor não foi lá solicitar absolutamente nada, o senhor foi lá simplesmente para tomar conhecimento como Deputado. Eu tenho por sua pessoa – apesar de não tê-lo no meu rol de amizade – o maior respeito como homem público, como pessoa e como ser humano. Agradeço em meu nome e, quem sabe, em nome da minha família as suas palavras.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como Líder, por cinco minutos, Mendes Thame. (Pausa.) 
Está dispensado.
Como Líder, Jilmar Tatto, cinco minutos.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Sr. Presidente, Sr. Paulo Vieira de Souza, parabéns pela explanação e pelos esclarecimentos.
Eu queria... O senhor ficou cinco anos na Dersa e teve um contrato que movimentou em torno de R$13 bilhões e fez essas obras todas que o senhor elencou. O senhor foi convocado alguma vez a comparecer à Assembleia Legislativa para prestar esclarecimentos sobre essas obras?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente. No tempo de líder não se pode fazer indagação alguma.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Líder não pode perguntar, o Líder não pode fazer indagações, Sr. Deputado Jilmar Tatto.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Outra pergunta que eu queria fazer: quantos processos o senhor tem...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Ele gostaria de fazer e está fazendo a pergunta.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Quantos processos o senhor tem...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É preciso deixar claro que ele não precisa responder nenhuma pergunta e não deve responder nenhuma pergunta. Não deve porque, como Líder, não pode fazer perguntas.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Eu entendo a apreensão do nobre Líder do PSDB, mas quantos processos o senhor tem no Ministério Público estadual? 
Por que faço essa pergunta, Sr. Paulo Souza? Porque tem a conversa de bêbado, mas tem a conversa de pessoas cujo governo o senhor serviu e do partido com o qual o senhor tem relação, como o Aloysio Nunes Ferreira, que é do PSDB. Inclusive, parece que o senhor emprestou dinheiro para ele – nada contra, não estou fazendo nenhum juízo de valor. Mas tem conversas que não são de bêbado, mas de membros do PSDB, que dizem o seguinte: num local daquele, o Dersa, com contratos – montante de todos os anos da ordem de 13 bilhões em obras, é evidente que ali era um foco de financiamento de campanhas do PSDB. 
A relação de empresas que prestam serviços para o PSDB, para o PT, que contribuíram para campanhas, isso aí é público, inclusive essas grandes. Todos nós as conhecemos, está no TSE, não há problema algum. Mas, inclusive, relacionado ao caixa dois. E pergunto se o senhor teve alguma participação no processo de prorrogação das concessões do governo do Estado de São Paulo. Qual é a participação da Dersa nesse sentido? 
Eu digo isso porque, num determinado... O senhor é competente, como mostram as obras que fez lá, a sua própria exposição, o seu currículo, e prestou esse serviço ao PSDB, ao governo do Estado, ao Alckmin e ao Serra. De uma hora para outra – e talvez seja esse o motivo de sua indignação –, o senhor foi chutado, sem muita explicação, ainda que em nenhum momento tenha deixado de prestar o serviço. 
Pessoas do PSDB – não é papo de bêbado – falam que, em algum momento, o senhor, além de ser um organizador do caixa dois do PSDB, ou de parte do PSDB, também começou a ter recursos próprios, quer dizer, usou do seu cargo para poder usar recursos próprios, e que parte dessas denúncias, do José Aníbal e de outros que apareceram aqui no jornal ou da Polícia Federal, do relatório da Camargo Corrêa... 
Eu digo isso, Sr. Paulo Souza, porque não tenho nada contra a pessoa do senhor. Eu digo isso porque isso é voz corrente. É voz corrente. Houve uma blindagem em relação a apurar possíveis irregularidades das obras da Dersa, porque as CPIs na Assembleia Legislativa, todas, foram blindadas, nunca aconteceram; a atuação do Ministério Público no Estado de São Paulo – por isso fiz a pergunta para o senhor para saber quantos processos o senhor tem. Porque um gestor, por mais competente que seja, por mais honesto que seja, conhecendo a legislação brasileira, fazer uma obra de R$13 bilhões – Rodoanel, Tamoios, Jacu-Pêssego, as marginais, todas essas – com um monte de aditivos, todo mundo sabe que termina com processo. Se não termina com processo é porque não faz, porque tem gente que não tem processo porque não faz. Geralmente, quem faz tem processo em cima disso, e não vejo isso como algo que deponha contra a sua pessoa. 
Mas há uma blindagem política em relação a isso e se fala também que o aditivo pós-TAC era financiamento do PSDB de caixa dois de que V. Sª participou. 
Infelizmente, na qualidade de Líder, não posso ter minhas perguntas respondidas, o senhor tem a prerrogativa de responder se quiser, mas são indagações que eu gostaria de ver respondidas até porque não é uma conversa de botequim. Nós estamos conversando e está sendo televisionado. Eu gostaria que o senhor falasse sobre essas perguntas que eu fiz, em que pese essa inquietude por parte do promotor, Deputado Carlos Sampaio. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Ronaldo Fonseca. Ausente.
Deputado Vaz de Lima, V. Exª tem a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, eu peço a V. Exª para falar como Líder, depois. 
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Obrigado, Excelência.
Bem, eu ia usar apenas um minuto ou dois talvez da minha fala, Sr. Presidente, mas, depois da fala do nobre Deputado Jilmar Tatto, eu me vejo na obrigação de dizer umas coisinhas a mais.
Estamos aqui, todos estão imbuídos da melhor das intenções. Agora, é ruim quando fica uma palavra apenas jogada assim. Tenho grande respeito pelos Tattos, como nós chamamos em São Paulo. Agora, como aqui precisa ficar um registro, eu preciso dizer. 
Não dá para aproveitar um momento desses para dizer coisas, ainda que numa linguagem tranqüila e tal, sem agressividade, como foi o tom do nobre Deputado. Por exemplo, nós ouvimos dizer, a toda hora, que o maior escândalo deste País se deu na Casa Civil do Presidente Lula, inclusive com a participação da atual Presidente Dilma. E nós não estamos falando disso, porque, senão, vira um negócio político. 
Ah ouviu dizer, fala-se que... Não, aqui nós estamos numa coisa concreta, Deputado Macris. Aqui veio o que se falou. E se falou aqui de coisas pessoais do depoente. Pessoais! E não se furtou a falar.
Então, se pudesse – e nós não podemos fazer isso –, o ideal seria deletar a palavra do Deputado Tatto, até porque não seria possível, mas se pudesse... Mas ele tem direito de falar, como o Deputado Onyx falou. 
Eu presidi 500 vezes reuniões de tudo e acho que é direito de falar, mas a gente precisa fazer pelo menos esse contraponto, para não ficar, lá na frente, quem sabe, a imprensa utilizando isso para dizer apenas a palavra. Então, não quero. Se pudesse, deletaria a minha também. Não quero ficar registrando aqui que a Presidente Dilma está sob esse foco de ter sido também alguém que, dentro da sua função lá na Casa Civil, ou como mãe do PAC, tenha sido a grande gestora de um grande processo de corrupção. Então, eu queria fazer, primeiro, esse registro apenas por contraponto. 
Agora, venho falar aquilo que preciso falar ao seu Paulo Vieira de Souza.
Todos sabem, neste País, da minha ligação com o Governador José Serra. E todos sabem da minha ligação com o Ministro Aloysio Nunes, histórica, antiga. Eu queria fazer aqui uma constatação. Eu o conheci, Sr. Paulo Preto... Paulo Vieira – chamam-no assim, pejorativamente, de Paulo Preto. Até fiquei sabendo, nem sei se é verdade, que passaram a chamá-lo assim porque lá na Dersa tinha outro com pele mais clara e de repente, para diferenciar... E, pejorativamente, começaram a chamá-lo assim.
Eu o conheci em março de 2010, na antessala do então Secretário da Casa Civil, Aloysio Nunes. Foi a primeira vez que o vi. Sabia do seu trabalho, sabia do que o senhor fazia lá no Governo, na Dersa. Todos falando da sua competência, desse seu espírito obstinado por fazer as coisas. Depois, o vi outra vez na inauguração e nos encontramos em outra vez, em um restaurante. Coisas assim. Duas, três, quatro vezes. 
Estou fazendo esse registro para dizer que também nunca privei da sua intimidade. Mas estou falando isso para ressaltar uma coisa, Sr. Paulo: a sua coragem. A sua enorme contribuição a este País, dada nesta manhã e tarde. Oxalá, todos fizessem isto: viessem à CPI para responder abertamente, ainda que, às vezes, se expondo, no pessoal, para contar tudo o que sabe, tudo o que viu, tudo o que conhece, causando, inclusive, em algum momento aqui, uma descontração na CPI. 
Então, quero lhe fazer um cumprimento: este deveria ser o papel de todo cidadão que quer prezar sua dignidade, que quer prezar a dignidade de sua família, de seu currículo e que quer prezar essa função importante e nobre que se tem quando se ocupa uma função pública. O senhor não se furtou a responder absolutamente nada. Ousado, muitas vezes; tocado pela emoção, outras vezes, porque atingido na honra. Muitos outros não fizeram isso, Sr. Paulo. Muitos outros, como o próximo, que deverá estar sentado aí onde o senhor está, está aqui, em silêncio. Talvez o homem que mais corrompeu – talvez, estou dizendo talvez – esta Nação está aqui. Vai se sentar aí, vai entregar um documento e não vai falar. 
E nesse particular, nobre Presidente Vital, queria aproveitar e fazer também o elogio, que não pude fazer ontem, ao Sr. Pagot, que se sentou nesse mesmo lugar em que o senhor está e não se furtou; que fez questão de vir; conversou de tudo; falou de tudo: isso eu sei; isso eu não sei. Isso é coisa de gente grande! Isso é coisa de pessoas que querem contribuir com a Nação. De minha parte, fico absolutamente satisfeito com seu depoimento. Se algum problema o senhor tiver e vier a ser processado ou se tiver algum processo, a Justiça vai apurar; mas o senhor deu contribuição. Uma belíssima contribuição! 
Tenha convicção de uma coisa, Paulo, você sai daqui maior do que entrou. Muito maior do que entrou! Porque teve coragem de dizer detalhes. Uma coisa que o senhor disse aqui e todo o mundo sabe que o seu relacionamento tentaram colocar como de intimidade, de proximidade, de quem priva do dia a dia, do Governador Serra. E o senhor disse que não. Está aqui, está escrito! Eu o vi, profissionalmente, algumas vezes, porque já fazia parte, inclusive, da equipe anterior. Quiseram dizer que o senhor era lá de dentro. “Não, eu sou um profissional que servi.” E agora há pouco disse aqui que poderia servir a outros governos também com sua competência e com seu currículo. Isso o engrandeceu. Como engrandeceu ontem, também, o Sr. Pagot. Oxalá, nós pudéssemos ter pessoas que tivessem essa coragem e não ficassem se escondendo atrás de um direito legítimo, constitucional, de ficar calado, mas quase sempre – e termino aqui –, se escondem atrás desse instrumento constitucional e legítimo aqueles que devem e não querem se expor, porque sabem que podem ter problema na própria vida. 
Não tenho pergunta a lhe fazer, tenho registros a fazer. E os fiz aqui como pai e como avô que também sou e como alguém que, se tivesse, porventura, a honra assacada, iria, como o senhor, às últimas conseqüências, para provar minha inocência.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Muito obrigado, Deputado. O que me conforta é estar nas duas maiores Casas do País, no Senado da República e na Câmara dos Deputados, e ter cumprido, no mínimo, a minha obrigação de prestar todos os esclarecimentos que o Congresso Nacional achou por bem me chamar a apresentar. 
Muito obrigado por suas palavras.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Emiliano.
O SR. EMILIANO JOSÉ (PT – BA) – Sr. Presidente; Relator Odair Cunha; Deputado Paulo Teixeira, Vice-Presidente, Sr. Paulo Vieira de Souza, em primeiro lugar, quero parabenizar V. Sª por sua presença aqui, pela disposição de falar e dialogar com os Deputados, Senadores, Senadoras e Deputadas. 
Em segundo lugar, quero dizer que me situo na defesa imediata de meu Líder, Deputado Jilmar Tatto, que, em momento algum, quis agredi-lo. A fala dele foi uma fala... Esta é uma casa – e V. Sª sabe disso – diversa, com pensamentos diversos, e ele apenas levantou os pontos que considera pertinentes. 
Eu, ao tempo em que ressalto a qualidade do papel de V. Sª ao vir e se dispor, levanto algumas questões – V. Sª disse que está disposto a enfrentar qualquer problema que lhe seja posto.
A primeira é uma dúvida: nós estamos numa casa política, e V. Sª, durante esses anos todos de vida pública, trabalhou – e não há como esconder isso – ligado a um partido, o PSDB. Quanto a isso, não há dúvida alguma, porque os fatos estão aí para comprovar: V. Sª trabalhou com um partido, subordinado a um partido e chamado por um partido, o PSDB. Isso é algo mal? Não. Estou dizendo apenas que essa é uma verdade da vida política. Não há o técnico solitário que inexiste para além da política; o senhor trabalhou esses anos todos vinculado ao PSDB – até disse que poderia eventualmente servir o País em outro partido. Essa é outra discussão, mas V. Sª, sem dúvida alguma, trabalhou com o PSDB, e trabalhou no governo de São Paulo no PSDB e com o PSDB. 
Para mim ficou a dúvida do por que essa atitude de dizer: “Eu não tenho nada a ver com isso, não tenho nada a ver com o PSDB”? Só tem, na minha avaliação. Então, a primeira questão é esta: gostaria que V. Sª explicasse melhor suas relações com o PSDB. Já foi dito de sua relação com o Senador Aloysio Nunes Ferreira e também, numa declaração recente, V. Sª disse que o ex-governador Serra foi sua bússola.
Também aproveito para dizer que V. Sª destacou o ressentimento que tem com aqueles que o de fenestraram, da forma como de fenestraram. Aliás, esta é uma pergunta que eu queria fazer: quais as razões que levaram o Governador Alberto Goldman a dizer que V. Sª era uma pessoa fora do controle? Completamente descontrolada, no raciocínio dele, como ele declarou. Por que houve essa conspiração – porque foi isso o que ocorreu – contra V. Sª? Essa é a primeira questão.
Também, durante o debate presidencial da TV Bandeirantes, foi perguntado a José Serra quem era Paulo Vieira de Souza, o Paulo Preto – assim chamado à época. Para nossa surpresa, o Serra desconversou e, no dia seguinte, ao ser indagado pela imprensa, negou que o conhecia. Por que V. Sª acredita que o Serra estava escondendo a relação com o senhor? Do que o Serra tinha medo ali? Ele acreditava que o senhor sabia de alguma coisa que pudesse prejudicar a imagem que ele vinha construindo há tanto tempo?. 
O que o senhor sentiu quando ele negou que o conhecia? Afinal, pelo tom de sua resposta, que ficou famosa: “Não se abandona um líder na beira da estrada”, o senhor parecia evidentemente magoado e, quem sabe, com bastante razão. Quando o senhor disse ao Serra para lembrá-lo que ele o conhecia muito bem, “que não se abandona um líder ferido na beira da estrada”, nós ficamos em dúvida se não existia ali algo embutido, se essa estrada era o Rodoanel. Se isso era uma espécie de recado para o antigo Governador Serra.
Queria também, embora V. Sª já tenha tentado explicar, porque se insista a sua qualidade de não se recusar a responder nenhuma pergunta, mas confesso que eu não entendi o que teria havido com a questão da joia. Quem armou o episódio da joia? Porque é absolutamente estranho, uma coisa de filme policial... Alguém armou isso, então! Porque V. Sª caiu em uma armadilha... E os nomes, não estão claros, de quem teria armado essa armadilha para V. Sª que o levou a um constrangimento tão profundo como o levou. 
A outra pergunta, a outra questão é – e nada aqui é pessoal – sobre seu patrimônio. Quem é homem público está inteiramente à vista do público, sempre. Do que se sabe, o senhor mantém um padrão de vida elevado, muito acima, em princípio, de quem passou boa parte da carreira em cargos públicos. É dono de um apartamento, na Vila Nova Conceição, em um edifício duplex, com dez vagas na garagem. É o que se diz – eu não tenho todos os elementos aqui em mão –, sauna prive e habitado por banqueiros e socialites. Pela média de preço na região, V. Sª há de negar ou confirmar, um apartamento nesse prédio não custa menos de R$9 milhões. Quero saber se esses dados serão confirmados ou não. E gostaria – e sei que V. Sª não se recusará fazê-lo – de saber qual é seu patrimônio atual. E, mais ainda: face sua completa disponibilidade aqui hoje revelada, se o senhor abriria mão de seu sigilo bancário e fiscal para esta CPMI?
Outra questão é: na operação Castelo de Areia, da Polícia Federal, o senhor é apontado como tendo recebido milhões de reais de empreiteiras que realizavam obras para o Governo do PSDB em São Paulo. É da operação Castelo de Areia da Polícia Federal. Este é o momento para V. Sª explicar essas revelações da operação Castelo de Areia.
V. Sª já respondeu, rapidamente, o fato de sua filha trabalhar em um escritório que cuidava das empresas ou que representava os interesses das empresas que trabalhavam para a Dersa. Mas eu ainda gostaria que V. Sª detalhasse isso, porque há uma zona de sombra nessa relação. Volto a dizer que não tem nada de pessoal nisso. Estou falando com um homem público. 
O ex-Diretor do DNIT, o Sr. Pagot, aqui ontem falou na cobrança de dinheiro na obra do Rodoanel para abastecer o comitê de campanha de José Serra. Disse que tinha sido pressionado a liberar um aditivo de 264 milhões para as obras do trecho sul do Rodoanel e que ele não quis assinar. Embora V. Sª tenha rapidamente falado sobre isso, eu gostaria que o senhor também respondesse. Ele dizia que as empreiteiras que tocaram a obra sustentaram a campanha de Serra à Presidência. Disse que teve informações de um empreiteiro, que ele não quis revelar o nome, que 8% do valor do aditivo seriam destinados a Serra, se aquele aditivo acontecesse, e a seus aliados – o Prefeito de São Paulo, o Gilberto Kassab, e o Governador Geraldo Alckmin. Esses aditivos seriam desviados do Rodoanel e então divididos entre Serra, Kassab e Alckmin. Eram 60% para o Serra, 20% para o Kassab e 20% para o Alckmin. 
Para concluir: o que o senhor sabe a esse respeito? 
Era só isso, Sr. Paulo. 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. EMILIANO JOSÉ (PT – BA) – Eu gostaria de ouvir, sem a tentativa de censura, nenhuma espécie de censura, nem de V. Exª nem de outros Deputados, as respostas a essas questões.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
Eu apenas faria uma ponderação, porque talvez o Deputado não tenha comparecido durante todo o período dessa longa sessão, que talvez 90% das perguntas feitas foram respondidas não mais ou menos, mas de forma amiúde.
O SR. EMILIANO JOSÉ (PT – BA) – Eu não me ausentei desta sessão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O depoente irá se pronunciar.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, estou me dirigindo a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O depoente irá se pronunciar e quanto às perguntas e às respostas que já foram mencionadas ele haverá de se posicionar.
Com a palavra o Sr. Paulo Souza.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu fico um tanto quanto constrangido em respeito ao Senado e à Câmara dos Deputados, dos quais todas essas perguntas eu respondi exaustivamente, detalhadamente – detalhadamente – todas essas perguntas, talvez com exceção de uma única, que é uma novidade: com relação a eu prestar serviço ao PSDB ao longo dos 20 anos. 
Eu gostaria, Deputado, de responder a essa pergunta. De 90 a 94 me consta que o governo de São Paulo era do PMDB. Se o senhor afirmar que eu trabalhei depois de 94 na CTBC a convite de Sérgio Motta, na Presidência da República, a convite de Aloysio Nunes Ferreira e, nesse último mandato, na Dersa, a convite do presidente, do secretário, que era o Dario Rais, o senhor vai verificar que, na verdade, durante dois trabalhos meus na Presidência da República eu trabalhei a convite do hoje Senador Aloysio Nunes Ferreira.
No primeiro trabalho estatal, a convite de Antonio Sérgio Fernandes, foi onde conheci o atual Senador Aloysio Nunes Ferreira. Depois trabalhei até por contato com a Hidrobrasileira, do finado Ministro Sérgio Motta; fui como diretor administrativo e financeiro na CTBC e, por último, a convite do Dario Rais.
Com relação à bússola, como o senhor citou, que também é a primeira vez que me perguntam, o governador de São Paulo, e eu creio que qualquer governador de Estado, qualquer prefeito, é o homem – se não é, deveria ser – que dá as diretrizes do seu governo, cabe ao governador dá as diretrizes; cabe ao governador dá as decisões junto com o seu secretário.
Eu, no governo, fui o quarto escalão. Tem o governador, o secretário, o presidente e o diretor. Não nego, em lugar algum, que eu fui o gestor desse volume de obra, porque a Dersa é uma empresa de engenharia, ela não é empresa química, não é uma empresa de manufaturado. E, lá, 90% dos assuntos são engenharia. Então, o governador é quem dá as diretrizes, e quem não quiser cumprir as diretrizes saia do governo.
Com relação à minha exoneração, eu fui exonerado pelo Governador Dr. Alberto Goldman. Disse enfaticamente que a simpatia, o desejo ou não do governante é uma coisa dele. Ele declarou isso em e-mail. Acho que o senhor não teve oportunidade de me ouvir, mas eu vou lhe colocar, se possível, Excelência. Eles me acham vaidoso, e é verdade; arrogante, porque falo talvez o que penso, e é verdade; que eu sou um super-homem, e eu não sou, sou ironman; e que o Governo me tratava assim. 
É um direito do Governador e não cabe a mim decidir se fico ou se não fico.
Com relação à joia, exaustivamente eu já coloquei a injustiça feita. Ninguém armou, eu fui o ferreiro da minha própria sorte. Infelizmente, pela minha personalidade, eu quis ir à delegacia para ser testemunha porque fui eu que levei a joia na Gucci. O meu ressentimento é com relação a que o Governo, sabendo quem eu era – eu estava fora do Governo –, poderia – poderia! – ter avocado o processo daquela delegacia e me colocar como testemunha, porque o Ministério Público Federal, o Tribunal de Justiça de São Paulo, nem processo moveu e a delegada não faz mais parte da 15ª, foi afastada, além de processada e condenada.
Com relação a meu patrimônio, que é uma matéria do blog Conversa Afiada, do Paulo Henrique Amorim, eu gostaria de colocar o meu apartamento à venda por três milhões, e pode pagar em duas vezes. Ele tem 270m², são dois por andar. É verdade que moram personalidades do mundo do show, como Daniela Cicarelli – é verdade, ela mora lá. Porém está à venda ao Brasil que tem o mínimo interesse em comprar.
Não sei... O Paulo Henrique Amorim colocou que o apartamento tem 10 vagas. Eu fiz três mil apartamentos em São Paulo e não conheço um prédio em São Paulo que tenha 10 vagas. E ainda mais: o Paulo Henrique Amorim fez descer helicóptero em telhado, porque lá não tem heliporto. Ele me deu de presente, só que ele não entrega, porque ele é conversa fiada, um jaguar blindado – e eu não tenho esse carro. E ele está condenado na primeira e segunda instância, o conversa fiada. Esse é o apartamento de 10 milhões. 
Castelo de Areia, apesar de estar proibido pela justiça, existe uma lista no qual põem ARO e o meu nome; e logo em uma das listas está Valdemar Costa Neto, Park, está DNIT – DNIT não, minto –, está Park, aí tem TCU... Essa resposta só a Camargo poderia dar.    
Escritório de advocacia Edgard Leite, talvez o quarto ou quinto maior escritório do País, há 25 anos trabalha na área de empresa. A minha filha, oito anos formada, trabalhou lá durante três anos e não tem um único contrato com a Dersa o escritório Edgard Leite. Agora, com as empresas do Brasil tem. A Dersa não tem absolutamente nada com isso. Não tem nenhuma causa no escritório Edgard Leite contra absolutamente nada contra a Dersa. Nem contra nem a favor. 
Com relação ao Sr. Pagot, na minha opinião, um profissional respeitado, que me recebeu quatro vezes aqui em Brasília, não declarou “eu vou me aprofundar na conversa de bêbado”, que não é o meu estilo, porque eu sou um triatleta e não bebo; mas, na conversa de bêbado que a imprensa quis unificar, a conversa de bêbado com Paulo Souza, ele ontem mesmo disse aqui na CPI que as empreiteiras reivindicam, fazem pressão por aditivos. Talvez até amenamente, eu não fiz pressão – termina em ão, mas chama-se gestão – e de seis reuniões participaram quatro diretores do DNIT, numa corte que eu tenho o maior respeito, que é o Ministério Público Federal. Ainda bem que o Ministério Público Federal (...)      

Ainda bem, ainda bem que o Ministério Público Federal entrou na decisão do TAC, onde as empreiteiras tentavam receber 38%. Não receberiam, se eu estivesse na Dersa, como não receberam; mas poderiam entrar na justiça. No TAC, proíbe, em definitivo – em definitivo –, a possibilidade de as empresas reivindicarem judicialmente os valores que ela coloca. Existe, aliás, uma certa “ponderância” no TAC: se houvesse serviços a partir daquela data não previstos no TAC e comprovadamente no Ministério Público Federal e no TCU, podia ser avaliado. E eu posso declarar ao senhor, Deputado, que isso ocorreu. O Rodoanel foi terminado pedra sobre pedra, e o próprio Dr. José Roberto se propunha a analisar a possibilidade de pagamento desse diferencial. Por quê? Talvez é a única obra no Brasil terminada no estilo de Roma: pedra sobre pedra, por conta dos consórcios.
Espero, Senador, com toda educação...
O SR. EMILIANO JOSÉ (PT – BA. Fora do microfone.) – Deputado.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desculpe-me, Deputado. Eu espero, com toda...
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É que eu fico olhando para o Dr. Pedro Simon, um Senador que a vida inteira... 
O SR. EMILIANO JOSÉ (PT – BA) – Dos mais respeitáveis.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – ...eu aprecio a sua postura, e me enganei, Deputado.
Eu espero ter colocado ao senhor, de coração, todas as mesmas respostas que o senhor...
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k.
Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente.
Sr. Paulo Vieira, o depoimento de V. Sª, o que o senhor tem dito no dia de hoje desde o início, contradiz, em muitos aspectos, o que foi dito ontem aqui pelo Sr. Luiz Antônio Pagot. O senhor aceitaria uma acareação com o Sr. Luiz Antônio Pagot?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Com todo prazer, Senador. Tenho no engenheiro Pagot, na minha concepção, o melhor nível técnico, respeitado. Porém, do Rodoanel, por ele nunca ter participado, nem ele nem o DNIT, só como repassador dos recursos, eu até ficaria muito à vontade, acho que ele ficaria em desvantagem, porque, no Brasil, ninguém conhece mais do Rodoanel do que eu. Mas, onde quiser, o horário que quiser, no lugar que quiser, pelo respeito que eu tenho ao engenheiro Pagot e pela forma como ele sempre me recebeu – ele sempre me recebeu em sala que, no mínimo, no mínimo, 15 pessoas, a estrutura dele. E eu nunca vim falar com o Dr. Pagot com menos de quatro engenheiros, porque era assim que a Dersa era tocada. Aliás, somos muito parecidos na forma de gestão, e eu tenho por ele todo respeito. Aliás, eu aceito acareação com qualquer pessoa do planeta Terra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Eu acho que o encaminhamento, Sr. Relator, Sr. Presidente, a ser dado por esta CPMI.
Sr. Paulo Vieira, em uma matéria da revista Veja que tratava sobre a Construtora Delta e a transferência de recursos dessa empreiteira para empresas fantasmas no Rio de Janeiro, o Sr. Fernando Cavendish... O senhor já respondeu aqui que conhece ou conheceu o Sr. Fernando Cavendish, certo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senador, se eu conheço o engenheiro Fernando Cavendish.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sim. O senhor conhece?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Conheço o engenheiro Fernando Cavendish.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois bem, nessa matéria da revista Veja, o Sr. Fernando Cavendish afirmou “que a utilização de empresas fantasmas é algo comum e recorrente entre as construtoras que atuam em obras públicas, com a finalidade de repassar recursos referentes a propinas e doações ilegais para campanhas eleitorais.”.
O senhor, como ex-Diretor da Dersa, teve conhecimento já ouviu falar, mesmo no âmbito da Dersa ou no âmbito de São Paulo, já ouviu falar desse modus operandi de transferência de recursos para empresas de fachada e elas transferirem, por sua vez, para propinas e/ou transferirem para campanhas eleitorais? O senhor tem conhecimento desse procedimento?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senador...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não precisa ser no âmbito do Estado de São Paulo, no âmbito da Dersa. Assim, se o senhor foi procurado, em primeiro lugar, para fazer esse procedimento ou, se no meio, no âmbito em que o senhor atua, o senhor já ouviu falar em algum lugar sobre a existência desse procedimento.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senador, como eu já disse aqui por várias vezes, eu tive dois contatos com o Presidente da Dersa, Fernando Cavendish. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Da Delta.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desculpa. É que ontem o Pagot falou tanto Dersa e Delta que eu também cometi o mesmo equívoco. Eu tive dois contatos com o Presidente da Delta, em 2008 e outro na inauguração da marginal.  
Com relação a apoio político para campanha, o que os 40 anos da minha vida profissional, 20 no Governo, e, baseado até num Senador que prezo pela amizade que tenho, ele sempre, eu sempre ouço as empresas falarem e vejo no noticiário e vejo depois apoio à campanha política. O Senador Aloysio, por exemplo, do qual sou amigo íntimo, pede diretamente às empresas, porque ele acha... As empresas são públicas; basta o senhor entrar em qualquer site, todo mundo sabe quem trabalha para a Dersa. Não precisa do apoio de ninguém para descobrir essa façanha. Basta ir no Rodoanel, já entreguei hoje aqui declarado na marginal...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas, permita-me, Sr. Paulo, é que o meu tempo também é limitado. Eu pergunto sobre o procedimento, transferência para empresas laranjas. O senhor tem conhecimento...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não tenho, Senador...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ...desse modus operandi? 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não tenho, Senador. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor nunca ouviu falar, no âmbito da construção civil, no âmbito das empreiteiras no Brasil, a utilização desse procedimento?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, senhor. Eu ouvi agora pelas matérias valores, assim, assustadores, que eu não sei até que ponto, porque tenho as minhas dúvidas com relação a quase toda matéria que ouço, porque vejo entrevista minha – esta semana tive umas três – e eu não sei quando fui entrevistado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. O senhor alguma vez foi assacado para entregar alguma obra para determinada empreiteira? O senhor sofreu algum tipo de assaque dessa natureza, pressão, qualquer coisa do tipo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Olha, na minha vida privada ou pública, nunca um deputado, senador ou empresário chegou a mim com reivindicação de determinar que obra deve ser dada a alguém. Basta lhe colocar, Senador, que a empreiteira Delta, que é o caso em questão, participou de 11,5 bilhões de licitações na Dersa, cujo gestor fui eu, cujo diretor técnico fui eu, e ela teve um contrato de 1,9%, considerando o aditivo que não assinei, e nem por isso digo que é ilegal. Acho correto, dentro dos 11,5 bilhões.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Deixa eu lhe perguntar. O senhor afirmou aqui, no início de seu depoimento, que conhece todas as empresas que atuam no Estado de São Paulo, notadamente as empresas ligadas à área da construção civil. Com esse nível, então, de informação precioso que V. Sª disse ter, eu gostaria de fazer perguntas sobre algumas empresas e sobre as informações que o senhor tem dessas empresas. Perfeito? 
Então, iniciando, a empresa JSM Engenharia e Terraplanagem.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca ouvi falar, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor não ouviu falar? Essa empresa recebeu quarenta milhões, trezentos e setenta... Trezentos e setenta milhões da empreiteira Delta. O senhor nunca ouviu falar? Tem sede no Estado de São Paulo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Que obra pública ela executou, essa empresa, Senador?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não tenho a relação das obras aqui. Ela recebeu da empreiteira Delta esse valor.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu conheço qualquer empresa de grande porte que tenha trabalhado em São Paulo para o setor público, no que diz respeito à Metrô, Dersa... Em São Paulo, são essas.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Deixa eu lhe perguntar de outras, então. Soterra – Terraplenagem e Locação de Equipamentos. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca ouvi falar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Essa recebeu da empreiteira Delta 35 milhões, 222 mil.
Power To Ten Engenharia Ltda.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca ouvi falar, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – S.B. Terraplenagem.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nunca ouvi falar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – B.W. Serviços de Terraplenagem.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu posso lhe afirmar, categoricamente, que, nos cinco anos da Dersa, nenhuma empresa dessa fez um único serviço para a Dersa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Deixe-me perguntar. Não. Não precisa ter feito serviço para a Dersa. A pergunta que faço é se o senhor tem conhecimento dessas empresas.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senador, o que ocorre...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Deixe-me citar a última: WS Serviços de Terraplenagem.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desconheço, Senador.
O que ocorre nas... Eu estou colocando ao senhor as maiores obras do País, que são Rodoanel,...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – ... Marginal Tietê e Jacu-Pêssego, que dão em torno de, comparadas com qualquer rodovia – duas pistas e acostamento –, 400 quilômetros em 34 meses. Uma empresa que não for de grande porte não tem a mínima chance, a mínima chance de executar uma obra dessas. Não passa nem na licitação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas, em relação a essas empresas, o senhor também nunca teve notícias da existência dela em São Paulo? Da atuação dela em qualquer campo?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu desconheço essas empresas como construtoras nos meus 40 anos de São Paulo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
Sr. Presidente, Sr. Relator, a empresa J.S.M. recebeu da Delta R$40 milhões; Soterra, R$35 milhões; Power to Ten, R$43 milhões; S.B. Terraplenagem, R$46 milhões; B.W., R$7 milhões; WS, R$7 milhões, totalizando R$180 milhões. Do total já verificado por esta CPI de transferências da Delta para empresas laranjas, a maior quantidade das transferências são para empresas de São Paulo, e, notadamente, o sigilo dessas empresas ainda não foi quebrado por esta CPI, o que eu espero que ocorra na próxima reunião administrativa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, como Líder, o Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu pretendia até não fazer uso da palavra, mas, ao ouvir o Líder Jilmar Tatto fazer as ponderações que fiz, eu me vi na obrigação de fazer uso da palavra.
Ele, talvez tentando fazer alguma performance para a televisão, fazia perguntas descabidas e, muitas vezes, infundadas, além de afirmações levianas. Lamento o fato de ele não estar aqui agora. Lamento sinceramente o fato. Ele me chamou de promotor, profissão da qual tenho muito orgulho. Sei que ele é um historiador. Hoje me pareceu, aliás, um contador de histórias, Sr. Presidente.
Seria o mesmo que eu afirmar, usando as mesmas palavras do Líder Jilmar Tatto, que, na época em que ele foi Secretário de Transportes da Marta, se ouvia dizer que a Secretaria de Transportes era quem alicerçava e dava recursos para a então Prefeita Marta Suplicy. Afirmação leviana, convenhamos. Foi o que ele disse sobre a campanha de José Serra, à época em que o Sr. Paulo de Souza era da Dersa. Ele afirmou que havia vários processos contra o Sr. Paulo de Souza. Não há nenhum! Há processos contra o Líder Jilmar Tatto, quando ele era gestor na época da Marta. Não sei se estão arquivados, mas há processos contra ele.
Ele vem a esta Comissão demonstrando – aqui peço mais uma vez vênia pelo uso do trocadilho – uma total falta de tato e afirma que o PSDB sangra.
O PT sangra, Sr. Presidente, na linha de raciocínio do Líder Jilmar Tatto, quando esta CPI descobre que o tesoureiro da candidata Dilma foi a um órgão público chamado DNIT, num ato confesso de improbidade administrativa, e pediu a listagem de empresas. Isso faz sangrar o PT. Como faz sangrar o PT hoje... Imagino a vergonha que o candidato Patrus Ananias tem hoje de saber que foi Vice do Ministro Hélio Costa, porque o Sr. Pagot veio a esta Comissão e disse: “Fui pressionado pelo Ministro Hélio Costa para poder liberar recursos para a campanha dele, e, quando não liberei, ele me disse: ‘Vou ser Governador e vou demiti-lo do DNIT’”. Então, o PT sangra porque o PT apoiou o candidato Hélio Costa. É possível fazer essa ilação? O PT sangra quando se descobre que o braço financeiro apontado por procuradores, por policiais federais e por nós, na CPI, da organização criminosa era a empresa Delta, a grande parceira da mãe do PAC, então Ministra Dilma Rousseff. Motivos não faltam, Sr. Presidente, para o PT sangrar nesta CPI. Não faltam.
Eu confesso que eu preferia não estar dizendo absolutamente nada sobre isso, hoje, mas a postura deselegante e inadequada do Líder, que chegou a afirmar, para a tristeza, eu imagino, do Relator, do Presidente e minha, integrantes desta CPI, que a CPI já cumpriu a sua missão, já fez sangrar o PSDB. Talvez ele nunca tenha integrado uma comissão parlamentar de inquérito e não saiba da abrangência de uma CPI, que é de cunho investigativo e elucidativo. CPI não se presta a sangrar partido algum, em que pese, evidentemente, a CPI dos Correios, por via indireta, ter sangrado o PT – vejamos a situação, hoje, em que se encontra o partido, respondendo no STF sobre o Mensalão. Condenações virão e muitas. E sabe por que, Sr. Presidente? Porque estão afirmando os Ministros, corretamente, que provas realizadas pela CPI – e eu fui o sub-relator geral da CPI dos Correios – valem. Essas provas valem. Então, eu só lamento, mais uma vez, o fato de o Líder Jilmar Tatto não estar aqui, mas fiz este apontamento, Sr. Presidente, em defesa desta CPI e para que ela nunca mais seja utilizada, nunca mais, como instrumento político do Líder Jilmar Tatto. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Pedro Simon, nossa referência sempre presente do PMDB gaúcho.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Na verdade, Sr. Presidente, eu me inscrevi para fazer a pergunta ao Sr. Cavendish, porque, quando eu fiz a assinatura, era ele a pessoa que iria depor em primeiro lugar. 
Eu, sinceramente, acho uma situação muito interessante a de V. Exa. Eu sou muito amigo do ex-governador, o Alberto, e estranho a forma como o senhor se refere a ele e a forma como ele teria se referido a V. Exa. Esta comissão saiu tão longe das suas obrigações originais e terminou fazendo os entendimentos de partido para partido, e, agora, nós estamos partindo para uma segunda etapa, que ainda é mais nova para a gente, dentro das novidades que a comissão está apresentando, nós estamos partindo para discussões de facção com facção. Agora, não é mais o MDB com o PT versus PSB com não sei o quê. Não, agora é o próprio PSDB, com o ex-governador com o atual governador, e, dentro do PT, a mesma coisa. 
A verdade é que – se V. Exa me permite – o senhor está respondendo as perguntas e eu sou muito sincero, eu gostei muito das suas respostas. V. Exa é muito firme, muito categórico. Não tenho autoridade para abalizar as respostas porque eu não estou acompanhando a questão referente a V. Exa, mas acho, Sr. Presidente – eu aproveitaria este momento ‑, que V. Exa e esta comissão ainda estão a tempo de não deixar consolidar um fato que nunca aconteceu. Primeiro, eu acho que há um certo exagero do Supremo nos habeas que ele dá para as pessoas que vêm depor aqui. Se não quiser, não fale. Isso é um direito. Mas há uma questão que é importante: isso sempre aconteceu. Mas, se é um direito o Sr. Cavendish dizer que não vai falar, isso não me tira o direito de, como inscrito, perguntar para ele. Eu pergunto e digo aquilo que eu acho que deva perguntar; e a imprensa, a ata e as pessoas que estão aqui, meus colegas, vão ficar sabendo daquelas perguntas que acho importante que ele deva responder; e ele assuma a responsabilidade de que não quer responder. 
Agora, pelo fato de ele pedir, então quem vai decidir o nosso comportamento é o cidadão que vai decidir se depõe ou não depõe! Convocamos fulano para depor, ele não quer responder e entra com habeas, o Supremo permite que ele não responda o que não quer responder. O que o Supremo decidiu: não responda o que não quer responder, mas o Supremo não me impediu de fazer a pergunta. A minha pergunta eu tenho direito de fazer. E, no contexto geral, nós viemos aqui para quê? Vou fazer pergunta de bobo, porque vou perguntar e ele não vai responder nada. 
Então, ele está nos fazendo de bobo – a mim ele não está fazendo de bobo. Há pessoas que podem vir aqui e não querer responder, mas tenho muito a perguntar, e que fique na ata que foi perguntado e que ele não quis responder. V. Exª respondeu. Mas concorda V. Exª que teve muita pergunta que, se V. Exª não quisesse responder, V. Exª iria ficar muito mal. Respondeu e respondeu bem, mas respondeu.
Então, acho que ainda é tempo, agora que vem o Sr. Cavendish, de nós alterarmos essa decisão para não criar um fato provado. Daqui a pouco estamos criando uma norma. Não, a norma foi criada pela própria comissão. E vai ficar marcada e carimbada que foi a nossa comissão que criou uma nova norma, na qual para o cidadão que pedir que não quer responder e o Supremo permitir, eu não posso perguntar.
Tenho muito a perguntar. O Sr. Cavendish não vai responder? Não vai responder. Como foi aquela festa lá em Mônaco? Afinal, foi assim, foi assado. Quem estava presente? Aquela festa de Mônaco é interessante. “Ah, não quero contar” é outra coisa; mas a opinião pública vai ficar sabendo, a ata vai ficar sabendo. 
Agradeço, porque é fora de tempo, mas só peço que mantenha minha inscrição para o Sr. Cavendish e quero dizer, com toda a sinceridade, que gostei do seu jeito. João Preto não sei o quê, o Paulo Preto não pega; afinal, nós estamos, todos os brasileiros, mais para preto do que para branco.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Para mim é um privilégio na minha vida ouvi-lo, Senador. A minha vida inteira acompanho as suas declarações, minha mulher é sua eleitora assídua e é um privilégio poder ouvi-lo aqui.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sua mulher é uma pessoa muito inteligente. (Risos.)
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, Sr. Relator, prezado Sr. Paulo Vieira de Souza, colegas Parlamentares, Sr. Paulo, sou do PSDB, sou Vice-Líder do PSDB. Eu estou conhecendo o senhor aqui agora e, em momento algum, durante todo o período em que estivemos aqui, houve da parte do PSDB – e digo isso porque frequento todas as reuniões da Liderança do PSDB, da bancada do partido – qualquer possibilidade de se obstacular ou protelar a vinda do senhor, até porque o partido votou desde o início porque sabia dessa disposição do senhor de vir. Eu só não fazia ideia o tão importante para o senhor e, diria mais, para o País que pudéssemos ouvi-lo. Se eu soubesse da importância para o senhor, até em respeito ao senhor, eu também teria me empenhado mais para agilizar, mas acho que foi extremamente oportuno. Comungo com o sentimento do Senador Pedro Simon, aí de forma mais profunda, porque venho acompanhando, como membro da CPI e até pelas acusações sistemáticas que tentaram imputar ao Partido com o propósito de sangrar o Partido, a ponto de estabelecerem para o senhor um codinome, um apelido, uma alcunha – e o senhor mesmo disse que não tem nada contra apelidos, fez até referência ao rei, ao orgulho de todos nós brasileiros, embaixador do Brasil...
Sr. Presidente, vejo que...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço silêncio. Há manifestação do Sr. Deputado Domingos Sávio. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – É o adiantado da hora e a ausência do almoço. Na verdade, isso se repete todos os dias, mas eu sinto que a CPMI tem que persistir, para que nós cheguemos aos nossos objetivos.
E eu ia dizendo que o que esse depoimento nos traz, entre outras coisas, é o absurdo a que se chegou. Eu ouvi, inclusive do Senador Aloysio Nunes, figura exemplar desta Casa, que, numa determinada reunião recente, quando dizíamos da vinda do senhor, alguém comentou que ele o conhecia, e ele não só disse que o conhecia, mas que o conhecia bem e que o admirava. E eu, na ocasião, fiz referência, usando a alcunha que tem sido usada pela imprensa, Paulo Preto, e ele, de pronto, disse que não, que não é assim que ele o trata. E o senhor lembrou aqui que poderia ser um apelido natural, se a sua mãe, seus irmãos, seus familiares assim o tivessem tratado, que não haveria nenhuma dificuldade, não seria pejorativo – não seria pejorativo. 
Mas, feito agora e associado à calúnia, aí mostra que este caso envolve pessoas que não têm sequer esse escrúpulo, não têm escrúpulo nenhum; atuam até de uma forma racista, porque, quando fazem dessa forma, é racismo, é desrespeito ao povo, à Nação brasileira. Como foi lembrado pelo Senador Pedro Simon, é uma ação essencialmente com laços profundos e com a formação a partir da raça negra, sim, com muito orgulho para todos nós. Mas eu quero dizer que o mais importante é que o senhor vem para nos demonstrar o seguinte: o senhor não é filiado ao meu partido, mas serviu a ele em alguns momentos, e eu não tenho dúvida, pelo o que o senhor descreveu, pela firmeza, serviu muito bem. 
É surpreendente e muito possivelmente movido pelo conjunto de notícias, pela orquestração de calúnias e pelas publicações de que o Governador Goldman tenha feito a exoneração do senhor. Não vou aqui fazer uma reflexão sobre ela. Mas foi feliz o Presidente Fernando Henrique, a partir do Senador Aloysio Nunes, quando esteve no Governo Federal; foi feliz o Governador Geraldo Alckmin; foi feliz o Governador José Serra de tê-lo. E o senhor aqui lembrou que se orgulha muito do que fez. 
Eu acredito que tudo isso nos ajuda – e até o senhor, com muita propriedade, destacou o orgulho que tem de ser um triatleta. Aliás, eu acho que isso ajuda a compreender a disciplina que o senhor tem. O senhor mostrou aqui, inclusive na forma de se manifestar, ser um homem extremamente disciplinado. Nós precisamos disso na vida pública, em que pese o senhor mesmo ter lembrado que, muitas das vezes, o seu jeito de ser, a sua natureza pode lhe causar algumas dificuldades. Mas é assim na vida humana para todos nós. Nós não conseguimos, estamos longe de conseguir a perfeição, ou pelo menos a perfeição aos olhos dos outros. Cada um tem o seu jeito de ser. Mas eu não creio que, para a vida pública, o prioritário, o mais importante seja necessariamente o comedimento com as palavras, mas, sim, a verdade nas palavras. 
O objetivo de o senhor estar aqui foi, originariamente, uma declaração atribuída ao Sr. Pagot de que – e na mesma declaração ele fazia referência ao senhor – o senhor poderia ter, de alguma forma, participado de um processo de arrecadação ilegal – porque, com o uso da estrutura pública, é ilegal, é tráfico de influência –, que o senhor poderia ter participado. Mas, ontem, o Sr. Pagot, de forma clara e categórica, descartou isso, disse que não; que ele jamais disse, que o repórter, de alguma forma, torceu as suas palavras, que ele fez referência a uma conversa de botequim e que essa conversa de botequim é que fazia essa especulação. E ele próprio, o Sr. Pagot, disse ter dito ao repórter que isso não era algo que merecesse ter credibilidade. 
Ao mesmo tempo, nessa reportagem em que o Sr. Pagot fez referência ao senhor, ele fez referência ao De Filippi, ao então Deputado De Filippi, que era o coordenador financeiro, o tesoureiro da arrecadação da campanha da Presidenta Dilma. Na mesma reportagem, fez referência ao De Filippi; e, ao contrário do senhor, o De Filippi, de fato, operou a estrutura pública, para arrecadar dinheiro. Foi ao DNIT, pediu a lista e, mais do que isso, pediu ao Pagot que ele próprio arrecadasse. E o Sr. Pagot confirmou que ele próprio entrou em contato com as empresas que tinham dinheiro a receber do Governo Federal. É uma diferença gritante, salta aos olhos, agora aos ouvidos, e não vai dar para calar esse barulho de trem no ouvido. 
Por isso, Sr. Presidente, eu quero, na minha manifestação, já caminhando para a conclusão, cumprimentá-lo, agradecer-lhe. Isso esclarece ao País. Olha que uma mentira repetida inúmeras vezes começa a ser colocada como verdadeira! Essa tática tem sido usada! Essa tática tem sido usada de maneira permanente no Brasil e fizeram do senhor uma dessas vítimas. Repetiram inúmeras vezes, criaram um codinome, criaram um apelido para o senhor, criaram toda uma celeuma; ninguém provou nada, até os que acusaram agora já dizem que não falaram aquilo que está na reportagem. 
No entanto, o senhor pode ter certeza, Sr. Paulo de Souza: amanhã vai ter Deputado que, para sangrar o PSDB, vai continuar dizendo que o senhor é suspeito. Não se incomode com isso. Teve oportunidade aqui de, olhando no olho do senhor, falar alguma coisa ou provar; não falou, não provou, mas vai dizer para a imprensa, vai repercutir nos discursos, e alguns veículos da imprensa, alguns repercutem uma mentira repetida tantas vezes até que ela vire verdade, ou que encubra aquilo que realmente interessa ao País, que é investigar os desmandos e abusos. 
Aí, eu concluo, Sr. Presidente, dizendo que ontem o Sr. Pagot disse que, além do De Filippi, o então Senador à época, terminando o cargo de Ministro da República, o procurou e disse: “Eu quero que o senhor me ajude a arrecadar dinheiro com as empresas que estão prestando serviço aqui ao DNIT”, e, na negativa do Sr. Pagot, ele, de dedo em riste, o ameaçou. E o Sr. Pagot disse que ele deveria procurar partidos. Eu sei que o Vice dele, candidato em Minas naquela época, era o Patrus Ananias, também um ex-Ministro. 
É preciso que a gente convoque aqui o Sr. Hélio Costa para dizer se ele foi atrás do partido, se ele não teve êxito ali, que convoque aqui o De Filippi. O Sr. Hélio Costa deve uma satisfação ao Brasil e deve uma satisfação a nós, mineiros, pela atitude que teve.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu queria só agradecer ao Deputado. Muito obrigado pelas suas palavras com relação a minha pessoa e com relação ao que o senhor ouviu de mim, com relação aos meus esclarecimentos. Agradeço imensamente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, no uso do seu tempo, a Deputada Íris de Araújo.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Eu sou a última, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, Srs. Deputados – eu gostaria até de poder dizer Srs. e Srªs Deputados, mas estou praticamente sozinha aqui, a minha companhia, que é a Senadora Vanessa, marcou lugar, mas deve ter tido algum contratempo que impediu que ela aqui viesse –, Sr. Paulo Vieira de Souza, eu nem precisaria me manifestar com nenhuma pergunta, porque aqui nesta Comissão a quantidade e a qualidade das perguntas que foram feitas a V.Sª ajudaram com antecedência a me esclarecer um pouco a respeito desse caso, que tenho lido na imprensa, tenho acompanhado, até porque é meu dever como integrante desta Comissão. Mas eu me manifesto por dois motivos, digamos três.
Primeiro, eu queria dizer a V.Sª que o seu nome, Paulo Vieira de Souza, e o seu apelido, Paulo Preto, eu discordo. Eu acho que Paulo Preto é um nome sonoro, ele é quase que artístico, ele pega – Paulo Preto. Então, eu não vejo demérito nenhum. Eu até brincava aqui com o Deputado que está aqui ao meu lado que, quando mocinha, eu estudei durante muito tempo em colégio interno, brincava muito, tomava muito sol – eu sou morena, sou filha de paulista e de baiano – e eu era chamada de Pretinha. Eu achava lindo ser chamada de Pretinha. Pena que não pegou; não continuou. É apenas um registro a respeito disso.
Outra coisa que eu queria dizer a V.Sª é que eu fiquei muito impressionada com o seu depoimento numa comissão em que nós estamos acostumados, aqui, a um desfile de personalidades que chegam, sentam, não dizem nada, invocam o seu direito constitucional – direito que nós temos que respeitar –, mas alguns falam. Há poucos dias esteve aqui uma pessoa que falou, e ela vai retornar. Veio sem advogado, sem nenhuma proteção. E V. Sª também respondeu a todas as perguntas. Fiquei impressionada com a rapidez do seu raciocínio, com a contundência daquilo que o senhor colocou. Acho que o senhor é um comunicador nato, sabe se comunicar tanto que, em determinado momento, um dos parlamentares mais atuantes desta Comissão, que considero um dos mais perspicazes, o Deputado Rubens Bueno, levado pela sua argumentação, pela história que o senhor contou – por sinal uma história gostosa de ser ouvida, apesar de ser trágica, mas o senhor floreou, colocou tanta coisa que prendeu a atenção –, o Deputado Rubens Bueno se esqueceu que o senhor não havia respondido a uma pergunta que ele havia feito.
Mas o que me faz ficar aqui intrigada... E eu não poderia deixar de fazer esse registro, porque, além de ser, atualmente, a única Deputada que está aqui, eu sou a única Deputada goiana; e essa questão que nós estamos aqui examinando, investigando, procurando encontrar realmente a verdade dos fatos, diz muito respeito ao meu Estado, o Estado de Goiás. E, quando a coluna Painel, da Folha de S.Paulo de hoje traz – e aí o nosso Relator, inclusive, se referiu ao fato de uma gravação telefônica que foi feita pela Polícia Federal, e não é uma especulação jornalística, o que está aqui é uma gravação que traz um diálogo entre o Toninho, irmão do Governador Marconi Perillo, e o Wladimir Garcez. Nesse diálogo, o Toninho orienta o Wladimir para continuar participando da licitação aberta pela Agetop, porém indicando que apresente somente proposta para o Lote 22. Isso por quê? O Relator já disse isso e o senhor respondeu: “O Lote 29 já está reservado para o ex-Diretor da Dersa, Paulo Vieira de Souza.” 
O senhor disse que não. Mas eu pergunto: o senhor participou dessa licitação? Com que empresa e que trecho de estrada abrigava o Lote 29 de tal licitação?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senadora...
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Deputada. Já passei pelo Senado.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ah, Deputada. Desculpe-me.
Deputada, é que eu não sei, eu não sei... Primeiro, eu não tenho empresa alguma, eu não presto serviço para empresa alguma.
Eu estou achando uma coincidência. Isso daí é uma gravação da Polícia Federal, na qual cita o meu nome, Paulo Vieira de Souza; se é homônimo ou não. Eu não sei nem que órgão é esse que a senhora está colocando. 
Eu fui a Goiás acho que duas vezes na minha vida, fui ver jogo de futebol; nem conheço o governador. Eu não sei que órgão é esse, nem qual é a empresa. E estou à disposição, Deputada. O que pedirem para mim: querem meu sigilo telefônico, querem... Não tenho por que... Não tem a mínima possibilidade, Deputada, a mínima possibilidade de eu ter algum tipo... Eu estou há dois anos me defendendo na Justiça; há dois anos eu estou me dedicando a exatamente isso.
Quer dizer, eu posso assinar qualquer documento, qualquer responsabilidade da mínima possibilidade de eu ter qualquer tipo de contato, Deputada, com alguma coisa que não sei nem que órgão, não represento empresa; me recuso a fazer empresa de gerenciamento, depois que saí do governo, para evitar qualquer tipo de mau entendimento, porque na minha área conheço todo o mercado. Se eu me aliar, como exemplo, Deputada, à Camargo Correa, a Odebrecht vai cair de paulada em cima. Porque eu conheço muito o mercado. Conheço por obrigação de ter sido gestor há 20 anos. Não é que o conheci no Rodoanel; conheço do Metrô, conheço da Presidência da República, e continuei conhecendo no Rodoanel.
É a primeira vez que eu trabalho na Dersa.
Eu não tenho a mínima chance. Não tenho a mínima, mínima... Eu até gostaria de ser informado, porque eu não conheço o órgão, não conheço a empresa. E eu, na minha vida, Deputada, tive um homônimo que tinha protestos. E aquilo me incomodava terrivelmente. Entrei com um advogado, fiquei conhecendo a pessoa, e ele devia no Anglo-Latino. E eu disse: “Eu gostaria de saber, porque nós somos homônimos...”. E, naquela época, não era tudo na base do CIC. “Eu queria te pagar a conta, para me livrar desse pesadelo.” E ele disse: “De jeito nenhum! Eu quero é ficar devendo.” E eu carreguei isso durante anos com o homônimo. Eu gostaria de ter um homônimo milionário, que não me desse dor de cabeça. Eu faço qualquer tipo de indagação que a senhora achar conveniente, ou a CPI, com relação a esse assunto.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Minimamente, Sr. Paulo, acredito até que o senhor queira também saber por que...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Com toda... Isso aí saiu hoje, Deputada?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Saiu aqui hoje, na Folha de S.Paulo, na coluna Painel.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Será que...
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – E é uma gravação da Polícia Federal em que o irmão do Governador cita o seu nome.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – E qual é o nome do irmão do Governador?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Toninho Perillo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu nunca o ouvi na vida. Eu vou processar mais um jornal! Eu não estou resistindo mais, Deputada! Mais um agora: a Folha!
Olhe o que eu processo: Istoé, duas vezes; CartaCapital; Época; jornal Contato. Daqui a pouco, vou ter que mudar do Brasil. Imaginem eu processar a Folha e o Estadão! Não sobrou ninguém! Eu não consigo... 
Eu tenho todo o interesse, coloco à disposição desta Comissão – o pessoal diz assim: “Não fale isso que você vai desagradar” –, e muito me agradou vir aqui. Por incrível que pareça, saio feliz daqui. E gostaria de saber o que vou fazer. O advogado meu, José Luis de Oliveira Lima, vai interpelar judicialmente a Folha, até para que eles digam: “É você ou não é você.” Tem CIC? Porque fica difícil. É o meu nome.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Mas é uma gravação. É isso que estou dizendo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ótimo, mas eles vão ter que dizer quem...
E aí? O que eu poderia fazer?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas a gravação fala em Alexandre também. Repete.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – É. No final, realmente, ele repete Alexandre Preto.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Foi confusão de nomes.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputada, para concluir.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – O.k. Para concluir, agradecendo...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Preto tem muitos! (Risos.).
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Só para colocar...
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se o Presidente permitir, eu não tenho absolutamente nada contra apelido de pessoas. O que me magoa é colocarem um apelido... Não tem um funcionário da Dersa – e a Dersa tem 600 funcionários – que uma única vez tenha se referido a mim ou para alguém... Antes de vir aqui, eu disse: “Me diga o seguinte: alguém alguma vez me chamou aqui de Paulo Preto?”. “Não.”
Por que Preto? Por que não é alemão? Paulo Japonês? Não tenho nada contra apelidos; eu tenho contra o tom pejorativo para magoar a mim, à minha família, de uma coisa... Em nenhum local em São Paulo, em nenhum local que eu frequento, no clube de que sou sócio há 35 anos, alguém... Os caras até brincam comigo: “Quem inventou isso?”. Ninguém se refere hoje a mim por apelido. Imagine o Pelé, que idolatro em minha vida, estive com ele na Copa do Mundo; é o Rei Pelé, certo? O problema é o tom pejorativo para magoar. E pegou bem na imprensa. E a Presidenta Dilma Rousseff, quando me questionou no debate, que eu gostaria que o Governador tivesse respondido, quando ela colocou, ela não colocou apelido. “Ela falou: “José Serra, o seu assessor, Paulo Vieira de Souza, sumiu.” E eu lamento. Lamento porque eu admiro a Presidente. Acho ela uma gestora.
Estive no Palácio, cuidando do ferroanel. Hoje, talvez uma das pessoas que mais entendem de ferrovia seja o Diretor Geral dessa megaempresa de 130 milhões, que é altamente capaz.
Aproveito para dizer que quando eu disse que trabalharia, eu prestei serviço mais até vinculado ao hoje Senador Aloysio, independente... Não que eu seja contra partido. Eu sou brasileiro, mas queria só colocar que não tenho nada contra. Tenho amigos que são petistas, na Dersa tem vários, PSDB, PCdoB.
Sou gestor público, Deputada. É isso que eu coloco para a senhora. Eu agradeço as suas palavras. Muito obrigado.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Eu agradeço também.
Sem mais perguntas, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Cândido Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, Sr. Paulo Vieira de Souza, esclareço que considero muito importante o senhor ter vindo, mas a minha posição pessoal, que é conhecida no Brasil por quem está interessado na CPI e por esta CPI, é que nós temos um foco, que é a organização criminosa do Sr. Carlos Cachoeira, e que esta CPI deve – e está fazendo isso bem, além de ter extrapolado para onde acho que não deveria – explorar, aprofundar e ajudar a desmantelar a quadrilha do Sr. Carlos Cachoeira. E pessoalmente sou favorável à prorrogação da CPI, porque estão chegando vários dados e nós temos muito que avaliar.
Em relação ao depoimento de V. Sª, há algumas contradições que eu gostaria de destacar para posteriormente ouvir a opinião de V. Sª, porque tem questões que passam ao largo. E as pessoas vão falando, um fala uma coisa, outro fala outra, ou levam para lados que não devem ou têm uma briga partidária que é o povo quem resolve. Aqui as pessoas se exaltam e tal, mas é o povo quem resolve. O povo sabe separar o joio do trigo. Então vou pegar a nossa investigação.
Esta CPI entendeu, contra a minha vontade, que deveria ser investigada a Delta nacional e que todos os investimentos da Delta nacional estão sob suspeita ou sob investigação. Não é a minha posição, mas essa é a posição da CPI e vou contribuir no diálogo com V. Sª.
E aí não adianta... O que eu acho que V. Sª fez, que não é correto: pega um orçamento geral executado em São Paulo e diz que é 1%. Não é 1%, foi muito mais. Mas isso não vem ao caso.
O maior contrato da Delta em São Paulo foi feito por V. Sª. Corrigidos os valores, para a Marginal do Tietê, seria um contrato de R$415.078.940 – isso com valores corrigidos, deveriam ser 300 e poucos no começo. E houve um aditivo de R$71 milhões e 622. Não estou falando aqui da obra do Rodoanel, que é outra contradição de que vou falar depois.
Qual é o problema disso aqui? O problema é o seguinte. V. Sª disse: “Eu fui para a Dersa porque...”. E na discussão aqui, V. Sª disse o seguinte: “A minha entrevista é o que vale.”
Na sua entrevista há uma acusação grave ao PSDB. Eu não vou citar o nome dos políticos, porque há alguns amigos meus e acho que não tem nenhum problema, pelo menos levantado até agora, como o Senador Aloysio, que V. Sª disse que responde para ele, depois fala para o Luna.
Como é que V. Sª foi parar na Dersa? Aí o mercado queria fazer a Marginal. Preste atenção. “Aí o mercado queria fazer a Marginal. As empresas Andrade, Camargo, etc. – não cita quais – precisavam de um profissional. Eu ia ser vice-presidente da Dersa, que é o pior cargo do mundo. Não aceito ser vice em lugar nenhum.” Aí foi para presidente. “A Marginal começou a ir para frente, conheci o Luna, aí dei a ideia da Jacu-Pêssego, parada desde o Jânio Quadros com problemas do TCU. Consegui fazer convênio e trazer a obra da Dersa.”
Então, nesse trecho, V. Sª diz o seguinte: “Eu fui para a Dersa, indicado por essas empresas, para fazer a Marginal.”
Pode não ter nexo o que estou falando. Estou lendo o que V. Sª disse e os dados que tenho aqui. “Não pode, só porque os tucanos são tucanos, quando se vai avaliar o Estado, dizer: ‘Em tal Estado, teve 100 milhões de investimento da Delta ou um bilhão.’ Mas, em São Paulo, só na Marginal, teve 415 milhões”, o senhor já tendo adiantado que tinha ido indicado pelo mercado e com esse aditivo.
Essa é uma contradição que precisa ser explicada. E como a CPI está investigando todos os gastos da Delta, a CPI tem de investigar esse aqui. Se teve problema, se não teve correlação com o Cachoeira; se teve influência, se não teve. Não é, inclusive, a minha posição; é a posição da CPI, de todos, principalmente a dos tucanos.
A outra questão é a seguinte: V. Sª falou da empreitada global. Eu sou totalmente favorável a que todas as contratações de obras públicas sejam por empreitadas globais; inclusive, sou contra até a ter o projeto básico. Acho que temos de fazer uma grande mudança na Lei nº 8.666. Só que não foi feita ainda. Eu tenho projetos, inclusive, para mudar. Não acho que a gente tem de se basear no menor preço; acho que temos de buscar o melhor preço. Mas essa é outra discussão.
O fato é que tinha uma contratação no Rodoanel, por empreitada global, e que teve um aditivo. Não importa se tem TAC, se não tem TAC. Empreitada global não concebe aditivo. Inclusive, tomei informação disso aqui agora, porque não fico esmiuçando, procurando onde está... Para isso, cabe uma investigação do Ministério Público. Vou estudar se entro com a denúncia ou não, estudar melhor o caso. Se V. Sª tiver informações, pode passar para mim, porque para isso cabe uma investigação mais profunda.
V. Sª pode não ter participado, mas quando você faz um acordo, quando faz um contrato que é de empreitada global – inclusive, tivemos uma discussão pesada com a maioria dos tucanos aqui e com uma parte da oposição, porque queríamos fazer esse sistema para a Copa; e fizemos, aprovamos uma lei para a Copa nesse sistema – não cabe aditivo. É inconcebível pensar no aditivo, quando você faz a contratação por empreitada global. É condição sine qua non, inclusive, para ser empreitada global.
Para simplificar e o povo entender, vai se pintar uma parede e trata com o pintor o seguinte: eu vou te pagar R$150 por essa parede. Aí ele diz: “Está bom... Não, me pague 170.” “Está bom, te pago 170.” Aí depois ele diz: “Não, o senhor vai ter de me pagar 200, porque tinha um mofo aqui.” O problema é dele! Foi feito um contrato entre duas partes, definido um valor. Então, não tem justificativa. E se a AGU não autorizou... Aqui não importa se o Pagot assinou ou não assinou, não quis ou não pôde. O fato é que estava certo quem disse que não deveria fazer. E o fato é que tem problema ter tido esse aditivo. Não é ético e não é correto com o serviço público um aditivo num tipo de contratação desse tipo. E se V. Sª participou, V. Sª também tem de responder. Mas isso aqui não tem nada a ver com esta CPI, nem com o Cachoeira. E acho, inclusive, que Deputados, como eu, se acham que tem problema, devem investigar melhor e fazer uma denúncia mais qualificada no Ministério Público. Tomei conhecimento disso aqui agora.
Por fim – ainda tenho mais dois minutos e pouco –, o problema de ter processo, não ter processo, tem de ver. V. Sª disse também que não tinha nenhum processo, e tem. Mas são coisas da vida pessoal; são coisas de outro tempo que não quero citar aqui. Quero só pegar o seguinte e deixar bem claro: a sua entrevista, aquela que o senhor entende como a entrevista que expressa o que o senhor disse, e não o que disse Pagot, não o que disse aquela conversa de bêbado, porque ontem o Pagot disse que não foi que não teve problema, ele disse que um bêbado disse para ele que o aditivo do Rodoanel era para campanha eleitoral e não falou do senhor. Falou que era para campanha eleitoral, que foi negociado com o senhor. Foi isso o que ele disse. 
Mas isso foi conversa de bêbado. Eu nunca acreditei nessa conversa, mesmo antes de saber que era conversa de bêbado. Agora, essa informação de que a sua ida para a Dersa foi para viabilizar, porque as empresas precisavam de uma pessoa para viabilizar a Marginal e outras obras, pode ser um dito maldito – e é hora de o senhor corrigir –, e pode também ser coisa que o jornalista incluiu ou aumentou, mas está aqui na sua entrevista para a Folha, para Andréa Michael, se não me engano foi esse o nome da jornalista.
Por fim – tenho apenas meus 28 segundos – eu acho que V. Sª poderia contribuir com esta CPI, porque V. Sª colocou uma série de questões genéricas, tipo foram meus inimigos, ou foram os meus detratores, ou foram pessoas, e citou pessoas do PSDB que estavam com inveja, ou foram ETs. Se V. Sª pudesse dar o nome dos ETs que falaram que o senhor roubou 4 milhões ou o nome dos detratores, ajudaria muito o trabalho da CPI.
Terminei no tempo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (PMDB – PB) – Suspendo os trabalhos por alguns instantes para que o depoente possa satisfazer as suas necessidades fisiológicas, embora sendo um Iron Man, mas não dá para ficar tanto tempo! Eu o consultei e perguntei, porque, afinal de contas...

(Suspensa às 15 horas e 59 minutos, a reunião é reaberta às 16 horas e 02 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Retomando os nossos trabalhos, com a palavra o depoente para as considerações atinentes à fala do Deputado Cândido Vaccarezza.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, além de conhecê-lo pela televisão, eu o conheço pelas solicitações que o senhor faz ao Ministério Público. Não tomo isso de forma nenhuma como uma... Faz parte da sua postura política. E acho que o senhor acaba me dando chance de poder esclarecer. Prefiro desta forma: ter o direito à resposta. Vou tentar responder os seus questionamentos.
Com relação à Dersa, quando o senhor coloca que eu fui indicado pela Camargo Corrêa, pela Odebrecht ou sugerido meu nome... 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, é a minha entrevista... Não, não. Não, Deputado, com todo o respeito: a minha entrevista... Eu vou colocar ao senhor o seguinte: o mercado da construção civil, o que eles necessitam, seja do partido do PT, PSDB, PCdoB, qualquer partido, não quero falar todos, porque não lembro, não vou lembrar... Eles precisam de gestor público. O gestor público é a mola mestra do lucro das empresas. Não tendo gestor público, dificilmente eles conseguem implementar uma obra, uma obra na qual eles têm interesse em participar, em realizar, em ter lucro.
Jamais negaria ao senhor que o meu nome é ventilado pelas empresas, sugerindo ao gestor público para que a obra seja realizada. Isso a mim é... Eu tomo como elogio do mercado. Posso afirmar ao senhor que tudo o que o senhor colocou na minha entrevista é verdadeiro. O engenheiro Dario Rais, que é um politécnico – eu sou quase perto dele, eu sou de Taubaté, ele é um politécnico, ele é do ITA –, me chamou e convidou para eu ser vice-presidente.
Por que eu disse aquilo? Quando eu cheguei à Dersa, e os diretores já estavam lá e ele queria me nomear vice-presidente, eu tomei tanta paulada na primeira semana que eu voltei a ele e falei: “Dario, eu vou embora. Eu, vice-presidente, aqui não fico”, porque todos os diretores se sentiram ofendidos de eu entrar hierarquicamente acima deles. Eu falei: “Ou, Dario, você em arruma uma diretoria qualquer...”. Ele falou: “Mas não tem diretoria; então, vou abrir uma diretoria.” E ele abriu a Diretoria de Relações Institucionais. Esse é o motivo.
Em nenhum momento, Deputado, eu acho que as empresas não têm indicado meu nome. Mas o senhor veja quais é o destino. Nenhuma dessas grandes empresas conhecidas nacionalmente participa da Marginal. Estão todas elas fora. Nenhuma delas participou ou ganhou a obra na Marginal. Se houvesse algum vínculo, elas teriam ganhado.
Então, eu posso dizer ao senhor, afiançar ao senhor que possivelmente eu sou indicado. O Marcelo Odebrecht disse à Veja que o meu sonho era trabalhar no Corinthians, porque eu sou corintiano e sou amigo do Andrés Sanchez. Aí eu disse a ele... Ele falou assim: “Isso é só na sua cabeça.” Hoje eu disse aqui a ele: conheço o Júnior, que também é corintiano da Odebrecht – que, por sinal vai entregar antes do prazo o estádio do Corinthians –, eu nunca desejei trabalhar numa grande empresa porque eu estava no setor público.
Então, eu posso dizer ao senhor que a minha entrevista é verdadeira. Eu não refuto aquilo que falei na entrevista. É verdadeira, Deputado.
Com relação à Marginal Tietê que o senhor coloca – e é verdadeiro também –, com relação ao aditivo da Marginal, que é, valor corrigido, vamos dizer 420, 430 milhões, que também é verdadeiro, Deputado, quando eu coloquei a Delta, eu coloquei que eu licitei, a valor presente, como tal, os 400. Eu licitei 13,5 bilhões de obra. A Delta não participou? Participou de todas, Deputado; em todas as licitações esteve a Delta presente e em todas elas ela perdeu por preço. Até diria para o senhor, Deputado, que o mercado dela não era São Paulo. Ela não tinha influência alguma em São Paulo, mas participou de todas e perdeu todas. Ela ganhou a Marginal? É verdadeiro o que o senhor coloca. O aditivo houve? Também é verdadeiro, Deputado. Eu não assinei, mas fatalmente, pelo que eu conheço da Delta, se eu estivesse lá, Deputado, fatalmente eu assinaria.
Com relação ao que o senhor coloca de preço global, o senhor está perfeitamente correto. Preço global não tem que ter TAC, nem aditivo. Aí eu coloco para o senhor o seguinte. O exemplo que o senhor colocou na parede, preço global, o que é que é? Para pintar esta sala é 10 mil! Acabou a conversa. Ah, mas agora passou ali o Senador Aloysio, o pintor quer que... Não interessa, é 10 mil. É a minha opinião também, Deputado. Só que, contrário à minha opinião e eu estou dando nome aqui, o Tribunal de Contas da União, que tem uma equipe, dos que eu conheci na minha vida, de alta qualidade, se aprofundam, chegou-se à seguinte posição: você está favorecendo as empresas, a preço global, porque eu defendi de unhas e dentes o preço global. Por quê? No Rodoanel Oeste, Deputado, o aditivo do Rodoanel Oeste de São Paulo, do PSDB, foi 83%, considerado legal. E eu nesta época estava na Presidência da República. Não querendo cometer o mesmo risco que um Deputado que falou aí agora e saiu, acho que é o Deputado Jilmar Tatto, que tudo que é aditivo dá problema, eu não querendo problema, defendi o preço global no Governo, fiz 32 reuniões. Não é que teve o Governo inteiro fazendo reunião, eu fiz 32 reuniões. O Governo apoiou, por decreto do Governador virou preço global. Aí o TCU, em 2009 – fiz cobrar em 2008 para sair em 2009 – coloca que vamos avaliar que isso aí não está bem. Você deve estar pagando a mais. Eu falei: “Pessoal, preço global não se discute, não paga um tostão a mais.” “Não, não.”
Você tem coragem de entrar num encontro de contas, Deputado? O que é um encontro de contas? O senhor sabe o que eu estou falando. Mede o que está no projeto e mede o que está na obra.
Deputado, eu não sou acima do Ministério Público Federal. Eu tenho juízo, Deputado. Quem coordenou onze reuniões foi o Procurador, estou dando o nome, Doutor José Roberto Pimenta. DNIT participou com quatro diretores.
Agora, eu não posso querer jogar uma mínima culpa no DNIT, porque o DNIT não executou a obra. A responsabilidade é da Dersa, não era do DNIT. Aí o Doutor Pagot, que eu tenho o máximo respeito pelo profissional, como me atendeu... Eu vinha toda vez... Qual é a minha função? Um terço do dinheiro é do DNIT, PAC e Ministério.
Eu não vim pressionar o Dr. Pagot, eu vim fazer gestão, porque nós queríamos o dinheiro. Cada vez que eu vinha: “Calma aí, você está louco? A obra está andando desse jeito. Calma aí. Não dá para liberar...”. “Pagot, eu queria te mostrar o andamento da obra.” “Não, mas não é normal!”. Eu falei: “Mas é normal.” O Rodoanel é a maior obra da América Latina. Nunca antes na história deste País se fez uma obra de 120 quilômetros em 34 meses.
Eu desafio mostrar uma única obra, com todos os prêmios da engenharia civil, com o menor aditivo da engenharia brasileira, negativo à Camargo Corrêa, que por sinal é o assunto Castelo de Areia. Negativo 0,39, Deputado, mas eu, apesar de ser falante, apesar de ter a maior vibração pelo que eu fiz na minha vida, eu tenho juízo com o Ministério Público Federal, Deputado.
O SR. ODAIR CUNHA – Mas, Sr. Paulo, Sr. Paulo Souza, o senhor está dizendo que o termo, o aditivo, na empreitada global, o senhor acha que não deve ter aditivo, mas quem o levou a fazer esse aditivo foi o Tribunal de Contas da União? Foi isso que o senhor disse aqui.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Estou afirmando que, em discordância do preço global, nós nos sentamos, e ficou um impasse: eu dizia que não tinha...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Tribunal de Contas?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu dizia que não tinha, o Tribunal de Contas dizia que tinha que fazer o encontro.
Eu falei: “Calma aí, pessoal. Se no resultado final der contra o valor da obra, Dr. José Roberto Pimenta, o senhor banca?”. Banco.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Roberto Pimenta é o Procurador do Ministério Público Federal.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É. Nunca me viu na vida. Não é que é meu amigo de longa data.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas estou perguntando se foi o Ministério Público Federal ou foi o Tribunal de Contas da União que o motivou na celebração do aditivo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não. Quem nos chamou lá por conta do inquérito do Rodoanel, o S que deu 83% de aditivo, e o impasse criado entre Dersa e TCU... Impasse de filosofia. Para mim, preço global é o que o Deputado Vaccarezza está colocando, não se discute. É a minha tese. Eu concordo em gênero, número e grau com o que o senhor está falando. Mas o TCU achava, vamos medir. Falei: “Se começar a brincadeira, ela vai ter fim. Não tem este negócio, ‘minha mãe está chamando’.” 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Dr. Paulo, deixe-me fazer uma intervenção.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quer ir? Vai até o final; quer encarar, vai até o final. Eles: “Vamos encarar.” O Dr. José Roberto bancou, e eu fui para o encontro de contas. Quando deu 280 milhões... Tem um e-mail dele aí a mim pessoalmente, não é que estou divagando, entreguei à Comissão. Paulo Souza, dia 21: “O impasse está criado. Só você é capaz de resolver com as empresas.” Que eu chamo de irmandade. E a irmandade ataca em leque e defende em caracol. Chamei todo mundo para a Dersa. Falei: “Acabou a brincadeira. Ou vocês assinam o TAC ou o bicho vai pegar dentro da obra. Vocês estão com brincadeira. Vai assinar esse negócio.” E um assina, outro faz de conta que não é com ele... Eram sete advogados das empreiteiras discutindo comigo. Até recebi o título honoris causa porque eles achavam que não ia assinar. Apostavam que o Rodoanel não assinaria o TAC. Aí o TAC virou o grande instrumento para coibir as empreiteiras de pedir os 38% que eles queriam. Só que ia ser na canetada. Não ia receber. Agora, se o senhor me perguntar o que eu acho do TAC, é a maior obra que eu fiz dentro do Rodoanel. Eu quero ser o pai do TAC, eu assumo a responsabilidade, só que apadrinhado pelo Dr. José Roberto Pimenta, Procurador do Ministério Público Federal, aprovou Procuradoria-Geral do Estado, e o Dr. Pagot, depois da assinatura do TAC, tenho seis e-mails da AGU aí proibindo a ele, dizendo assim: “Dr. Pagot” – vou fazer no popular – “olha, vocês só são responsáveis pelo repasse, se quiser assinar, assina.” Se estou no lugar do Pagot, não assino nunca! Nunca, nunca! Quando vi a entrevista do Dr. Pagot, eu falei: ele foi correto. Só que eu não fiz pressão, fiz gestão.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Dr. Paulo...
Pela ordem, Presidente, quero só fazer uma indagação ao Paulo.
Dr. Paulo...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Senador Jayme Campos, que nunca indaga, por isso que estou abrindo esse espaço em deferência ao Senador Jayme Campos.
Senador Jayme Campos com a palavra.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Só para entender melhor. O senhor disse que tinha preço fechado a obra. A indagação do Deputado Vaccarezza era em relação à questão de preço fechado. Entretanto, depois do andamento da obra, o próprio Tribunal de Contas da União, pela manifestação do Procurador-Geral da República, ou seja, lotado, imagino, lá no Tribunal de Contas da União, o preço deixou de ser preço fechado, o que deu esse aditivo fantástico que o senhor disse aí.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Fantástico. 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Fantástico.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Negativo à Camargo Corrêa 6,22. Não existe, na história do País, obra pequena que tenha 6,22. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas aí tem que olhar o total.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É fantástico, Senador Jayme, o valor insignificante numa obra como o Rodoanel.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Estou entendendo.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – O senhor me permite um aparte?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Espera aí, espera aí. A liberalidade da Presidência tem um limite.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Estou só concluindo aqui, só para eu entender melhor. Nesse caso, o preço...
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – V. Exª me permite um aparte, Senador?
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Pois  não, Paulo.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Não, apenas esse aditivo negativo...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – É negativo.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – ... só deu na Camargo Corrêa, teve um percentual de 15 a 18% em outras empresas trazidas...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – A média foi 6%, a média foi 6%.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Média, teve 18%.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Mas aditivo de 6% como média não é nada de fantástico.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Não, ele falou negativo na Camargo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos organizar, por favor. Por favor!
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Ficou entendido que licitação de obras públicas, pela própria Lei 8.666, 25%.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – As dúvidas estão sendo tiradas. Por favor, por favor!
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Só para eu entender melhor, porque, na medida em que havia um preço fechado – o questionamento do Deputado Vaccarezza era em relação ao preço fechado –, mas, no decorrer da obra, o próprio Tribunal de Contas da União achava que estava errado e teria que fazer o quê? Nesse caso, pergunto: onde fica o Tribunal de Contas da União e o próprio Procurador-Geral da República, que fez todo esse encaminhamento em relação a esta obra. Nesse caso, V. Sª está com salvo-conduto, em sua plenitude, e não tem ninguém a condenar. Se alguém tivesse que pagar alguma coisa, era o próprio Tribunal de Contas da União. 
Então, quando o Deputado Vaccarezza faz a indagação, acho que ela não tem fundamento nenhum, é muito relativa essa questão de fazer preço de obra fechada. Confesso, já fui quatro vezes de Executivo, ou seja, três vezes prefeito, governador do Estado, e confesso que essa criação de preço de obra fechada, confesso que nunca vi, porque na própria obra, no seu andamento, por si só, aparecem os aditivos. O senhor disse, daqui a pouco, passa fulano de tal, e diz: “Olha, não quero mais essa tinta, já está pintada de vermelho, mas tem que passar a ser azul agora ou cor-de-rosa.” Alguém vai ter que pagar e quem tem que pagar é o Poder Público que contratou a empreiteira; eu não vou, depois que pintar de azul, passar a ser vermelho sem cobrar de alguém. Então, nesse caso, o Tribunal de Contas da União que teria que prestar um esclarecimento em relação, claro, natural, às obras do Rodoanel. Acho que, aqui, a indagação do Vaccarezza podia até ter fundamento, mas, nesse caso, particularmente, com a resposta...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – ... do Paulo Preto, está, para mim, bastante entendido. 
Só isso, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, vou aproveitar a fala do Senador Jayme Campos. V. Exª tem razão no que diz aqui. O grande questionamento que se faz é que, numa auditoria do Tribunal de Contas feita na obra, já havia, claro, o pedido para se fazerem os aditivos. O que é de se estranhar é que, num regime de empreitada global – porque é bom lembrar que o regime era outro, era de preço unitário, mudou-se o regime fechado –, o Tribunal de Contas, acobertado pelo Ministério Público Federal, dá uma aparente legalidade para um aditivo que as empresas pleiteavam. Então, se há uma questão a ser levantada aqui é também o procedimento do Tribunal nessa questão, se é global, porque a grande questão é que antes era preço unitário. Com a anuência do Ministério Público, deu-se, então, uma legalidade a um aditivo de 264 milhões, a questão é essa, de 6%. Mas aí o problema não é ser 6, ou 20, ou 1, o proceder do nível de entendimento provocado pelas empresas. Agora, bem disse aqui o Sr. Paulo Souza quando vem aqui e diz: “Olha, esse entendimento aqui, o meu entendimento era diferenciado.” Agora, a auditoria, o Tribunal de Contas, o Ministério Público o levaram a outro movimento. Então, creio que é fundamental um questionamento nosso, da Comissão, ao Tribunal de Contas.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Sr. Relator, seria...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Sr. Vice-Presidente está com a palavra. Só um minuto.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Apenas para dizer o seguinte: os aditamentos, papéis entregues pelo Sr. Paulo Vieira, foram, na média, 6,22; teve aditamento para a OAS, Mendes Júnior, de 17,82; teve para a Queiroz Galvão de 7,83. E uma segunda coisa: acho que esta CPI, na minha opinião, deveria pedir explicações ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas. Quero encaminhar esse pedido de questionamento. Como dois órgãos dão um ar de legalidade a algo que, na minha opinião... É isso. Por isso, queria encaminhar, Sr. Presidente, um pedido de explicações ao Tribunal de Contas e à Procuradoria-Geral da República.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Solicito a V. Exª, na condição de membro da CPI e não na condição de Vice-Presidente, que, no exercício de suas atribuições, faça o encaminhamento necessário.
Com a palavra o depoente.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Sr. Senador, eu só gostaria de fazer uma pequena colocação. O que o TAC coibiu no instrumento com o Procurador? Porque o TCU não assinou o TAC. Quem assinou foi o Ministério Público Federal, as empresas. A Dersa e o DNIT também não. O que ele coibia? Qual é a grande cláusula do TAC? Proibiu as empresas de, em quaisquer circunstâncias, pedirem na Justiça valores em desequilíbrio. O que ficaria na situação anterior? Eu não pagaria no preço global. As empresas – só o cenário – entrariam na Justiça e, com certeza quase que absoluta, ganhariam na Justiça por desequilíbrio econômico, mesmo sendo preço global. Coisa que o Oeste foi, nessa mesma batida – lá foi unitário –, foi 83%, considerado legal. Só estou colocando aos senhores que o TAC proíbe as empresas de ingressarem na Justiça solicitando reivindicação. Esse é um grande benefício. E, na assinatura do TAC, se reduziu – e vou arredondar o número se os senhores me permitirem – 372 milhões, uma redução para que se assinasse. Na verdade, eles queiram um total de 550 milhões, mas assinaram em 264 milhões. Só essa ponderação, que, com certeza, o TCU colocará. 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Indago ao senhor se essa redução dos valores é API ou é final de contrato. Ou já dão preços iniciais da obra? O preço API foi reduzido dos 300 e poucos milhões, não é isso?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Desculpe-me, Senador. Não...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – O senhor disse aí que foi reduzido em 370 milhões. É API, preço inicial, ou preço final, depois de sofrer algum aditivo? A obra tem um preço inicial.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senador, o Rodoanel só teve um aditivo, não teve dois. O único aditivo do Rodoanel foi o aditivo gerado através do TAC. Não teve dois aditivos, só teve um único aditivo.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Na conclusão da obra?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Para a conclusão da obra. E foi cumprido o TAC. Vi perguntarem ao engenheiro Pagot: “Engenheiro Pagot, o senhor sabe se concluíram o TAC ou não?”.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Ele não é engenheiro, é administrador de empresas. 
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Ah, é administrador? Me desculpe.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Está bom, para frente. Isso não interessa.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Já o promovi agora, a reunião toda.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – É a mesma coisa. Está bom.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Senador, diria para o senhor o seguinte. Ele disse que não sabia, que não tinha conhecimento. Mas digo ao senhor que o TAC foi cumprido até o dia 25 de março de 2010, quatro dias antes da inauguração. E as empresas só receberam trinta dias após. Ele foi totalmente cumprido porque, senão, estaríamos na ilegalidade.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias para suas indagações, em 10 minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, até dispensarei o Sr. Paulo de Souza de responder a novas indagações. A convocação dele foi um equívoco político, tinha determinado objetivo, mas acabou sendo favorável a ele, que veio aqui fazer um passeio nesta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Passeou como se estivesse na USP, ao lado de seus colegas triatletas. Por que houve um equívoco? Porque foi com base em uma conversa de bêbado. Não há fato determinado que justificasse a convocação do Sr. Paulo de Souza. Ele veio como testemunha e prestou a sua colaboração a esta Comissão Parlamentar de Inquérito e pôde desabafar. E fez muito bem.
Algumas afirmações ouvidas aqui já foram respondidas, e muito bem respondidas, pelo Deputado Carlos Sampaio. São afirmações descabidas resultantes de uma frustração, porque a convocação do Sr. Paulo de Souza, para alguns, se transformou num tiro no pé. O objetivo não foi alcançado. Mas a convocação dele nos autoriza a pedir agora, com insistência, com veemência, em nome de toda a Bancada do PSDB, a convocação do Sr. José de Filippi, o tesoureiro do PT, que, ao lado de outras pessoas, como a atual Ministra Ideli Salvatti e o ex-Ministro Hélio Costa, pretenderam transformar o DNIT no comitê financeiro da campanha eleitoral.
Muito grave, Sr. Presidente. Improbidade administrativa explicitada. O Sr. Pagot afirmou taxativamente que foi procurado para captar recursos para a campanha eleitoral. Portanto, as justificativas sobram para a convocação do Sr. de Filippi. Mas, se preferirem, podemos até sugerir uma acareação entre Filippi e Pagot. Se há a negativa de Filippi de que não é verdade que foi ao DNIT buscar recursos, cabe uma acareação.
Nós vamos propor inicialmente a convocação. Se entenderem ser melhor para o Sr. de Filippi a acareação, nós transformamos essa convocação em acareação entre o tesoureiro José de Filippi e o Sr. Pagot.
Nós ouvimos aqui a afirmação, também resultado de frustração, de que o PSDB estaria sangrando e se defendeu até a prorrogação dos trabalhos desta CPI. Não sei qual é a posição do meu Partido, mas, pessoalmente, apoio a prorrogação desta CPI.
O PSDB não tem por que temer a Comissão Parlamentar de Inquérito. Nada tem a esconder. Ao contrário: nesse monumental desvio de dinheiro público da Delta para as empresas laranjas, que são 18 já, e nós estamos insistindo na quebra de sigilo de 12... A quebra do sigilo de 12 empresas laranjas não aconteceu ainda – vai acontecer, certamente –, porque essas empresas atendem outras regiões do País. Seis empresas que atendem a Goiás tiveram o sigilo quebrado. E a corrupção não mora em Goiás apenas. Ela mora em outros pontos do País. Há que se quebrar o sigilo dessas 12 empresas laranja, empresas-fantasmas, que não vendem produtos e equipamentos, que não prestam serviços, que não realizam obras e recebem milhões de reais de dinheiro público.
Há poucos dias, a Advocacia-Geral da União celebrou um acordo com o Sr. Luiz Estevão, Senador cassado, da ordem de R$468 milhões. E anunciou bombasticamente que a União está recuperando R$468 milhões. Em nenhum momento, o Advogado-Geral da União fez referência ao fato de que essa recuperação de recursos se deve ao trabalho de uma CPI. A origem das providências para a recuperação de R$468 milhões foi uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Agora, o Supremo Tribunal Federal julga o mensalão. É preciso lembrar que esse julgamento se dá com provas, com uma avalanche de provas, de laudos, de perícias, de provas testemunhais, de confissão. Isso tudo ocorre tendo origem numa Comissão Parlamentar de Inquérito no Congresso Nacional. 
Nós estamos fazendo referência a esse fato para destacar a importância desta CPI. Só em recursos transferidos para as empresas laranjas já somamos hoje mais de R$413 milhões, recursos, provavelmente, destinados ao pagamento de propina em razão do tráfico de influência, do superfaturamento de obras, de aditivos que extrapolaram os limites da legislação e de obras em licitação, inclusive, enfim, em um esquema de corrupção complexo, sofisticado, comandado, de um lado, por Cachoeira, e, de outro lado, por Fernando Cavendish, que deve sentar, daqui a pouco, no banco dos réus desta CPI.
Já que aqui se destacou o receio do PSDB, é bom afirmar que, dos valores repassados à Delta, apenas 6% dizem respeito a gestões realizadas pelo PSDB. O PSDB governa oito Estados e centenas de Municípios, mas, dos R$9 bilhões de dinheiro público repassados à Delta, apenas 6% dizem respeito às administrações do PSDB. Oitenta por cento dizem respeito a governos de partidos da base de sustentação política do Governo Federal, sendo que 40% na área do Ministério dos Transportes. 
Portanto, Sr. Presidente, é essencial agora a quebra de sigilo dessas empresas fantasmas, já que depoimentos de investigados não produzem; depoimentos de testemunhas, como Paulo de Souza, produz, porque fala, porque enfrenta, porque revela, porque mostra, porque não esconde. Mas determinadas pessoas investigadas celebram o pacto do silêncio e não falam, escondem. 
Nós temos que trazer já, Sr. Presidente, é uma outra sugestão que faço à Mesa, o Sr. Cachoeira. Está na hora de o Sr. Cachoeira voltar. Ele esteve aqui em um primeiro momento e anunciou que só falaria depois que falasse à Justiça. Ele já falou à Justiça, ou não falou à Justiça, mas está na hora de trazê-lo de volta, mesmo que seja para ficar em silêncio, se é o desejo dele, porque o silêncio, muitas vezes, compromete muito mais do que a palavra; o silêncio, às vezes, fala mais alto do que qualquer discurso. Tem que vir o Sr. Cachoeira novamente. Quem sabe os remédios que esteja tomando para depressão possam produzir algum outro efeito e soltar a sua língua. Em determinado momento de aflição e angústia, já que, certamente, ao perceber que sobre os seus ombros é que estão recaindo o peso maior de eventuais penalidades futuras, quem sabe ele queira compartilhar com outros o ônus do crime praticado em quadrilha.
Por isso, Sr. Presidente, não temos nenhuma indagação a formular ao Sr. Paulo de Souza. Mas queremos oferecer a mesma oportunidade que oferecemos a ele ao Sr. José di Filippi Júnior, que tem de se defender aqui. Ele foi acusado. Ontem ele foi acusado; uma acusação que se confirmou na data de ontem. Ele precisa ter a oportunidade de se defender diante dos membros desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Parabéns ao Sr. Paulo de Souza pela performance nesta CPI.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Gostaria de agradecer ao Congresso Nacional, a todos os Senadores, Senadoras, Deputados e Deputadas, por mim, pela minha família. Eu diria que o Congresso Nacional... Queria agradecer a delicadeza, a educação, por tudo que passei hoje aqui e dizer a todos os senhores, com todo o meu respeito e humildade, que vocês estão resgatando na minha vida um líder ferido. Vocês cometeram o acerto de me possibilitar aqui poder esclarecer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, como representante desta Comissão, Ronaldo Fonseca.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Presidente e demais Parlamentares, eu vou poupar o depoente e todos nós de mais perguntas, até porque me dou por satisfeito com as respostas já dadas pelo depoente.
Apenas registrar que, mais uma vez, tivemos aqui um depoente com disposição de falar. E isso realmente nos empolga e nos deixa satisfeitos de saber que os depoentes que chegam aqui com a verdade não têm nada a temer e estão dispostos a falar. 
Eu queria parabenizar o Sr. Paulo Vieira de Souza, agradecer pela aula que nos deu aqui. Tanto ontem o Pagot como o senhor aqui me fizeram aprender que, se eu for gestor público amanhã, eu não vou assinar aditivo. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Miro Teixeira.  
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Boa tarde, Dr. Paulo. Eu acompanhei aqui os companheiros que votaram o convite ao senhor. Eu não percebia qualquer razão para trazê-lo aqui, porém eu não considero que deslustre uma pessoa vir ao Congresso Nacional de seu País. Exatamente o que o senhor acabou de dizer. E é claro que é nosso dever todo mundo mesmo com lhaneza. Nós não somos pessoas agressivas. Lamentamos até que muitos cheguem aqui com habeas corpus. Nós não vamos desacatar a nossa Constituição. Se alguém quiser ficar calado, que fique calado. Não há esse embaraço. Não seria seu caso, pois aqui o senhor não veio na qualidade de réu, vem na qualidade de testemunha.
Os réus têm o direito de não se incriminarem, tem o direito de permanecerem calados. 
O senhor disse aqui – e não tem nada a ver com obras, não tem nada a ver com o TAC –, e eu não faria esta intervenção, a não ser para lhe dizer que não passou pela minha cabeça, em nenhum momento, que o senhor tivesse algum problema de explicar aqui na CPI porque eu estudo esses autos, eu vejo ali o que nós temos de quebra de sigilo e não percebi, em nenhum momento, nas quebras de sigilo, a presença ou a digital de V. Sª. Porém o senhor falou de processos que move na justiça contra três revistas, se não me engano, ou contra jornalistas de três revistas: da Istoé, da Carta Capital e da Época e disse que estava ganhando todos.
Eu tenho uma posição muito ostensiva de defesa da liberdade de imprensa e entendo que não cabe – até entendo e tenho um modesto trabalho publicado sobre isso, já sustentei isso da tribuna do Supremo Tribunal Federal – processos de injúria, difamação e pedidos de indenização por parte do agente público quando a crítica, até mesmo injusta, até mesmo rude, com palavras duras, é feita sobre o seu desempenho.
Claro que a intimidade e a vida privada são bens jurídicos tutelados lá nas Garantias e Direitos Individuais, mas, por força – e só digo isso para lhe explica o porquê venho a esse assunto – dessa ligação, eu obtive dados, primeiro, e vou obter os outros depois, da revista Istoé, que não batem com os dados que o senhor trouxe aqui. 
E eu vou pedir, então, a juntada aos autos desta Comissão, porque, dos dados que recebi, estão aqui as fitas de tramitação do Tribunal de Justiça de São Paulo, há três ações contra a Istoé, sendo que o senhor perdeu a primeira em primeiro grau de jurisdição e fez apelação para o Tribunal de Justiça e ainda não foi julgada. E as outras duas não foram julgadas no primeiro grau de jurisdição.
O que não quer dizer que o senhor esteja certo ou o senhor esteja errado, porque não há trânsito em julgado. Porém, como o senhor fez essa afirmação, e eu obtive esses dados, eu poderia, pura e simplesmente, juntar ali com o relator. Mas não, eu prefiro fazer aqui do microfone, para que o senhor também possa se manifestar sobre a veracidade ou não desses dados que foram acessados pela Internet.
É o que tenho a dizer. Acho que já vai longe o depoimento e vou parar por aqui, Sr. Presidente. 
Obrigado.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu posso lhe afiançar, Deputado, que o senhor está absolutamente correto. Em nenhum momento aqui – e, se o fiz, se deixei a entender, eu peço desculpas. 
Eu não disse em nenhum momento que eu havia ganho. Eu disse que havia processos contra os jornalistas. As empresas que eu ganhei até hoje, em primeira e em segunda instâncias, repito novamente: Paulo Henrique Amorim, Delegada Nilze Scapulatiello, Jornal Contato, de Taubaté, e o candidato a Prefeito, em primeira e segunda instâncias, Celso Russomanno.
O senhor está absolutamente correto quando se refere à Istoé. É verdade o que o senhor coloca que eu perdi em 1ª instância; recorri. Mantenho os processos contra os jornalistas, não porque eu não respeito a imprensa; simplesmente porque eu quero saber quem mente. Quem deu a entrevista diz que quem colocou a notícia foi a Istoé. Eu sou amigo pessoal do dono da Istoé. Eu não privo de amizade. Ele é atleta como eu. E o senhor está absolutamente correto no que coloca.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu teria mais quatro minutos, mas não vou usar, não, Presidente. É só a título de ilustrar aqui esse diálogo que travamos. 
A prova jornalística é absolutamente diferente da prova processual. Há um formidável trabalho de Barbosa Lima Sobrinho, o saudoso Barbosa Lima Sobrinho, sobre isso! E, quando entramos no campo do Direito Comparado, já em alguns países, a começar pelos Estados Unidos da América, onde a Suprema Corte americana já decidiu que não cabe injúria, não cabe difamação. Calúnia é outro caso. Agora, indenização nem pensar a agente público, porque a indenização vai para o bolso do agente público, inclusive. 
Porém, eu vou deixar com o Relator e fica a critério do Relator juntar aos autos ou não, já que houve o restabelecimento, eu não diria nem o restabelecimento da verdade, eu diria foi dirimida a dúvida.
Muito obrigado.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Paulo Teixeira. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, eu ouvi o Sr. Paulo Vieira de Souza longamente, todas as falas dele. Eu quero só deixar aqui duas sugestões para esta CPI. A primeira sugestão é: esses procedimentos feitos pelo Tribunal de Contas da União e pela Procuradoria-Geral da República ou por um procurador da República, na minha opinião, são procedimentos ilegais. E, se isso vira moda, nós podemos gerar um grande prejuízo à sociedade brasileira. Então, eu quero que esta CPI peça as explicações ao Procurador-Geral da República José Luiz...
O SR. PAULO VIEIRA SOUZA – Dr. José Roberto Pimenta.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – José Roberto Pimenta, para sabermos em qual legislação ele se baseou para assinar esse termo de ajustamento de conduta. Por quê? Porque se ajustou um contrato de empreitada global. Ora, empreitada global? O final desse contrato já está ajustado. Não se pode fazer um aditamento a algo que já foi pago. Então, na minha opinião, isso gerou um dano ao Erário. E eu acho que o Tribunal de Contas excedeu-se na sua competência ao indicar esse procedimento, e igualmente o Procurador-Geral da República, gerando, na minha opinião, um dano ao patrimônio público ao permitir um aditamento a esse contrato. Então, eu quero registrar que esse é o primeiro questionamento e o que quero solicitar a V. Exª.
O segundo questionamento é uma investigação do Tribunal de Contas a um aditamento de 25%, que é o topo dos aditamentos que nós já vimos em contratos da Delta aqui, porque ontem o Sr. Pagot disse aqui que a média de aditamento de obra nova era de 8%. O que foi feito ali? Um aditamento de 24,9%, isto é, foi ao limite do aditamento numa obra em que não havia essas intercorrências; é na beira da Marginal.
Portanto, eu queria trazer esses dois questionamentos, porque, em minha opinião, esses dados trazidos aqui pelo Sr. Paulo Vieira de Souza são esclarecedores de como o Estado acabou agindo mal, o Estado na esfera pública, seja dos agentes permanentes, seja de governos. 
Portanto, eu queria trazer esse questionamento aqui, porque acho que os esclarecimentos trazidos pelo Sr. Paulo Vieira de Souza me dão conta de que esta CPI deve levá-los em consideração, porque, em minha opinião, o Estado, a sociedade brasileira perdeu nesses dois resultados.
O Deputado Carlos Sampaio pede um aparte.
Nunca deixei a minha tribuna para falar como Deputado, mas, pela primeira vez...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Agradeço.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – ...cedo aparte a V. Exª.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É para dizer o seguinte. Apesar de aprioristicamente, Sr. Presidente, não concordar que há ilegalidade, concordo plenamente com o Deputado Paulo Teixeira que tem que haver um esclarecimento a esta CPI. Então, subscreverei juntamente, se for da concordância dele, o ofício para o Ministério Público Federal e para o TCU solicitando as informações, para daí, sim, dizermos se houve ou não qualquer equívoco. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – E farei em relação aos dois contratos, tanto do Rodoanel como da Nova Marginal. 
Agradeço a atenção dos senhores. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – As providências serão tomadas, Sr. Deputado Paulo Teixeira, com a subscrição do Sr. Deputado Carlos Sampaio.
Com a palavra, como não membro, o Deputado Bruno Araújo.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Paulo Vieira de Souza, o senhor vê, na realidade, o que se dá, o que se pode dar em uma CPI. Uma conversa de bêbado o trouxe aqui, e a decisão dos sóbrios deixou de fora o José di Filippi. Isso é o que se estabeleceu ouvindo ontem o Sr. Pagot e ouvindo hoje esse depoimento de V. Sª.
V. Sª teve muita paciência. V. Exª pode ser iron man de corpo, mas não de alma. É difícil para qualquer um aguardar dois anos uma oportunidade de poder, talvez mais do que falar para o Brasil, falar para sua família e para seus amigos. Esses dois anos em que V. Sª aguardou para esse momento, esse fardo que carregou, seguramente, V. Sª se livra dele. 
Com o maior respeito a todos os Pares que compõem esta Comissão, acho que o maior exemplo que V. Sª leva é a fala da referência do atestado do Senador Pedro Simon. Isso é algo que absolutamente enobrece a passagem de V. Sª pelo dia de hoje. 
Mais uma vez, me apego ao que disse, com muita clareza, o Senador Álvaro Dias, nosso Líder no Senado. O que é que se deu? A Delta teve uma participação de menos de 2% das obras que foram licitadas pela empresa da qual V. Sª foi diretor em São Paulo. A Delta tem mais de 80% de seu faturamento de obras públicas com o Governo Federal. É nessa cota que não se deixa a CPI avançar. É nesse aprofundamento, nesse volume de ações da relação com o Governo Federal que há um grande trabalho para evitar que se avance em todas essas ponderações.
Portanto, o registro nosso de hoje é que fica também aí um ensinamento: talvez se o PAC tivesse um iron man, talvez se o PAC tivesse Paulo Vieira de Souza, estaríamos falando do PAC 5 ou 6 ou 7, e não do PAC das obras do Governo Federal que não andam.
Cumprimento V. Sª pela tarde de hoje. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estão encerradas as inscrições.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Queria fazer mais três perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Agora passo a palavra ao Sr. Relator e, depois do Sr. Relator, ao orador. Ele vai responder as perguntas. Se esclarecidas, fará as suas considerações finais, e encerramos esta parte. Temos mais dois depoentes hoje aqui e vamos ouvi-los, depois de ouvir o Sr. Paulo Vieira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, agradecendo a contribuição de V. Exª, quero apenas pedir ao Dr. Paulo Souza que identifique no tempo, para melhor compreensão nossa, o seguinte: a mudança no regime de execução se deu antes ou depois da licitação? Quando o senhor produziu a licitação, no caso do Rodoanel, produziu-se a licitação em que regime?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – A licitação, Deputado, foi em regime de preço unitário.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A mudança do regime foi depois da licitação, então?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É. O decreto do Governador pedia que se reverificassem os contratos, e um decreto específico autorizou à Dersa a renegociação dos contratos. Se deu antes do início da obra, mudando para regime a preço global.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas, depois da negociação?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Corretamente, Deputado. A licitação não foi feita a preço global.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque o senhor disse aqui que, quando se busca o preço global, tem-se que ter resolvida a questão ambiental, o senhor disse outra coisa e disse projeto executivo.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Projeto executivo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando se mudou aqui o regime de execução, o projeto executivo já estava pronto?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Nós tínhamos 85% do projeto executivo pronto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ou seja, mudou-se, então, o regime para global sem estar com o projeto executivo 100% pronto.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Deputado, em termos de engenharia, se o senhor tem 85% do projeto pronto executivo... O normal, em obras de construção civil se começa a obra com 30% do projeto ou só com o projeto básico.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando é com preço...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Unitário.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –... unitário.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Quando se tem a possibilidade de ter 85% de um projeto executivo pronto, eu tocaria qualquer obra no Brasil a preço global, porque eu tenho a alma do projeto, a definição do projeto pronta. Mesmo porque, num período de 2 meses da hora que se inicia se conclui o projeto. Entreguei dados exatamente quando o projeto ficou 100% pronto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A mudança na solução técnica de pontes e de pavimento rígido para asfalto se deu em que momento? Quando o senhor licitou, era pavimento rígido. Mudou depois?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Se eu puder, faço uma colocação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Rapidinho, por favor.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Rapidinho? Então, vai ser bem rápido. 
A Europa usa o pavimento preto, o asfalto; os Estados Unidos, o pavimento branco, o concreto; o Rodoanel Oeste foi feito todinho em pavimento de concreto, do que eu discordo tecnicamente. O pavimento de concreto tem que ser feito onde nós temos cortes sem movimentação de terra para que não haja trinca. Basta verificar o Oeste, que tem trinca. E, onde há movimentação e aterro, usa-se pavimento preto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Essa mudança se deu quando?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Essa mudança se deu com a minha gestão, porque eu não permiti que fizessem todo o pavimento em concreto, contrário até ao desejo da Associação Brasileira de Cimento Portland.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Isso quer dizer que o senhor mudou isso...
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Na execução da obra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ... na execução da obra, com o projeto executivo dizendo outra coisa?
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Não, o projeto executivo já foi colocado nessas condições.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Considerações finais de V. Sª.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – É final para...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É final.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Vou estar liberado?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Finalmente, é final.
O SR. PAULO VIEIRA DE SOUZA – Eu queria agradecer, mais uma vez, de coração, a oportunidade, a chance, a gentileza e a ponderação dos senhores. O que me resta agora – pelo menos para minha família, para mim e para os meus amigos – é que, se na época o líder ficou ferido, o líder está no processo de cura e agradeço isso a todos vocês.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado ao depoente pela colaboração. 
Há alguma questão de esclarecimento de V. Exªs antes da convocação da outra ...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu tenho, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... da outra testemunha, até para que nós...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu tenho.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... não estejamos em nenhuma desarmonia...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu tenho.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... no plenário?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu tenho.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, meu queridíssimo companheiro e Líder democrata, Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ... quando esteve aqui o Sr. Jayme Rincón, a pedido do Deputado Miro Teixeira, o Sr. Relator fez o procedimento que, data venia, considero correto. Ou seja, o Sr. Relator leu o elenco de questionamentos que ele tinha, e o Sr. Jayme Rincón ouviu. Só depois da manifestação do Relator é que ele foi liberado. Eu peço que, por simetria – se preciso, faço solicitação formal –, haja, por isonomia, a mesma coisa no dia de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A informação que o relator me passa é que o Sr. Jayme Rincón fez uma preliminar. Não foi isso? Foi assim?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, mas o Sr. Relator perguntou.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr. Relator, para as considerações.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O Deputado Odair Cunha perguntou, e eu gostaria que perguntasse hoje. Só isso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu, sinceramente, estou concentrado aqui nas próximas perguntas. Presidente, eu não ouvi direito o que o Deputado Lorenzoni falou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O que eu estou dizendo é que a testemunha que vem aqui vem com habeas corpus, evidentemente, não vai falar. Então, dentro daquela premissa de que é muito importante a gente poder, dentro da comissão, construir o elemento probatório, seria importante que o Sr. Relator lesse as suas perguntas. É só isso. Como é que a testemunha vai julgar o que o senhor vai perguntar? Como foi feito com o Sr. Jayme Rincón, o senhor faria igual. É isso. 
Só estou pedindo que se repita o mesmo processo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, em relação a ler perguntas, se eu for ler as perguntas, nós estaremos discutindo o rito. Pode ser a decisão. Agora, a questão que está colocada é que, no caso do Jayme Rincón ou em outro caso, eu elenquei os motivos que traziam o depoente aqui. Isso me parece que o Presidente está fazendo. Agora, eu posso fazer também.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Essa é a minha função. Essa vai ser a minha função agora.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Isso o Relator poderia fazer também. Acho que é importante.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Essa vai ser a minha função, Sr. Deputado Onyx.
Os motivos que originam a presença do Sr. Fernando Cavendish a esta comissão quem vai lê-los sou eu, na condição de Presidente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E isso foi o procedimento daquela vez, Sr. Relator?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o Sr. Jayme Rincón também.
Está esclarecido o caso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, aquela vez eu fiz os motivos.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, não, não. Houve uma mudança aí, a pedido do Miro.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está esclarecido. 
Nada mais. Mais algum esclarecimento?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Se ele fizer uma premissa, então o Relator vai perguntar tudo?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k. Agora, se fizer alguma premissa, passamos ao relator para as suas indagações.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Até que, depois, ele diz que fica em silencio e aí vai embora.
Não, mas eu acho importante que o Relator possa ler, até porque eu entreguei um conjunto de perguntas ao relator, porque eu tenho muita curiosidade de ver a resposta.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Essa também é da Presidência.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, tenho também só algumas perguntas, que eu vou encaminhar ao Relator...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Encaminhe-as agora.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ... para, sendo o caso, serem feitas ao próximo depoente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode fazê-lo. neste momento.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Já encaminharei. Já encaminharei.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor quer fazê-lo agora, pode fazê-lo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não, não. Estou dizendo que, ao próximo depoente, eu tenho perguntas para que o Relator faça a ele, ao próximo depoente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ao Gilmar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ao nosso próximo depoente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Se houver, efetivamente, aqui o debate.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu queria sugerir algo a V. Exª. Nós temos perguntas aqui a serem feitas a ele, todos têm. Eu creio que nós poderíamos adotar o procedimento de fazer as perguntas ao Relator, para o relator optar em fazer as perguntas ou não.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Essa matéria nós vamos discutir, meu queridíssimo Senador Randolfe, na próxima sessão administrativa. E me comprometo, mais uma vez, com V. Exª: irei novamente pôr o rito em julgamento, pela terceira ou quarta vez, para que a Comissão, de forma colegiada, ainda, novamente, discuta o rito. Farei isso em respeito às vozes dissonantes do rito, porque é essa a minha posição.
Não há mais nenhuma questão de esclarecimento.
Determino a presença do Sr. Fernando Cavendish à Comissão. (Pausa.)
Está presente à Comissão o Sr. Fernando Antônio Cavendish Soares, na companhia do seu advogado Técio Lins e Silva. 
Em decorrência dos requerimentos de autoria dos Srs. Congressistas Onyx Lorenzoni, Carlos Sampaio, Filipe Pereira, Rubens Bueno, Alvaro Dias, Randolfe Rodrigues, Íris de Araújo, Ronaldo Fonseca e Maurício Quintella aprovados por esta Comissão, comparece a esta CPMI o Sr. Fernando Antônio Cavendish Soares.
Resumidamente, os fundamentos expressos pelos Parlamentares requerentes da convocação de V. Sª são os seguintes: as operações Vegas e Monte Carlo, de acordo com o requerimento do Deputado Onyx Lorenzoni, revelaram – aspas –“negócios do empresário Carlos Cachoeira com empresas que têm contratos com o Poder Público” – fecha aspas, entre elas a Delta Construções S. A.
Ainda consoante, o Deputado Lorenzoni – abre aspas – “a suspeita é de que”– fecha aspas – Cachoeira e a Delta – abre aspas – “subornavam servidores públicos e de que tenham participado de arrecadação ilegal, para custeio das campanhas eleitorais de 2010”. Nos termos do requerimento do Deputado Carlos Sampaio, – abre aspas – “as investigações da Polícia Federal revelaram que o grupo criminoso, liderado por Cachoeira, mantinha contatos com a empresa Delta Construções S.A. Segundo noticiado na imprensa, a referida construtora realizou movimentações financeiras em favor de empresas de fachada pertencentes à organização criminosa” – fecha aspas.
O Deputado Filipe Pereira solicitou que o depoimento do Sr. Fernando Cavendish seja tomado na condição da testemunha. Foi aprovado nesta Comissão.
O Deputado Rubens Bueno argumentou que – abre aspas:
Segundo relatório de inteligência da Polícia Federal, na operação Monte Carlo, há indícios de que a maior parte dos valores que entram nas contas de empresas fantasmas ligadas ao grupo do empresário Carlos Cachoeira são [sic] oriundos da empresa Delta Construções.

Para o Senador Álvaro Dias, – abre aspas:

Entre os diversos elementos das investigações da Polícia Federal, que vieram a público, há uma série de ligações entre o Sr. Carlos Augusto Ramos e a empresa Delta Construções, de propriedade do Sr. Fernando Soares Cavendish, inclusive de repasse para empresas de fachada [fecha aspas].

Nos termos expressos pelo Senador Randolfe Rodrigues, – abre aspas – “o principal agente privado que aparece nas gravações da Polícia Federal, tendo fortes vínculos com a organização criminosa, liderada pelo Sr. Carlos Cachoeira, é, sem sombra de dúvida, a empresa Delta Construções Ltda” – fecha aspas.
O propósito expresso pela Deputada Íris Araújo, em seu requerimento, de que a oitiva do Sr. Fernando Cavendish sirva – abre aspas – “para prestar esclarecimentos sobre atividades comerciais de sua empresa, notadamente contratos firmados com o Governo Federal, com o Governo do Distrito Federal e com o Governo do Estado de Goiás e doações de campanha, bem como o seu relacionamento com o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos.” 
O Deputado Ronaldo Fonseca e o Deputado Maurício Quintella, além de recordarem essa declaração do Sr. Cavendish, afirmaram que “a convocação do ex-Presidente do Conselho de Administração da Empresa Delta Construções [...] – reticências – “tem a finalidade de elucidar eventuais suspeitas e prestar informações sobre a participação da Delta Construções nos inquéritos das Operações Monte Carlo e Vegas, da Polícia Federal”.
O depoente, na condição de convocado por esta CPMI, Sr. Fernando Antônio Cavendish Soares, encontra-se amparado por medida cautelar no Habeas Corpus nº 114.859, do Supremo Tribunal Federal, cujo Relator é S. Exª o Ministro Cezar Peluso.
E, finalmente, indago a V. Sª, como fiz com outros depoentes aqui presentes: caso não pretenda prestar seu depoimento em reunião aberta, o faria na hipótese de esta reunião passar a se realizar também reunião secreta. Tudo no intuito de a presença de V. Sª colaborar para os fins que a CPI procura nesta importante investigação para o País.
Nada obstante, a Presidência desta CPI, com grande expectativa de que S. Sª possa contribuir para os avanços das investigações, passa a palavra ao Sr. Cavendish para expor as suas informações e alegações a respeito dos motivos elencados nos requerimentos e nas justificativas aqui apresentados por esta Presidência.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr. Cavendish; depois, passo a palavra a V. Exª.
O SR. FERNANDO ANTÔNIO CAVENDISH SOARES – Boa tarde, Presidente. 
Por orientação do meu advogado, eu permaneço em silêncio.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Qual é a indagação pela ordem de V. Exª?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Creio que há uma preliminar que V. Exª deve submeter ao depoente. É uma questão de hombridade obter dele a resposta a uma acusação que fez ao Senado Federal. Afirmou que comprava com R$6 milhões um Senador, e nós gostaríamos que ele apontasse qual Senador que comprou por R$6 milhões ou que Senador ele compraria por R$6 milhões. 
Impetrei, Sr. Presidente, uma interpelação judicial, e a Justiça do Rio de Janeiro informou que não encontrou o Sr. Fernando Cavendish para intimá-lo. Portanto, é a oportunidade que ele tem, é uma preliminar que submeto a V. Exª para que ele possa responder. É uma questão de hombridade...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sr. Senador...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...ele responder que Senador ele compraria por R$6 milhões. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sr. Senador Alvaro Dias, a preliminar de V. Exª eu acato e aceito em homenagem e em respeito à instituição de que eu faço parte e, por isso, antes de dispensar a testemunha, como faço com qualquer testemunha, eu me refiro e transponho ou transmito a sua indagação, em nome do Senado da República, ao Sr. Fernando Cavendish. Em nome do Senado Federal.
O SR. FERNANDO ANTÔNIO CAVENDISH SOARES – Esse assunto, em momento oportuno, que judicialmente está em curso, eu responderei, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor está dispensado. O senhor está dispensado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, na mesma linha.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Na mesma linha, eu já respondi. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ele falou de 30 milhões...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já respondi.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Qualquer contrato do Governo?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já respondi.
O senhor continue com a palavra. Com a palavra, pela ordem, o senhor. Fiz em homenagem ao Senado Federal, Sr. Senador.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim, mas o senhor não fez homenagem à Câmara.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obrigado, Presidente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor está presidindo uma Comissão Parlamentar Mista. Ele falou de 30 milhões, que compra qualquer político para ter negócio com o Governo. Eu estou entre aqueles...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desculpe-me, Deputado, eu não sabia que denegria a imagem da Câmara não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Está aqui nos autos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desculpe-me, Deputado Bueno. Desculpe-me. Foi publicizado que era o Senado. 
Nada mais havendo... 
Desculpem-me, nós temos o Gilmar agora.
Gilmar Carvalho de Morais.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Sr. Presidente, e a pauta da próxima semana?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ainda vou discuti-la. Divulgo amanhã. (Pausa.) 
Peço aos Srs. Parlamentares...
Deputado Miro, o Gilmar chegou.
Quanto à D. Roseli, eu já pedi para tomar a termo o depoimento dela na Polícia do Senado e encaminhá-lo para o Ministério da Justiça.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, enquanto ele entra, será que V. Exª poderia explicar para nós todos, para evitar cada pergunta, se já foram tomadas as providências – que já devem ter sido tomadas para a segurança, para a garantia de vida tanto do Sr. Gilmar quanto da D. Roseli.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço silêncio. Essa solicitação do Deputado Miro Teixeira é importante. 
Há um casal que está sendo vítima de ameaça: a ex-esposa do depoente que está aqui presente veio de forma absolutamente colaborativa a esta Comissão, mas hoje fomos informados que ela sofreu ameaça, e o seu ex-marido também. Procuramos imediatamente contatar a testemunha aqui presente, e ele veio. Há mais de duas horas, ele se encontra aqui. Todas as providências, me informa a Secretaria, foram tomadas. Já estamos solicitando que o Ministério da Justiça inclua as duas testemunhas no rol de testemunhas protegidas pela Justiça. Estamos solicitando a tomada a termo, como estamos fazendo agora com o Sr. Gilmar, também da Srª Roseli, para que o Estado brasileiro possa cumprir com as suas obrigações para com cidadania brasileira, que, em um gesto de profunda colaboração com esta CPI, vem para dizer o que sabe a respeito desse processo.
Por isso, espero que o Ministério da Justiça possa imediatamente tomar as providências que a CPI já solicitou. (Pausa.)
Sr. Gilmar Carvalho de Moraes. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É só Moraes.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Gilmar Carvalho de Moraes.
O SR. GILMAR CARVALHO DE MORAES – Moraes. Gilmar Carvalho Moraes.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Gilmar Carvalho Moraes.
Eu gostaria de passar a palavra para que V. Sª... 
Vamos tomar o termo de compromisso dele. Ele já assinou.
O SR. GILMAR CARVALHO DE MORAES – Estou aqui...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...possa falar o que sabe a respeito da sua participação nesse episódio, como V. Sª entrou nesse processo, o que V. Sª sabe a respeito dessa organização, como o seu nome apareceu nessa história. Então, se dirija aos membros e ao Relator.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, por favor, para uma observação que pode ser útil ao Sr. Gilmar, cuja presença temos o prazer aqui de receber. 
A grande segurança que o senhor terá para a sua vida será falar tudo, não deixar nada oculto. Qualquer coisa ocultada poderá – eu lhe falo com a experiência de alguns cabelos brancos – ser um estímulo àquele agente criminoso que ainda está preservado praticar um ato contra o senhor. E aqui o senhor terá todo apoio das instituições, a começar pelo próprio Congresso Nacional. Gostaria de observar que a sua segurança basicamente depende de o senhor falar tudo, porque a segurança do Estado lhe será dada, mas a segurança real vem daí.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, acrescento ao Sr. Gilmar se ele poderia trazer detalhes sobre a ameaça que ele ou a sua ex-esposa sofreu nas últimas horas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos organizar o depoimento do Gilmar, porque o Relator terá a palavra.
Gilmar, com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, se me permite, antes do Sr. Gilmar, creio que é importante, Sr. Gilmar, ao vir a esta CPMI, na linha do que disse o Deputado Miro Teixeira, ter a atenção da Comissão em relação a qualquer tipo de ameaça que o senhor ou alguém da sua família possa estar sofrendo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos passar a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Um segundo, Presidente.
É importante que ele esclareça também por que há empresas fantasmas que estariam em nome dele. Como isso aconteceu?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Finalmente vamos ouvir o depoimento do Dr. Gilmar.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu posso falar?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode falar. Fique à vontade.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Quando fiquei sabendo de toda essa situação, foi através de um repórter que me ligou, perguntando sobre a Srª Roseli e tal. Falei: “Sim, conheço.” “Ah, porque vocês estão envolvidos... Você está sabendo que você está envolvido no caso do Cachoeira e tal?” Falei: “Não, não estou sabendo não.” Aí ele falou: “Pois é. A gente poderia conversar?” E ficou insistindo, esse repórter insistindo para a gente conversar. Aí fiquei preocupado, e fui na Internet ver. Cheguei lá e vi a situação que estava.
Aí eu me lembrei que tinha uma pessoa, tempos atrás... Eu trabalho com contabilidade e eu devia, tinha uma dívida com essa pessoa. Ele me procurou e falou: “Você vai me pagar a dívida?” E eu, naquela época, sem condições de pagar. Ele praticamente me ameaçou. Isso eu estava guardando por quê? Porque esperava ser chamado aqui. Quando a minha ex-esposa esteve aqui, que ela esclareceu que nós não conhecemos esse pessoal, o povo, no caso, as pessoas do Cachoeira... Igual um repórter colocou na Internet. O que eu falei para ele? Eu quero que me provem uma ligação minha, uma filmagem minha, um encontro meu com qualquer um desse povo, dessa organização.
Então, essa pessoa a quem eu devia, eu acredito, o que ele fez? Acredito, não, tenho certeza. Ele usou o meu CPF, usou o meu documento e fez CPF, porque ele me trazia o processo pronto e falava: dá entrada na junta comercial, porque ele pensava que para dar entrada na junta comercial precisava de um contador. Então ele levava até a mim, eu tinha que levar lá, e ele me ameaçava ainda.
Então, essa pessoa... Eu trouxe aqui inclusive, e gostaria já, como um dos Senadores falou... Me desculpe, é que eu... Então o que ocorreu? Está aqui, e eu gostaria que a Justiça hoje encontrasse essa pessoa para eu tentar recuperar a minha família, que eu perdi, entendeu? Essa pessoa está aqui. Agora ele desapareceu, porque eu já tentei entrar em contato com ele, não consigo, e eu quero que a Justiça faça...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone.) – Quem é ele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu vou passar aqui. Não sei para quem eu passo.
Valdeir Fernandes Cardoso. Inclusive ele botou o meu endereço lá em Vicente Pires, sendo que eu nunca morei lá. Pode chegar lá e perguntar para vizinhos, entendeu? Fez toda essa armadura aqui em cima de mim. E, na época, eu até tive conhecimento, porque ele me trouxe um processo com o CPF meu diferente. Eu falava para ele: rapaz, isso aqui vai dar problema. Eu não vou mexer com isso aqui, não. Ele falou: você quer me pagar ou não quer? Aí eu passava dois dias sem dar entrada no processo, ele me mandava mensagem ameaçando. E eu ficava numa situação difícil. Agora, daí para a frente, desse cara, quem ele conhece lá para a frente, eu não sei. Agora, esse cidadão aqui que eu estou com a xerox aqui é que eu quero localizar e faço questão... Faço questão, não. E peço à Justiça para me ajudar, porque eu quero recuperar a minha família, para mostrar que eu não tenho culpa nisso aqui.
Então está aqui. Eu não sei para quem eu vou passar.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Pode passar para o Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Valdeir Fernandes Cardoso.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele morava em Vicente Pires na época. Eu nem...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Para a assessoria tomar as providências.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, convocá-lo imediatamente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Calma! Deixem-me concluir a participação do senhor Gilmar.
O SR. RUBENS BUENO – Enquanto é tempo.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, se quiser perguntar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mais alguma...
O relator com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse que ele ameaçava o senhor? O Sr. Valdeir?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso. Não, praticamente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Neste tempo agora, o Sr. Valdeir fez algum tipo de contato? Ou outra pessoa fez contato com o senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Fez. Ele fez. Outra pessoa não, mas ele fez.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nesse período agora da CPI?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É, agora. Por quê? Eu tentei falar com ele, quando vi esse tumulto todo aí, e ele desapareceu, não atendia mais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas ele fez contato com o senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Aí ele fez contato comigo. Ele fez contato comigo, aí...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Dizendo o quê?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – “É, porque cê tá vendo aí...” Eu falei: “Pois é, como é que você me coloca numa situação dessa, cara? Eu não tenho nada a ver com isso, eu não peguei dinheiro, eu não levei dinheiro! Pode fazer levantamento, abre a minha conta pra ver minha situação aí! Quebra meu sigilo bancário, meu sigilo telefônico! Como é que você me faz um negócio desses?”
Eu me estressei com um repórter um dia desse. O repórter.... Eu disse: “Meu amigo, é o seguinte: você vai fazer minha segurança?”.
O que aconteceu? Depois que eu falei com essa repórter que o cara divulgou coisa lá que não tem nada a ver, entendeu? Que eu acho que a imprensa fica é atrapalhando as investigação, e divulgou coisa lá que não tinha nada a ver. O que aconteceu? Ameaçaram na casa de uma irmã da minha esposa, foram uns caras lá dizendo que era Polícia, não se identificou, não deixou nada... Daqui a pouco, os caras estão atrás de mim. E aí? É queima de arquivo de um cara que não tem nada a ver com a situação?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E os caras não eram policiais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, não eram, não se identificou de onde era. Por isso é que ontem a gente... Aí, hoje pela manhã, a gente entrou em contato com um cara aí que deu o cartão pra minha ex-exposa, que eu falei que queria vim aqui. Porque eu não sei. Vai que os caras vai atrás de mim aí! Vai que esse Valdeir mandou os caras atrás de mim!
Então, a gente tem que localizar esse Valdeir! Eu faço questão! Igual eu estou falando: eu estou procurando e quero que a Justiça também me ajude.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Claro!
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Porque, se a gente localizar ele, vamos botar os pratos... Quem me causou isso aí foi esse camarada aí. Igual ao que estou falando: dou total liberdade pra Polícia, quem quiser, ver se eu tenho algum envolvimento com esse negócio de Cachoeira aí.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor pediu uma procuração pra sua ex-esposa?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Para abrir empresa no nome dela? Por qual motivo?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Para abrir a empresa dela. E veja a data da procuração que ela me passou e veja a data dessas empresas que ele abriu aí.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, foi antes.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi bem antes! Essa procuração que minha esposa passou é uma procuração legitimada no cartório porque eu ia abrir a empresa pra ela lá, na Feira dos Importados.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem notícia de que o senhor tem... Só no nome do senhor, o senhor tem quatro CPFs. Como é o nome da mãe do senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Veneranda Tereza Carvalho Morais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, o senhor tem quatro CPFs com nome seu e o nome da sua mãe. E ainda mais dois com o nome de uma senhora chamada Maria Carvalho Morais e outra Gilca Carvalho Morais.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Pois é, Seu... Seu... Sr. Relator?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado só.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Deputado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado Odair. Pode falar de qualquer jeito.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Aí é justamente o que estou questionando aqui: eu quero que vocês me ajudem a gente localizar esse cidadão aí, para que se possa fazer justiça, porque isso aí...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tem seis CPFs no nome do senhor.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Pois é, porque ele fez isso aí, e hoje eu estou prejudicado, perdi minha família, e é por isso que eu faço questão da gente localizar ele!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Valdeir que fez isso?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – O Valdeir. O Valdeir.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor entregou a procuração para o Valdeir?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele não era contador?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é técnico em contabilidade?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor trabalha atualmente como?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Autônomo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Autônomo? O que o senhor faz?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Atualmente eu tô até sem... Porque, depois desse escândalo aí, as pessoas praticamente nem me procuram mais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Depois desse escândalo, praticamente as pessoas nem me procuram mais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem eram as pessoas que lhe procuravam?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Pra abrir empresa... Eu tenho meu cartão...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor trabalhava como contabilista?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu usava... Eu sou técnico.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é técnico em contabilidade? O senhor tinha um escritório de contabilidade?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, eu era autônomo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E abria empresas?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E essas empresas aqui o senhor não abriu?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor faz imposto de renda?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Faço.
Ah! Interessante! Interessante o seu questionamento. Relataram aí que eu declarei imposto de renda da empresa em 2010.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É. Consta aqui, no sigilo fiscal no imposto de renda da Alberto & Pantoja...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso. Aí eu te faço uma pergunta...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E a Adércio & Rafael o senhor teria feito...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – O imposto de renda...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O imposto de renda dessas duas empresas.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu te faço uma pergunta aqui: faça um levantamento dentro da Receita e vê se eu declaro empresas, se eu declaro imposto de renda de empresas. Não faço isso, nunca fiz, nunca declarei imposto de renda de empresas! Declaro de pessoas físicas! Nunca declarei de empresa. E apareceu isso aí. Você pode fazer um levantamento lá e vai ver que não tenho nenhuma declaração de pessoa jurídica lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, a questão é que apareceu lá.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Pois é, mas o cara pegou o meu CRC e usou. E aí?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele usou os dados do senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu nunca declarei Pessoa Jurídica.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor trabalhou, foi sócio-administrador, ou administrador de uma empresa chamada Centro-Oeste Atacadistas de Cereais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nunca trabalhou nessa empresa?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  O senhor conhece o Sr. Carlos Alberto de Lima?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Carlos Alberto? (Pausa.) Não. Carlos Alberto que eu conheço é o irmão da minha esposa. Supostamente, inclusive, esse Valdeir, na época, pegou uma Xerox da identidade de um primo meu e abriu uma empresa. Aí, a polícia, na época, foi na casa do meu primo. Aí, o rapaz nem sabia do que se tratava; e ele havia aberto a empresa em nome do meu primo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  O senhor conhece um senhor chamado Rubmaier?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu, agora, depois de todo esse...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  Mas, antes.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Antes, não. Eu só ouvi falar de nome. Aí, quando ocorreu isso aí eu fui procurar ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Antes o senhor ouviu falar, de nome...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ouvi. Esse Valdeir falava nele, mas eu não tinha amizade com ele; nunca tive. Agora é que fui procurar por ele para saber se ele sabia desse Valdeir, depois que eu vi todo esse tumulto aí.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  O Valdeir, então, falava para o senhor do Rubmaier?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Falava.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, nós estamos... O senhor conhece o Sr. Lenine Araújo?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  O Sr. Gleiber Ferreira da Cruz?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Também não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  O Sr. Rubmaier o senhor já falou que sim.
O Sr. Geovani Pereira da Silva?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Também não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem alguma empresa no nome do senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Tenho uma. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –  Qual?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – A de contabilidade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem um escritório de contabilidade?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É, porque tem que ter uma empresa para você atuar; tem que ter o CF/DF, que é o registro, a inscrição estadual; tem que ter para poder atuar, tem que ter a etiqueta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E como é que se chama?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Gilmar Carvalho Moraes, porque é individual; é uma empresa individual que você abre para você ter a etiqueta lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Carvalho e Pantoja?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Carvalho e Lustosa Comércio de Peças?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Também não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, mais uma vez um esquema de criação de empresas fantasmas muito bem evidenciada. Resta-nos, agora, buscar esse Sr. Valdeir.
Se o puder nos deixar o telefone dele, o endereço dele...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – O endereço dele eu não tenho, mas me parece que – e isso eu observei no meu cadastro, lá no CRC – o endereço meu está de lá que ele botou. De alguma forma ele alterou o endereço e fui lá observar o endereço, eu não tenho o endereço dele, mas no CRC, no cadastro do meu CRC está o endereço lá...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor mora em Vicente Pires?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES –  Não. Nunca morei lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o Sr. Valdeir?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É ele que morava lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele morava lá.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É, ou mora ainda. Não sei. Eu não sei o endereço, mas no meu cadastro , no meu CRC deve ter. No meu cadastro, me parece que o endereço é de lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E ele colocou  no CRC do senhor o endereço dele. O senhor supõe.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, tem um endereço aqui. Posso... Gilmar, tem um endereço aqui, Colônia Agrícola Vicente Pires, Rua 8, Chácara 227, Lote 03. Você já procurou o Valdeir nesse endereço, ou não?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, ainda não.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – E a empresa dele LV Comércio Atacadista de Pneus?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Já procurei ele lá. Já fui procurar por ele lá.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Essa empresa você conhece.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu já conheço. Eu procurei por ele lá e os funcionários falaram que ele havia vendido e saído de lá; os caras que estavam lá; os funcionários que eram dele falaram: “Não, ele vendeu para mim, aqui...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Você conhece o João Luis Miranda, ou não?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sócio do Valdeir?
DuPneus Comercial?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Também não.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Presidente, Sr. Presidente, só uma questão...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, eu estava inscrito, eu tenho a impressão...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Enquanto o nosso relator fala, eu vou anotar as inscrições...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – É só para explorar aqui...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu já estava inscrito, eu tenho a impressão...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor teve contato, então, com o Sr. Valdeir. Ele lhe pediu o quê? Pediu o CPF do senhor? Os documentos do senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. Quando na época que eu estava...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor está dizendo que devia para ele...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu tinha uma dívida com ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como ele pediu ao senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Aí ele trouxe... Ele pegava...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como seria a forma de pagamento?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele falou assim... Inclusive ele falava assim: “Vamos fazer as empresas aqui, e você quita aquela dívida comigo”.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Fale aqui no microfone.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – “Vamos fazer as empresas aqui, e você quita aquela dívida comigo”. Eu falei: “Rapaz, isso aí vai dar problema”. “Não. Não vai dar problema, não”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, eu não ouvi, eu não ouvi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A pergunta é o que o Sr. Valdeir...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu não ouvi a resposta dele. Eu ouvi a sua pergunta, mas não ouvi a resposta dele.
Você pode repetir?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele me trazia a documentação e falava: “Você faz lá, leva na junta comercial.” Eu falava: “Rapaz, isso aqui vai dar problema.”, porque eu via o meu CPF diferente lá.
Eu falava: “Rapaz, isso aqui vai dar...” “Rapaz, você quer pagar a dívida ou não quer?”. Ele falava deste jeito: “Você quer pagar a dívida ou não quer?” E algumas vezes até mostrou uma arma para mim. Ocorreu uma vez de me mostrar uma arma. Eu ficava dois dias sem dar entrada no processo porque eu ficava... “Não vou mexer com isso aqui, não”. Ele mandava mensagem para mim, ameaçando para mim (sic) dar entrada no processo. Então, na época, eu me senti coagido com essa situação e preferi pagar a ele porque ele estava me pressionando.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o senhor devia a ele o quê?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Devia R$7 mil de uns cheques que eu troquei com ele, quando ele tinha essa empresa que o senhor me perguntou agora de pneus.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao Sr. Rubmaier, ele falava o quê?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele falava que era contador, que esse Rubmaier era contador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele trabalhava com o Sr. Rubmaier?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu acredito que poderia fazer serviço lá, porque ele falava nesse cara. E depois surgiu...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas ele era contador também?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Quem?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Valdeir?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, não. Ele não é contador, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Está bom.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu passo agora a palavra aos seguintes Parlamentares: Deputado Rubens Bueno, Miro Teixeira, Senador Randolfe Rodrigues e Deputado Luiz Pitiman.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quem é autor do requerimento, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quem foi o autor do requerimento?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O autor foi V. Exª, é verdade. V. Exª acha incomum... A sua pergunta exatamente exige que V. Exª seja o primeiro.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Acho que deve haver outros autores, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra... Parece-me...
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Deve haver outros autores aí de requerimento do Sr. Gilmar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Foram coletivos? Foi coletivo?
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Não, não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu não tenho muito a...
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Foi individual.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Eu não tenho muito a dizer a não ser fazer alguns esclarecimentos um pouco mais detalhados em relação ao que foi feito em termos de pergunta pelo Deputado Odair Cunha.
Sr. Gilmar, o senhor devia R$7 mil para o Sr. Valdeir.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor conhecia o Sr. Valdeir desde quando?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Desde 2006.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – 2006.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E quando foi a dívida que o senhor contraiu com ele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi mais ou menos nesse ano de 2006.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – 2006.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – De 2006 para 2007 começou. Só que ele colocava juros sobre juros, e teve uma época que ele chegou a dizer que estava chegando em R$20 mil, colocando juros sobre juros, dizendo que já estava chegando em R$20 mil. “Já está chegando em R$20 mil, só por causa dos juros aí.” Estava naquela situação.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor devia R$20 mil para ele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, eu não devia R$20 mil.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sim, mas ele dizia.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ele dizia.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele alegava juros sobre juros.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E ele cobrava insistentemente para o senhor pagar essa dívida.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. Ele ficava me pressionando, cobrando.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Pois bem. Aí uma forma de ele chegar ao senhor era dizendo: “Olha, vamos liquidar essa dívida”. Ele pedia ao senhor: “Vamos montar essas empresas aqui. Você usa a sua empresa etc., para registrar na junta comercial. Era isso que estava...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi basicamente isso aí.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E quantas empresas ele pediu para o senhor...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Rapaz, eu me recordo de umas quatro.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quatro empresas. O senhor lembra o que dizia essas empresas? Qual era a função de cada uma delas? Uma era sobre pneus. O que mais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Uma de pneus, uma de negócio de construção.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – De construção.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O que mais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Construção e transporte.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Transportes.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Era transporte, construção e pneus.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Algumas ligadas...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso aí. Transporte, construção e pneus.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Eram quatro. Falta uma aí. O senhor tem mais alguma...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não me recordo, não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Muito bem. O senhor assinou essa documentação toda por pressão dele. O senhor fez o pedido de registro dessas empresas?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Pedido de?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor não disse que tinha que fazer... Ele pedia para o senhor fazer em seu nome, porque ele não podia fazer...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Ele já trazia para mim pronto.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Para o senhor assinar, mas era em seu nome que ia ser feito isso.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Pois é. Eu que assinava para ele.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ele só levava para registrar, mas era em seu nome.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Quem levava para dar entrada na junta era eu.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ah, o senhor mesmo levava?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. Aí eu questionava com ele: “Olha, isso aqui vai dar problema, porque...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Mas o senhor levava?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Por pressão dele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. Por pressão dele.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Para resolver o problema da dívida.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu ficava dois dias com processo, e ele me mandando mensagem...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Isso.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – ... me ameaçando, mandando mensagem.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Que tipo de ameaça ele fazia, Sr. Gilmar?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele falava: “Olha, e aí? Quer que a gente resolva de outra forma?” Eu tenho algumas coisas até gravadas aí. “A gente tem que partir para outro lado.” Assim, umas coisas, umas indiretas, entendeu?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Entendi.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – “E aí, tu não deu (sic) entrada ainda? Quer que eu resolva de outra forma? Quer que eu parta para outro lado?”
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Bom, o senhor sabe o nome das empresas e os sócios dessas empresas?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não me recordo.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor não se lembra.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu só sei dessa aí que apareceu que é a...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor tem algum documento dessas empresas em mão ainda ou não?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não tenho.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ficou tudo na mão dele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Tudo na mão dele.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor só assinava...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Exato.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) –... e dava entrada, e o resto ele tocava.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele é que...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Aí o tempo passou, não é isso? Isso Ele sumiu da sua frente. Ele considerou quitada a dívida.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele basicamente não sumiu, não; de vez em quando ele me ligava, mas não me perturbava mais, não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Mas considerou quitada a dívida.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Acredito que sim.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Depois que o senhor assinou essas empresas, quanto tempo passou até ele voltar a falar com o senhor de novo, recentemente.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não demorou, não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quanto?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Depois que assinei as empresas?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – É.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele me ligava toda semana, uma vez, duas vezes por semana.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sem cobrar mais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sem cobrar.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor tinha idéia de que essas empresas tinham volume de dinheiro em 20, 25 milhões de reais de movimentação financeira?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – De forma alguma.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor não tinha noção?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Nem me passa pela cabeça um negócio desses.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor imagina o que foi feito com o senhor nessa história aí?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É como relatei. Quebrem meu sigilo bancário, olhem minhas contas, olhem o que quiser aí para ver se eu recebi...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Muito bem. Eu estou acreditando no que o senhor está dizendo. Acho que o senhor foi simplesmente usado nessa história. O senhor mesmo reconhece isso.
Agora vou lhe pedir mais uma informação. Essa volta dele a falar recentemente com uma preocupação maior em função das notícias que estavam sendo dadas, quando foi esse encontro seu com ele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele me ligou...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quando foi?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ontem.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ontem. Foi ontem que ele ligou, depois das notícias de jornais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. Ele me fez uma ligação de orelhão.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O que ele disse? O senhor repita, por favor, em detalhes o que ele disse. Com calma.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele falou assim: “E aí, rapaz, como é que está?” Eu falei: Valdeir, cara, você não está vendo o que está acontecendo, não, cara? Olha em que situação você me colocou. Ele falou: “Depois eu te ligo, depois eu te ligo. Quero encontrar com você.” Aí eu tentei puxar assunto: rapaz, você não está vendo a situação, o que está ocorrendo aí, não? Perdi minha família, minha ex-esposa foi lá na CPI, meus filhos estão todos chateados comigo... Comecei a desabafar com ele, e ele bateu o telefone. Quando foi à noite, ontem à noite, minha ex-esposa me ligou, umas dez horas da noite, tinha esses – dizem – policiais, estavam na casa do irmão dela, queriam porque queriam me encontrar, e faziam ameaças e tal.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Que tipo de ameaças fizeram a sua ex-esposa?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, ex-esposa, não. Na casa do irmão dela, que esses policiais foram lá. Que tinham que me encontrar de qualquer jeito, vivo ou morto, e que ia sobrar para eles se eles não me localizassem. Foram os relatos que ainda consegui gravar. Aí eles foram lá e fizeram essa ameaça. Por isso entrei em contato. Porque eu estava esperando vocês me convocarem. Depois daquele dia em que minha ex-esposa esteve aqui, eu estava esperando a CPMI me convocar. Mas diante do que ocorreu ontem, eu entrei em contato com eles aqui hoje pela manhã.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor tem mais alguma coisa a dizer que o senhor ache importante? O senhor está se sentindo ameaçado e gostaria de manter essa proteção?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Porque é assim, a minha contribuição aqui para nesse Valdeir, porque daí para frente não conheço ninguém ligado a ele.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Muito bem. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Então, por isso acho que a gente teria que localizar esse cidadão aí pra gente botar, pelo menos...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Esse aí é quem sabe tudo?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Da minha parte...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Das empresas, ele sabe tudo, os detalhes, porque ele pedia para o senhor assinar etc.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Depois dessas ameaças, se for realmente – e eu acredito que seja – só tem uma pessoa, só pode ser ele porque eu nunca tive negócios com o pessoal, com esse povo do Cachoeira. Por que é que esse cara iria me ameaçar, se nunca fiz negócios com os caras? A única pessoa que vejo é ele aí.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Eu agradeço muito, Sr. Gilmar, muito obrigado. Nós agradecemos muitíssimo. O senhor está dando o caminho das pedras para que esta CPI desvende definitivamente este mar de lama que se tornou a formação dessas empresas laranjas que movimentaram milhões e milhões de reais através da Delta, que repassava esses recursos aí. E nós vamos localizar esse Sr. Valdeir. 
E peço agora ao Sr. Presidente que todas os esforços devem ser envidados. É fundamental que esta CPI tenha o Sr. Valdeir aqui explicando a forma pela qual ele montou essas empresas e quem era o interlocutor dele dentro desse processo. Esta pessoa Valdeir Fernandes Cardoso provavelmente é quem tem a solução desta questão, ou seja, quem são os interlocutores do Sr. Valdeir na formatação dessas empresas laranjas dentro da organização criminosa. É fundamental que se mobilize a Polícia Federal e todo o movimento e aparato policial do Estado para localizar este Sr. Valdeir porque aí está a solução deste grande problema, desse laranjal montado a partir dessa organização criminosa.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Vanderlei Macris, está aceita a provocação de V. Exa. Nós tomaremos todas as providências nessa direção, em relação a esse senhor aqui mencionado, assim como a Presidência está tomando todas as providencias para dar segurança tanto ao Sr. Gilmar Carvalho Moraes como à Srª Roseli Pantoja.
Passo, então, a palavra...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Talvez, Sr. Presidente, se me permite mais uma questão, que ele possa colaborar para que a Polícia inicie um processo investigativo de localização desse Sr. Valdeir...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Estou à disposição.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – As informações de onde ele morava, quem são os parentes dele, se ele tem conhecimento de parentes, primos ou onde é que ele circulava. Enfim, acho que a Polícia vai precisar de informação pessoal dele para poder localizar esse Sr. Valdeir. Ele deve ter muita informação capaz de poder facilitar a vida da Polícia Federal na localização do Sr. Valdeir.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito bem. Eu passo agora a palavra ao Deputado Ronaldo Fonseca.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Gilmar, eu queria apenas, rapidinho, eu queria entender porque eu não consegui entender a sua explicação. Esse cidadão Valdeir, o senhor, para pagar uma dívida com ele, ele solicitou o senhor como contador que desse entrada e assinasse a abertura dessas empresas. É isso?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Assinar eu não assinava porque não precisa hoje – o senhor tem conhecimento. Na junta comercial, você não precisa assinar a entrada de uma empresa. Você pode ir lá como cidadão comum e dar entrada.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Mas o senhor via lá o seu nome.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É eu via o meu nome. Aí eu questionava com ele. Aí ele falava: você quer resolver a situação ou não quer? Você quer resolver a dívida ou não? Aí eu ficava com o processo lá, demorava um dia, dois dias, três dias, e ele ficava mandando mensagem ameaçadora.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – O senhor lembra quantas empresas foram?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Quatro.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Quatro empresas.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Essas outras ele deve ter feito por outro lugar.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – E quando ele lhe pedia isso, quando lhe fazia esse pedido, ele, em algum momento, falou para o senhor que alguém estava pedindo para ele fazer isso? O nome de alguém:  olha, eu estou lhe pedindo não é para mim, não. É porque o fulano me pediu.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele falava que era o esquema dele. Mas não abria nomes. Não falava nomes, porque, se eu soubesse nomes, eu falaria. Ele não falava nomes.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Mas ele falava que estava num esquema?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. Do esquema dele lá. E não falava nomes.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – O senhor, nesse período que o senhor estava dando entrada na abertura dessas empresas, em nenhum momento o senhor ouviu falar o nome de Cachoeira, de Cláudio Abreu?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, como eu acho que 99% dos brasileiros ouviu falar no nome de Cachoeira depois...
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Mas o senhor estava dando entrada em...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não vi.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – O senhor estava dando entrada em empresas laranjas que seriam usadas por ele.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Supostamente, né?
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Então, esse Valdeir nunca falou nesses nomes para o senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Nesses nomes aí, não. Esse Fernando...
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Mas o senhor tinha consciência, como contador, o senhor entende, o senhor tinha consciência de que o senhor estava fazendo alguma coisa errada?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim. Tanto é que estou te falando: eu fui pressionado com isso por essa dívida e não tinha outra saída, porque ele estava me ameaçando. Foi o que ocorreu no momento.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – E, nessa época em que o senhor foi pressionado e o senhor foi fazer abertura dessas empresas, o senhor conversou isso com alguém, o senhor se aconselhou, perguntou para alguém se deveria fazer ou não?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Eu assim... Eu não fiz comentários com ninguém. Geralmente essas coisas de trabalho eu não comento com ninguém.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Ok, Sr. Presidente. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Ronaldo Fonseca.
Passo... Eu tive que colocar os autores do requerimento. E o terceiro dos autores é o ilustre Senador Randolfe Rodrigues. Depois, inscritos, o Deputado Miro Teixeira e o Deputado Luiz Pitiman.
Com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente.
Gilmar, deixa eu só procurar entender. Você tinha uma dívida com o Valdeir, certo?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim. Certo
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sabe me dizer de quanto era essa dívida?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Vou repetir novamente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Por favor.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Era por volta de R$7 mil. E isso ele foi acumulando, dizendo que tinha juros todo mês e tal e tal. Um dia ele chegou para mim e disse que estava em R$18 mil e R$20 mil. Só que a dívida era em torno de R$7 mil.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi. Qual foi o tempo em que essa dívida se alongou de R$7 mil para R$18 mil?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Uns dois anos. Eu acredito que uns dois anos.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ele cobrou um juros um pouco acima.
Me diga outra coisa: aí ele disse que para pagar a dívida, você tinha que assinar uns documentos?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, vamos fazer esse serviço aqui 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Que resolveria a dívida?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Vamos resolver a situação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Aí começou o processo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Você tinha que dar o seu CPF, os seus documentos e tal. Deixa eu te perguntar: tu não pensaste em denunciar à polícia, não? Já que estava sendo vítima dessa achaque por parte dele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – A gente... Passa pela cabeça. Acho que sim. Não sei... Você já foi ameaçado algumas vezes?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sim. Muitas. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – E o que você fez?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Fui à Polícia.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Você, assim, tem esses recursos. A gente, muitas vezes... Tem pessoas, cidadãos que não têm esse recurso, que moram em situações que você não tem segurança devida para isso. Então, assim, onde eu morava, na verdade – eu moro no Entorno –, onde eu morava, eu não tenho segurança devida para isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Você não tinha segurança com a polícia?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Exatamente, porque a própria polícia está mostrando aí o que está ocorrendo. Todos os dias a gente está vendo aí, inclusive têm conchavos aí. Então, eu não tinha segurança para isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Me diga uma coisa: ele, nas conversas dele contigo, ele citava o Rubmaier. Você não o conheceu?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Citou poucas vezes, acho que uma ou duas vezes só.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Consegue lembrar e dizer para nós em que contexto ele citava o Rubmaier? Como é que ele falava do Rubmaier? Onde é que o Rubmaier entrava na história?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Que esse Rubmaier era contador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Era contador?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – “Ah, eu tenho um contador lá no Cruzeiro. Se você não fizer, eu vou fazer com o contador, porque é o seguinte aí...”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E o contador era o Rubmaier?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É, ele falava nesse Rubmaier.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi. Mas ele só falava do Rubmaier para você como contador? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Só, só.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Só nesse contexto que ele colocava.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu nem conhecia ele, conheci agora, igual eu te falei, nos últimos...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Me explique aí: e o nome da sua ex-esposa, esposa, ex-esposa, como entrou aí? Do Giovani você não ouviu ele falar? Ele falou para você do Giovani, não?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, nunca falou, não. Desse Giovani aí ele nunca falou, não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O Giovani se tornou procurador da Roseli. Você sabia disso?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não. Você não sabe explicar como ele se tornou procurador da Roseli sem anuência e autorização da Roseli.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, aí teria que ser ela, né? Anuência para a pessoa ser procurador ela é que deveria...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – É, mas ela disse aqui que também não tinha conhecimento.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Então, eu também não tenho, porque não tem como eu passar uma procuração para ele de você. Eu vou passar procuração para ele... Não tem como, não tem lógica.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sim, exatamente.
Você não sabe, então, relatar como a Roseli foi colocada na história, foi trazida?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Na empresa, colocou da mesma forma que ele pegou as xérox dos documentos lá.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pegou os teus e pegou os dela.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É, porque ele precisava de duas pessoas. Ele pegava o meu e o dela para fazer isso. As quatro empresas que eu fiz, foi isso aí. Esse Valdeir pegava. Agora essa procuração para lá, eu...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi.
Me desculpa, como você conheceu o Valdeir?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi através de um amigo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Você o conhecia há muito tempo?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Quem?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O Valdeir.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, foi em 2006, mais ou menos em 2005 e 2006, entre 2005 e 2006; eu o conheci através de um amigo, que se chamava, o apelido era Bandeira, lá pela região onde eu morava, no Novo Gama 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Você mora onde? Novo Gama?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi. Esse amigo se chamava como? Bandeira?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Bandeira. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Foi ele que lhe apresentou...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – José Francisco Bandeira, parece. Ele já foi funcionário aí do Senado, parece.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Foi ele que lhe apresentou o Valdeir?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi. Sabe relatar para nós como foi o contexto em que ele foi apresentado, onde vocês estavam, como ele foi apresentado?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não... Me apresentou: “Aqui é o Valdeir, ele está querendo fazer imposto de renda” e, na época, a gente começou a amizade, troquei os cheques com ele e criei essa dívida.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ah, entendi.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – O contexto é esse aí.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Você foi criando, construindo uma dívida com ele.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A partir... Mas você trabalhava para ele, ele trabalhava para você? Como é que é? Como você criou essa relação de confiança para a criação da dívida?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele tinha uma troca de cheque no banco, né? E trocava os cheques para mim lá. Aí foi voltando cheque, aí foi dando problema, eu não acertava com ele e foi criando isso aí, essa situação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Tá. A sua esposa, ex-esposa Roseli tem uma loja...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Na Feira dos Importados.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Na Feira dos Importados.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Bijuterias...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sabe me dizer o endereço da loja com detalhes?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Conjunto E... 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Conjunto E...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Feira dos Importados, Conjunto E, Box 14.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Box 14.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Só que lá parece que chama Fecab. Inclusive eu que registrei a empresa para ela lá, como ela...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Como é que se chama lá?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Fecab é a feira que é por trás da Feira dos Importados. É o nome do...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A loja tem algum nome lá?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Hekate Rock. É um nome meio... Hekate Rock
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Tá bom. Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O senhor tem como soletrar esse nome?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – H-E-K-A-T-E.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Rock depois.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Esse é o nome fantasia, mas está no nome dela mesmo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Foi você que abriu a empresa.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Você registrou...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Que é com que você trabalha, não é?, abrindo empresa, registrando.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Exatamente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E foi por isso que ele lhe procurou.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Além do Valdeir e do Rubmaier, que foi dito no contexto, que foi falado, que se ouviu, o senhor ouviu algum outro nome?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Carlos Cachoeira? Giovani?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Como eu falei agora há pouco, não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Nenhum desses nomes que têm sido falados aí? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O único nome que o senhor ouviu foi desse Rubem Maia. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. Na época, ele falava: “Se não fizer aí, eu vou dar outro jeito e faço com outra pessoa, um contador amigo meu.”  
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor podia detalhar mais uma vez para nós como foi a ameaça agora, recentemente, a última ameaça agora que fez o senhor vir aqui à CPI. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Essa não foi comigo, foi lá na casa do irmão da minha ex-esposa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Do irmão da Roseli?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso. Os caras foram lá procurando por mim. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Os caras eram policiais? Se apresentaram como policiais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Se identificaram como policiais. O que eu achei estranho foi eles terem ido me procurar lá. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Porque eu acho que, se fosse a polícia, eu não estou fugindo de ninguém. Estava, inclusive, esperando vocês me convocarem para vir aqui. Se fosse a polícia, me localizam, ué! Não entendi, por isso a minha preocupação. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi. E eles disseram alguma coisa lá na casa do seu ex-cunhado?  
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Porque era um repasse de informações: a mulher do cara ficou nervosa, do irmão dela, passou para ela como os caras falaram, ameaçaram, que me iam me ameaçar de qualquer forma, vivo ou morto e tal; aí ela passou essas informações. Se falou outras coisas lá, ameaçou ela, parece que a mulher quase chorou lá, aí teria que conversar com ela para pegar esses detalhes.
 O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Esse Valdeir, desde quando o senhor não o vê? Qual foi a última vez que o senhor esteve com ele, em contato com ele e onde foi? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Deve ter uns três meses atrás. 
 O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E onde foi que o senhor encontrou com ele?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi lá na Feira dos Importados.  
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ele que o procurou ou o senhor que o procurou? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Ele me procurou.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Para?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Fazer um serviço.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Um outro serviço?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas o senhor já não tinha visto que estava enrolado esse primeiro serviço?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Aí não tinha saído esse boato todo ainda não. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, o senhor não sabia de nada disso? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Mas eu não fiz, na época, para ele. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não, perfeito. Mas o senhor já tinha feito esse serviço da Alberto & Pantoja, certo? O serviço da Alberto & Pantoja foi quando? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Como? Foi quando?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O serviço da Alberto & Pantoja foi quando? A data que o serviço de montar a Alberto & Pantoja? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi em 2007. Eu não me recordo muito bem, mas parece que foi nessa data aí. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Depois que o senhor fez o serviço da Alberto & Pantoja, ele o procurou para assinar, porque a empresa – o senhor sabe – tem que pagar imposto de renda, essas coisas. Ele o procurou novamente para assinar algum documento?  
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor montou a empresa, pronto e ele não o procurou mais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor também não procurou saber o que ele ia fazer com a empresa?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Uma vez eu procure para ele. E ele falou: “Pode ficar tranquilo porque nessa empresa a gente não vai fazer nada não.” Falou desse jeito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi. E há três meses, quando ele o encontrou, o senhor não tinha notícia de como estava sendo utilizada a empresa dele?  A empresa que o senhor montou?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, não tinha não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Obrigado por sua colaboração, Sr. Gilmar. Quero dizer o óbvio, que todos já disseram, Presidente, da importância que tem o Sr. Gilmar e eu diria mais: a necessidade que temos de buscar, o quanto antes, o Sr. Valdeir e o Sr. Rubem Maia, para virem a esta CPI. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado. Eu passo ao próximo inscrito, penúltimo orador, Deputado Miro Teixeira. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, eu acho incrível que o Rubem Maia não tenha sido localizado ainda. Não existe mais ninguém foragido no planeta, é facílimo localizar. 
Eu queria pedir uma providência à Comissão e à Secretaria da Comissão: para apresentar...
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro Teixeira, se V. Exª me permite, o Rubem Maia é um contador e ele já esteve aqui e...
 O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ah, tudo bem, não é aquele que está foragido?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, não, não, não. Ele já esteve aqui, o Rubem Maia, e tem um escritório de contabilidade aqui no Cruzeiro e ele acusou um de seus funcionários...o senhor se lembra?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É isso. Agora, eu sintonizei. Eu imaginei que fosse aquele que está foragido. 
A minha questão é com aquele que está foragido.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Aquele se chama Giovane.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Esse Giovane me parece que é uma espécie de mola mestra nessa história toda, porque o Valdeir também não parece ser uma pessoa de proa numa organização criminosa, assim como o Giovane – me lembrei agora quem é – também não parece ser. 
Acho que está havendo um certo desleixo – que não é da Comissão  em relação à localização daquele dito foragido. Não é possível que isso esteja acontecendo!
Agora, Gilmar, a Alberto & Pantoja mexeu com R$63 milhões. Isso aí quer dizer muito cheque para lá, para cá. Você nunca teve que assinar um cheque?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Nunca.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Você não botou sua assinatura na ficha de abertura da conta da Alberto & Pantoja?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Também não. Nunca.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, Sr. Presidente, eu acho que, além das informações já do sigilo quebrado... Não sei se veio junto esse sigilo, a abertura da conta. Penso que não. Não me lembro de ter visto aí, aliás, em todos os sigilos quebrados, o procedimento de abertura da conta. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Quem foi o gerente que abriu. Os caras devem ter levantado isso aí.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, penso que é muito fácil nós requerermos até para todos, todas essas fantasmas aí, pelo menos. Pedir que a comissão requeira a transferência também desses dados relativos à ficha de abertura da conta. E eu me preocupo em fazer a condução coercitiva do Valdeir, com a busca e apreensão dos seus laptops ou computadores, se existirem, pelos endereços também, porque eu não estou percebendo aí nenhum grande agente do crime. Acho que podemos estar numa linha de sexto ou sétimo escalão, que nunca teve contato mesmo sequer com Dadá ou Cachoeira, etc., etc.
Não tenho mais nada a falar com o Gilmar. Agora, se se sentir ameaçado, se essa proteção da polícia não for permanente, você vem aqui e nos procure...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É justamente por isso que eu estou falando...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu digo além de hoje. Hoje você já está aqui, o senhor já está aqui.
Essa proteção tem que existir, tem que existir. E o fato de o senhor ter falado já vai lhe garantir bastante a vida. Porque – o Valdeir sabe –, se alguma coisa lhe acontecer, o primeiro suspeito é ele, é ele. Não ficará impune.
Então, eu acho que, a partir desse momento, você pode ficar com a alma mais tranquila.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu agradeço.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Agora, o ilustre Deputado Luiz Pitiman, último orador.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, Srs. Deputados e Senadores, Sr. Gilmar, o senhor sabe que eu sou um Deputado Federal pelo Distrito Federal. Tenho, então, a maior preocupação de juntos nós tentarmos resolver isso. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – É de extrema importância que o senhor tenha consciência dos riscos e da responsabilidade que o senhor está passando e que, ao assinar como técnico em contabilidade, o que me parece, o senhor assim o fez.
Quantos anos o senhor foi casado com a Srª Roseli Pantoja?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Por volta de 13 anos, a idade da minha filha.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Treze anos. O.k.
Parece que ela comentou aqui que faz um ano aproximadamente que o senhor está...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É, dez meses, desde que mudamos do entorno, a gente se separamos.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Ela também informou que o senhor passou, que ela passou uma procuração ao senhor.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – E foi com essa procuração, então, que o senhor abriu essas empresas?
  O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Essas empresas, não. Com essa procuração que ela me passou, abri a empresa dela.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – A empresa dela. 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Isso, a que, hoje, ela atua lá.
 O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Então, quer dizer... E como foi que foi aberta a empresa no nome dela? Ela assinou também? O senhor levou os documentos para ela assinar?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi, porque a pessoa assina e você leva a procuração junto lá para...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim, mas, então, ela passou uma procuração?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Para o senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Então, efetivamente, ela passou uma procuração para o senhor.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Passou. A gente entregou aqui na comissão...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – E aí o senhor abriu as empresas?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, abri a empresa dela, não abri as empresas. Com a procuração que ela me passou, eu abri a empresa dela, que hoje está constituída lá. E a procuração nem serviu, porque, na época, o cartório chegou lá ficou com muito questionamento, e eu levei o contrato para ela assinar, eu não precisei nem da procuração. E ela me pediu, depois que ela esteve aqui, a procuração, e eu vim aqui e entreguei para o Dirceu aí – parece que foi... Entreguei a procuração aí.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Veja só, o que está acontecendo com o senhor não me parece de um homem inexperiente. Quanto tempo o senhor tem de técnico de contabilidade? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Que eu fiz o curso técnico de contabilidade.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Que eu fiz o curso técnico tem mais de 20 anos.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – E há quanto tempo o senhor exerce a profissão de técnico de contabilidade?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Aí que eu tirei o meu CRC deve ter pouco tempo. Deve ter uns três anos, dois anos, mais ou menos.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor tirou o CRC antes ou depois de abrir a empresa? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Da Roseli?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não. Que o senhor...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Dessas empresas aí?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – É.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Foi antes, antes.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Que o senhor tirou CRC. Então, o senhor sabia que, ao tirar o CRC, ia assinar pelas empresas, o senhor teria responsabilidade de contador dessas empresas.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O.k. Então, novamente, as responsabilidades de contador dessas empresas são responsabilidade do senhor?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Porque...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, não. Veja bem. Porque lá, quando você dá entrada, não tem a responsabilidade do contador. Na Junta Comercial, qualquer cidadão comum...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Contador tem que assinar também.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, não. Qualquer cidadão comum dá entrada na Junta Comercial com processo.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim, mas...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – E na Receita também, sem que o contador assine.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor levou junto com essa pessoa?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Levei, porque eles já me traziam pronto e eu levava lá. Então, qualquer cidadão comum dá entrada. Não é o contador que dá entrada.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – E o senhor levou junto?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Oi?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor levou junto os documentos?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sim, foi o que ele me questionou na época, para eu levar...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – É, mas a sua responsabilidade e da Srª Roseli é grande e, como o senhor ainda tem, de qualquer maneira, filhos com ela, é importante também que o senhor preserve a integridade dela. Por isso, eu lhe pergunto aqui o seguinte: se o senhor fosse ouvido numa reunião secreta, reservada, o senhor estaria disposto a falar mais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Mas falar mais o quê? Eu já falei tudo aqui. O meu casamento acabou, meus filhos estão contra mim, o senhor quer que eu fale mais o quê?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Então, o senhor já falou o que o senhor entende?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Já falei! Estou falando o quê?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O.K. Então, a minha outra pergunta. Eu estou verificando aqui na Internet que o Sr. Valdeir Fernandes Cardoso tem algumas ações na Justiça. Algumas das ações... Uma, inclusive, tem um advogado chamado Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, com OAB 17.384, aqui do Distrito Federal, que o está defendendo. O senhor conhece esse advogado, Dr. Ronaldo? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Nem sabia dessa ação...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – A ação que ele tem é contra a Fazenda Nova Querência – Empresa Agropecuária Ltda. O senhor já ouviu falar nessa fazenda?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Também não.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu pediria ao Sr. Presidente e ao Relator que anotassem tanto a fazenda quanto o nome do advogado, Fazenda Nova Querência Empreendimentos Agropecuários Ltda. e Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, que o defende nessa causa na Justiça do Trabalho. Contador: Dr. Ronaldo Ferreira... Não, advogado dele, Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, OAB 17.384-DF. É o advogado do Sr. Valdeir Fernandes Cardoso, que, neste momento, está já sendo procurado, até por ter ameaçado.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, é, imagino que seja, porque não tenho... Meu vizinho não ia me ameaçar. Não tem motivo.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Temos a entender que sim.
 (Intervenção fora do microfone.)
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Ele está movendo uma ação contra a Fazenda Nova Querência Empreendimentos Agropecuários Ltda.
O senhor disse que o conhece há sete anos e o conheceu pelo José Francisco Bandeira. Depois, disso... E parece que esse José Francisco Bandeira foi ou é funcionário do Senado. É isso que o senhor disse?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Acho que ele foi.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não é mais?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não é mais.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor, depois disso, encontrou em conjunto muitas vezes ainda com o próprio Bandeira?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Encontrei, algumas vezes.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Qual foi a última vez que o senhor o encontrou?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Deve ter... Foi nessa última vez, uns três meses atrás, que ele estava...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Há uns três meses, ele estava junto com José Francisco Bandeira? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É. O Valdeir.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O Valdeir estava junto com o José Francisco Bandeira.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Exato.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Então, eles continuam ainda se encontrando junto? 
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Supostamente, sim, né.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – É importante sabermos aqui se o José Francisco Bandeira continua ou não funcionário do Senado, mas, de qualquer maneira, tem as fichas dele aí e...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Acho que não. Acho que ele não é mais funcionário... Acho que já foi.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Tudo bem. Mas tem o endereço, ficha e tudo mais.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – A sua esposa conhecia essas pessoas que o senhor citou, o Valdeir, o José Francisco Bandeira?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, eu nunca deixei, assim, trabalho relatar...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não conhecia.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, o Bandeira ela já tinha visto lá, porque ele morava próximo da minha casa lá, na época, no Novo Gama.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O.k. Mas estou ainda querendo entender aqui como é que tem lá, ou por procuração, ou por assinatura dela mesma, como é que ela faz parte da empresa. O senhor levou documento para ela assinar?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Pois é, mas e como é que ela faz parte da empresa se o senhor não levou o documento e o senhor não tem a procuração dela para isso?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Aí tem que explicar, assim, ou um laudo ou uma perícia, tem que explicar, ou então esse Valdeir fazer a explicação aqui, pra gente ver o que ele fez!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quantas empresas mais o senhor registrou nesses últimos três ou quatro anos, em que o senhor tem o CRC?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Para outras pessoas?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É. Vinte, trinta, cinquenta, cem?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Umas vinte, trinta... Umas vinte e poucas. Não foi mais do que isso não. Não, eu acho que não chegou a vinte não. Umas vinte mais ou menos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Umas vinte.
Eu pediria que o senhor as relacionasse todas.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Aí eu não tenho de...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor assina como contador.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Hum, hum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é técnico em contabilidade, sabe das responsabilidades de contador.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Hum, hum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Impossível que o senhor não tenha um documento de qual foram as empresas que o senhor assinou!
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu não tenho os documentos porque eu não sou responsável por essas empresas. Você, para ser responsável pela empresa, você... A abertura de uma empresa não há necessidade de um contador. Você não está entendendo. A abertura de uma empresa não há necessidade de um contador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pegou esses papéis, levou lá na Junta Comercial?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Dei entrada e entreguei para o cliente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Além da Junta Comercial, uma empresa precisa estar registrada...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES– Na Receita.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na Receita.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Você envia para a Receita o DBE, quando sai, você pega o CNPJ...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas é preciso ter o nome de quem é responsável, sim, e é o contador, é o técnico de contabilidade.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES– Não, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Isso está na legislação.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, na Receita não precisa. Eu provo ao senhor que não. Precisa na Secretaria de Fazenda. O CF/DF é que precisa da etiqueta do contador, mas, na Receita e na Junta Comercial, não precisa – o que eu acho uma falha muito grande do sistema.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E aí o senhor levou...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – E, como eu estava falando, o Imposto de Renda da pessoa jurídica, se você verificar, eu não tenho nenhuma empresa, eu nunca declarei Imposto de Renda de pessoa jurídica. Por quê? Porque hoje...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na Secretaria da Fazenda, foi o senhor que levou também?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não. Não, porque lá precisa da responsabilidade do contador. E eu não fui responsável.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu continuo achando que o senhor e a sua esposa estão muito enrolados.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – É...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E aí eu queria lhe dizer o seguinte: talvez a sua salvação seja esta CPMI. É importante que a gente tenha todos os dados. E não só dessas quatro empresas que estão aí, mas das vinte que o senhor registrou.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Aí o senhor tem que fazer o pedido lá pra ver se eu sou responsável por elas ou não, não é?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É, mas nós gostaríamos que o senhor, até para sua segurança, providenciasse toda essa documentação que o senhor tem...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Mas eu não tenho, porque não sou responsável dessas empresas. Eu abro a empresa e entrego para o cliente! O contador é responsável quando ele tira a inscrição estadual. Até o CNPJ, o contador não é responsável. Qualquer cidadão comum vai lá e abre uma empresa!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor está afirmando aqui, mas nós vamos checar.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Eu provo! A gente pode checar!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nós vamos checar isso.
Na sua empresa de contabilidade, o senhor tem funcionários?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, sou autônomo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sozinho?
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Sozinho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Muito bem. Não tenho mais nada a perguntar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Inicialmente, quero dizer que nós verificamos que esse é um tema importante da CPI, isto é, a possibilidade da existência de empresas fantasmas e a necessidade de o sistema ter mecanismos mais efetivos de controle para se evitar a formação de empresas fantasmas, laranjas ou como se queira dizer. Isso é um tema importante, e nós temos que cercá-lo.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Fazer só um comentário aqui: hoje se observa uma situação muita falha dentro do sistema nosso. Eu vejo muitas pessoas prejudicadas junto à Receita Federal com o Imposto de Renda; por quê? Porque eles chegam em qualquer lan house e fazem o Imposto de Renda. É um absurdo! O cara, para fazer o Imposto de Renda dele, deveria ter um contador registrado e ter o registro lá na Receita. Então, eu vejo diversas pessoas com problemas na Receita; por quê? Porque vão  à lan house e fazem o Imposto de Renda! É justo um negócio desse? Isso, antigamente, as pessoas jurídicas também eram assim. Agora, não: a jurídica tem que ter um contador responsável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, inicialmente, esse é um tema importante para ser trabalhado. Além da investigação concreta da formação dessas empresas, da responsabilização de quem as utilizou, outro tema é como evitar que se formem, que existam empresas fantasmas, empresas laranjas no sistema brasileiro.
Em segundo lugar, quero dizer que somos gratos a V. Sª, porque nós temos aqui na CPI dois tipos de pessoas: umas que vêm acompanhadas de advogado, com um habeas corpus, e que nada falam.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Se eu tivesse R$1 milhão na conta, pode ter certeza que eu vinha com dois. (Risos.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E a segunda pessoa que... Eu estou querendo elogiar! Não estou criticando.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Não, mas eu não critiquei. Eu não fiz a crítica.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E o segundo tipo de pessoa são pessoas como o senhor, que procuraram a CPMI, que vieram para a sua contribuição, assim como a sua ex-esposa, dona Roseli Pantoja, que veio de ônibus para cá, e como o senhor.
Só uma discordância. Quando ela fez o depoimento dela, ela já disse que já estava há muito tempo separada do senhor. Então, a nossa CPMI não teve qualquer contribuição para esse desfeito matrimonial.
E, terminando, eu quero só colocar duas questões aqui. 
A primeira questão é: nós precisamos tomar as providências, e elas estão sendo tomadas pelo Senado Federal, pelo Sr. Relator, Deputado Odair Cunha, pelo Presidente efetivo, Senador Vital do Rêgo, para que o senhor tenha a sua vida, a sua integridade protegida, e também da sua ex-esposa. Essa providência está sendo tomada pela assessoria do Sr. Relator, Deputado Cunha...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, apenas para informar ao Sr. Gilmar que, claro, ele querendo, ele vai sair daqui agora e vai até o Departamento de Polícia Federal para ser incluído no Programa de Proteção à Testemunha. Lá será informado de todo o procedimento, de como isso será feito.
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Pois é, mas quando eu entrei em contato, hoje, pela manhã, com o Dirceu, ele falou que eu podia vir que já providenciava isso...
O PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É isso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor vai sair daqui agora e vai para lá...
O PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O senhor vai sair agora com um policial federal, e o senhor vai direto para o Departamento da Polícia Federal, do Ministério da Justiça, para ser incluído no Programa de Proteção à Testemunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tem uma ficha cadastral...
O PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É, tem que passar por uma burocracia. Então, isso será feito imediatamente.
Ao mesmo tempo a CPMI tomará as providências para que esse senhor aqui mencionado, que foi o Sr. Valdeir; todas as providências em relação sejam tomadas igualmente.
Então, nós queremos agradecê-lo, o senhor nos dá uma contribuição importante...
O SR. GILMAR CARVALHO MORAES – Estou à disposição.
O PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...e nós, assim, somos gratos pelo seu gesto. Então, muito obrigado ao senhor.
Não havendo mais o que tratar, damos por encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 10 horas e 44 minutos, a reunião é encerrada às 18 horas e 15 minutos.)





Senador Vital do Rêgo
Presidente 
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